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 Resumo: 
 
    Esta dissertação intitulada “(Dis)cursos no feminino: influências da educação” é um 
estudo sobre a educação como processo promotor de igualdade/desigualdade na 
construção de feminilidades, que procura pôr em evidência narrativas biográficas de 
duas jovens mulheres.  
    Para isso, explorámos enquadramentos das jovens através da contextualização do 
sistema educativo num espaço geográfico, ocidental, europeu e português globalizado e 
num tempo histórico, a actualidade, para explicitarmos sentidos para os conceitos de 
cidadania e de inclusão ou exclusão das mulheres do seu exercício em pé de igualdade 
com os seus pares masculinos. Nesta linha de argumentação, o campo teórico 
relacionado com justiça social na sua dupla vertente de justiça distributiva e justiça 
cultural assume um papel específico.   
    Optámos por uma metodologia de investigação qualitativa visto que procurámos o 
singular e o emergente. Situámo-nos no método biográfico ao escolhermos as narrativas 
biográficas como técnica de recolha de dados, pois não pretendíamos estabelecer leis, 
confirmar ou infirmar teorias, mas recolher testemunhos de experiências de vida sobre o 
processo de crescimento e de formação de feminilidades. 
    Procedemos à interpretação das narrativas biográficas de duas jovens mulheres, 
relacionando-a com os conceitos teóricos apresentados. As narrativas biográficas das 
duas jovens mulheres revelam histórias sobre o que significa “tornar-se mulher”. Os 
percursos destas jovens mulheres continuam mais ou menos genderizados, apesar do 
discurso igualitário que apresentam. Em termos sociais, assistimos a uma desigual 
distribuição de bens materiais, impeditiva do acesso ao bem educativo. A falta de 
reconhecimento atinge as jovens mulheres, independentemente do meio social de 
origem, predominando um “imperialismo cultural”, que tem como base uma sociedade 
patriarcal que retira poder às mulheres.  
    Este estudo não nos permite fazer generalizações ou tirar grandes conclusões, mas 
pretende dar voz às diferenças singulares existentes e persistentes na sociedade que 
todos partilhámos.     
 
 
 
 
 Résumé: 
 
    Cette dissertation intitulée “(Dis)cours au féminin: influences de l’éducation” est une  
étude sur l’éducation en tant que processus promoteur d’égalité/ inégalité dans la 
construction de féminités, qui essaye de mettre en relief des récits biographiques de 
deux jeunes femmes.  
    Dans ce sens, on a exploré des encadrements des jeunes femmes à travers la mise en 
contexte du systhème éducatif, dans un espace géographique, occidental, européen et 
portugais globalisé et dans une période historique, l’actualité, pour expliciter des sens 
pour les concepts de citoyenneté et d’inclusion ou exclusion des femmes de leur 
exercice au même degré d’égalité que leurs partenaires masculins. Dans cette ligne 
d’argumentation, le champ téorique en rapport avec la justice sociale dans son double 
sens de justice distributive et justice culturelle acquiert un rôle spécifique.   
    On a opté par une méthodologie d’investigation qualitative vu que l’on cherche le 
singulier et émergent. En choisissant les récits biographiques comme technique de 
récolte de données,  on se situe dans la méthode biographique, puisque nous ne voulions 
pas établir des lois, confirmer ou infirmer des théories, mais recueillir des expériences 
de vie sur le processus de croissance et de formation de feminités. 
    On a procédé à l’interprétation des récits biographiques des deux jeunes femmes, en 
rapport avec les concepts théoriques présentés. Les récits biographiques des deux jeunes 
dévoilent des histoires sur ce qui signifie « devenir femme ». Les parcours de ces jeunes 
femmes continuent plus au moins genderisés, malgré le discours égalitaire qu’elles 
présentent. Du point de vue social, on assiste à une inégale distribution des biens 
matériaux, empêchante de l’accès au bien éducatif. Le manque de reconnaissance atteint 
les jeunes femmes, quel que soit le milieu social d’origine, en prédominant un 
“impérialisme culturel », qui a comme base une société patriarcale qui enlève le pouvoir 
aux femmes. 
    Cette étude ne nous permet pas de faire des généralisations ou en tirer de grandes 
conclusions, mais elle aspire à donner la voix aux différences singulaires existantes et 
persistantes dans la société que nous partageons tous.     
 
 
 
 Abstract : 
 
    This dissertation entitled « Feminine (dis)courses: influences of education » is a study 
about education as a promoting process of equality/inequality in the building of 
femininities and tries to put in evidence two biographical narratives of two young 
women. 
    For this, we have exploited the framing lives of these two young women through the 
contextualization of the educational system in a geographic, western, european and 
globalized portuguese space and in a historical time, the present time, to explain 
meanings for the concepts of citizenship and the women’s inclusion/exclusion while 
playing their citizenship at a same level of equality as their male peers. Following this 
line of argumentation, the theoretical field related to social justice, both distributive and 
cultural, gets a specific role. 
    We have chosen a methodology based on qualitative investigation since we look for 
what is singular and emergent. 
    By choosing biographical narratives as a means to collect information we didn’t 
mean to establish any rules, confirm or invalidate theories, but collect testimonies of life 
experiences on the educating process and formation of femininities. 
    We have interpreted the biographical narratives of the two young women relating 
them to the theoretical concepts presented in this work. Both biographies reveal stories 
about what it means “becoming a woman”. The life story of each of these women are 
more or less genderized in spite of the equalitarian speech both of them present. 
    Socially speaking we notice an unequal distribuition of material goods, which hinders 
an approach to an essential good which is education. The lack of recognition affects 
young women no matter their social origin and there’s a predominance of “cultural 
imperialism”, whose basis is a patriarchal society which retires power from women. 
    This work doesn’t allow us to draw any important conclusions or generalizations but 
tries to give a “voice” to the singular differences that exist and persist in the society we 
all share. 
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Introdução 
 
    “(Dis)cursos no feminino: influências da educação” é um estudo sobre o género 
baseado na interpretação das narrativas biográficas de duas jovens mulheres de 
dezanove anos, que finalizaram o ensino secundário e que no pós-12º ano seguiram 
percursos socialmente diferenciados, através do qual pretendemos perceber a influência 
da educação que, aparentemente, se pretende igualitária e regida por orientações de 
justiça social, na construção das suas feminilidades. 
      Falar de igualdade de género na nossa época e no mundo ocidental parece um 
despropósito e até algo de anacrónico. Afinal, a luta pela igualdade entre homens e 
mulheres parece estar concluída e ser uma luta de países subdesenvolvidos ou em vias 
de desenvolvimento. Contudo, se analisarmos um pouco mais a sociedade que 
partilhamos e as relações que (co)estabelecemos, apercebemo-nos dos estereótipos e das 
representações culturais de homens e mulheres, que continuam a dominar essas 
relações, impondo regras comportamentais e, sobretudo, a ditar valores educacionais 
que transmitimos às gerações  mais novas. As representações que temos daquilo que 
devem ser os papéis de homens e mulheres ditam muitos dos nossos comportamentos e 
continuam a socializar as crianças e jovens na manutenção desses mesmos papéis. 
Como refere Amâncio: 
“...estes processos de diferenciação entre os géneros são explicados pelos diferentes 
papéis atribuídos a homens e mulheres na sociedade...que são internalizados através da 
socialização...”. (1992:10) 
      É nosso crer que a desigualdade continua a existir na nossa sociedade, sobretudo no 
que a uma cidadania do mundo privado diz respeito, promovendo a exclusão das 
mulheres de uma plena cidadania. Se tal constatação não fosse suficiente para intentar 
um trabalho destes que, à partida, parecerá não trazer nada de novo, a vigilância perante  
ameaças de novos totalitarismos, seria razão suficiente para justificar continuados 
estudos nesta área. Como refere Morin: 
 “As democracias são fragéis, vivem dos seus conflitos, mas estes podem submergi-la.  
A democracia não está ainda generalizada no conjunto do planeta...Além disso, as 
democracias existentes não estão acabadas, mas incompletas ou inacabadas”(1999: 
117)  
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    Da mesma forma, a igualdade de género não está generalizada e muito há ainda para 
fazer nos países que iniciaram o processo há mais de um século atrás, graças a mulheres 
que ousaram desafiar o indesafiável.  
    Nesta época de contradições e de precariedade a nível económico, são os mais frágeis 
os primeiros a serem atingidos e estes ainda podem ser as mulheres. Estamos convictas 
que a mudança só é possível através da escola coeducativa, contudo consideramos que 
esta tem ficado aquém das expectativas.  
    No Ensino Secundário, existe por parte de pais/mães e encarregados de educação e 
docentes uma preocupação pelas classificações académicas dos/as alunos/as, já que o 
seu ingresso no Ensino Superior está, em larga medida, dependente destes resultados. 
Políticas de igualdade não são a prioridade, neste momento, pois esta parece ser uma 
questão ultrapassada. A formação para a cidadania, transversal neste nível de ensino, 
não sendo alvo de uma educação formal, é muitas vezes descurada, em prol do 
cumprimento de programas e da preparação para exames. Ora, acima de tudo a Escola 
deveria ser capaz de formar cidadãos e cidadãs solidários/as, interventivo/as e 
participativo/as, que se interessem pela vida democrática das instituições do seu país e 
do mundo e capazes de exigir e provocar as transformações sociais necessárias a uma 
feliz e pacífica convivência. É, no entanto, bem conhecido o desinteresse cada vez 
maior pela vida governativa e pelo exercício da cidadania, dada a crescente exclusão de 
grupos minoritários, que reclamam igualdade de direitos. O desinteresse geral poderia 
ser alterado, se as pessoas se sentissem representadas, como defende Philips (2001:2). 
    No relatório final do “International Expert Meeting on General Secondary Education 
in the Twenty-first Century: Trends, Challenges and Priorities” são levantadas quatro 
questões:  
“...onde estou e para onde vou? Como compreendo e comunico com o mundo? Quais 
são os meus direitos e responsabilidades nas comunidades, culturas e economias? 
Como descrevo, analiso e construo o mundo à minha volta?...”1 (2001: 14) 
    Estas questões despertaram a nossa curiosidade e levaram-nos a reflectir sobre as 
influências que a nossa sociedade e, em particular, as nossas escolas exercem sobre as 
                                                 
1 Tradução nossa do Inglês: “...who am I and where am I going? How do I make sense of and 
communicate with the world? What are my rights and responsabilities in communities, cultures and 
economies? How do I describe, analyse and shape the world around me?...” 
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jovens na construção da sua identidade, as injustiças inerentes às oportunidades que lhes 
são facultadas e as desigualdades de género existentes. 
 
1. Relevância da temática      
    Actualmente, a escola tem sido alvo constante de intervenções ao nível das políticas 
educativas que apostam numa lógica de mercado e de obtenção de  resultados. Contudo, 
a obtenção de resultados em educação pode pôr em causa a igualdade e a equidade que 
deve revestir o acto educativo. Não é possível verificar resultados educativos, nem 
mesmo escolares a curto prazo. O que é possível verificar são classificações que de uma 
maneira ou de outra podem ser viciadas. As classificações dos alunos e os resultados 
escolares invadem, hoje, por imposição, as lógicas educativas. Tais pressupostos 
conduzem, erroneamente, a uma definição por Conselhos Pedagógicos de critérios de 
classificação, supostamente objectivos e uniformes com vista a uma justiça universal, 
em vez de critérios de avaliação que tenham em conta as subjectividades, as 
particularidades, os contextos. Como salienta Arnot: 
“O sistema educativo, com as suas preocupações pela competição e individualização, 
a sua cultura de “excelência” e “imparcialidade”, não foi facilmente alterado em 
direcção às necessidades dos diferentes grupos.(1996:229) 
    Os pais/mães e encarregados de educação presentes nestes Conselhos, oriundos duma 
classe média e média-alta, defendem uma postura unilateral dos problemas educativos. 
Uma boa parte dos/as jovens e das suas famílias não se sente representada nas escolas 
porque são de meios sociais e de culturas diferentes. A escola inclusiva (Declaração de 
Salamanca, 1994) não conseguiu resolver os problemas de todas as crianças e jovens, 
tendo em conta as suas diferenças e características individuais. 
    Estando a decorrer a reforma curricular do ensino secundário, quisemos saber se as 
preocupações com a temática apresentada se teriam alterado por parte da tutela e, para 
isso, analisámos os documentos relativos a esta  reforma e pudemos constatar que em    
nenhum momento se faz alusão à igualdade de oportunidades para ambos os sexos, 
constante da Lei de Bases de 1986 ainda em vigor, ou à eliminação da discriminação 
baseada no género. Ou seja, no nosso país, no que ao campo educativo diz respeito e 
sobretudo no que às políticas educativas diz respeito, já não é necessário falar de 
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igualdade de oportunidades, acções positivas ou mainstreaming2, pois esta parece ter 
sido já adquirida. 
    Em momento algum se faz qualquer distinção baseada no género. Por um lado, esta 
ausência poderia ser considerada positiva se tal quisesse dizer que homens e mulheres 
são efectivamente iguais em direitos e deveres. Contudo, as evidências apontam para o 
contrário e continuamos a viver numa sociedade genderizada e que atribui papéis 
diferentes a homens e mulheres. Como refere o Guia Equal:  
“A principal causa dos problemas está nas estruturas sociais, instituições, valores e 
crenças que criam e perpetuam o desequilíbrio entre mulheres e homens. A questão 
não está em saber como “acrescentar” mulheres aos vários processos, mas em 
redefinir esses processos, a fim de criar o espaço necessário para o envolvimento das 
mulheres e dos homens”. (2004:4) 
       Em consequência, desenvolvemos uma investigação em torno da educação de 
raparigas, reflectindo sobre a influência da educação na construção das suas 
feminilidades e representações, os valores e crenças que as formaram, com o objectivo 
de procurar saber se foram sujeitas a critérios  injustos, desiguais e genderizados. 
 
2. Estrutura do trabalho 
    Dividimos o nosso estudo em cinco capítulos. 
    No primeiro capítulo, apresentamos as narrativas biográficas de Maria e Beatriz, duas 
jovens mulheres de dezanove anos, minhas ex-alunas. Ambas frequentaram a mesma 
escola secundária, o mesmo curso e a mesma turma. Concluíram os seus estudos 
secundários com sucesso, contudo seguiram caminhos diferenciados no pós-12º ano. 
Maria encontra-se na Universidade e Beatriz no mercado de trabalho. 
    No segundo capítulo, procedemos à contextualização do sistema educativo num 
espaço geográfico, ocidental, europeu e português globalizado e num tempo histórico, a 
actualidade, para situarmos Maria e Beatriz, cujas narrativas biográficas interpretámos. 
Para explicitarmos sentidos para o conceito de cidadania, começamos por apresentar a 
sua génese, ligada ao surgimento do Estado Moderno e do conceito de Nação, 
procurámos os momentos iniciais das preocupações da educação das mulheres e 
abordámos o contributo de Marshall. Questionámos a educação e formação promovidas 
pelo actual sistema educativo. Para darmos visibilidade à desigualdade entre homens e 
                                                 
2 Integração da perspectiva do género 
13     Introdução              
mulheres, fizemos o levantamento de momentos e personalidades marcantes da luta 
pelos direitos das mulheres. Seguidamente, referimo-nos à actualidade, valendo-nos dos 
contributos de feministas como Amâncio, Nogueira, Lister, Young, Fraser, Fonseca e 
Araújo. 
    No terceiro capítulo, para compreendermos o fenómeno de inclusão ou exclusão das 
mulheres, da diferença e igualdade, construímos um campo teórico relacionado com 
justiça social na sua dupla vertente de justiça distributiva e justiça cultural. Começamos 
por desenvolver os conceitos de etnocentrismo e relativismo, baseados em Stoer e 
Magalhães que nos apresentam as posições defendidas por Geertz e Rorty, dois autores 
norte-americanos, para julgarmos da sua pertinência nas sociedades multiculturais  
actuais, pois consideramos que as mulheres podem ser alvo de dupla (género e classe) 
ou mesmo tripla (género, classe e raça) injustiça. Em consequência deste 
questionamento, apresentámos a génese dos direitos humanos e questionámos a sua 
universalidade, apontando para a sua reformulação, menos genderizada.  
    Tendo como fio condutor preocupações de justiça social, apresentámos, de seguida, 
duas teorias de justiça distributiva: a primeira, desenvolvida por Rawls que defende a  
justiça como processo e como imparcialidade dirigida a um ser universal, sujeito aos 
mesmos valores; a segunda, apresentada por Rorty que postula a justiça como cuidado, 
como solidariedade, dirigida a um ser contextualizado. Sendo este um estudo sobre 
género, terminámos a nossa abordagem com as teorias de justiça defendidas por duas 
feministas actuais, Iris Young que postula que na base de toda a injustiça se encontra a 
opressão e exploração, e Nancy Fraser que defende que a injustiça não se relaciona 
apenas com distribuição de bens, mas com reconhecimento e que a sua ausência leva à 
indiferença e ao desprezo. 
    No quarto capítulo, apresentámos as opções metodológicas que enformam esta 
investigação. Damos a conhecer todo o percurso da investigação, evidenciando a forma 
como foram construídas  e interpretadas as narrativas biográficas das duas jovens 
mulheres. 
    Procedemos, no capítulo seguinte, à interpretação das narrativas biográficas das duas 
jovens mulheres, relacionando-a com os conceitos teóricos apresentados. Começámos 
por referir as nossas preocupações e a forma como se encontra organizado este capítulo. 
Damos conta das duas categorias emergentes (injustiça distributiva e injustiça cultural) 
e das sub-categorias definidas. 
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    Terminamos este trabalho tecendo algumas considerações acerca de como o estatuto 
da mulher na sociedade se relaciona com questões de desigualdade e educação. 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo I 
Narrativas biográficas 
Narrativas biográficas 41
    Narrativa biográfica de Beatriz: 
    Beatriz é uma jovem mulher de dezanove anos, com o 12º ano e trabalhadora na 
indústria alimentar. A sua família é constituída pela mãe e um irmão mais velho. O seu 
pai faleceu quando ela tinha seis anos de idade. A mãe foi feirante a sua vida toda até ter 
adoecido há dois anos atrás, encontrando-se neste momento em casa sem exercer a 
actividade. O irmão está a fazer um curso de formação e não tem nenhuma experiência 
de trabalho. 
    A narrativa de Beatriz encontra-se dividida em cinco partes: a pessoa, a relação com a 
mãe e irmão, com  a tia e prima, o mundo escolar e o mundo do trabalho. 
 
 
EU BEATRIZ 
 
 Numa família toda junta, tenho que ajudar... 
    Eu sou responsável, trato das minhas coisas, mas desmazelo-me um bocado para 
ajudar as outras pessoas. A Beatriz  fica para trás. Sou muito calada, nada de conflitos. 
    O facto do meu pai ter falecido quando tinha seis anos, fez-me ver muito cedo o que 
era a vida. Até aos dez anitos, a minha mãe ia para a feira e eu ajudava em casa, a 
arrumar. Ela queria ensinar-me a fazer de comer, mas eu não queria. Depois, por mim 
própria queria fazer as coisas, arrumar as minhas coisas, saber onde elas estavam, não 
ter de andar sempre dependente dela e começar a ser um bocadinho independente, 
dentro de casa, não andarem atrás de mim. Não fazia por obrigação! Queria ajudar. 
Numa família toda junta, tenho que ajudar; eu não me sinto obrigada a fazer nada, gosto 
de fazer as coisas, seja lá o que for. Sei que lá é a casa onde eu vivo, por isso se as 
coisas não estão em condições, eu ajudo. 
    Quando comecei a trabalhar, comecei a ter mais responsabilidade. Saber que tinha 
que chegar da escola, tentar estudar o máximo possível até à hora de chegar ao trabalho, 
sair do trabalho e tornar a pegar nos livros, se tivesse tempo e cabeça e saber que no 
outro dia tinha outra vez aulas! Responsabilidade acima de tudo, pelas nossas coisas! Vi 
demasiado cedo o que era o sentido real da palavra vida! E para mim,  é tomar 
responsabilidade do que é uma casa, do que é o trabalho e do que são os estudos! Tentar 
conciliar as três coisas duma vez. Mas eu  não me sinto obrigada a fazer as coisas, as 
coisas têm que  ser feitas quer seja eu, quer seja outra pessoa! Se eu vir as coisas que 
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não estão feitas, eu faço-as, não vou pedir a ninguém, independentemente se a outra 
pessoa o faz ou não. 
    No final do meu 12º estava a fazer as minhas e as de outras pessoas. Estava mais 
gente lá em casa, mas a minha mãe estava doente! Quanto ao meu irmão não penso  
nisso. É um bocadinho errado o que ele anda a fazer, mas não me meto ao barulho. As 
pessoas dizem que não é justo para mim.  Neste momento é: trabalho, chego a casa, não 
faço mais nada. Tenho o sentido da responsabilidade, que tenho de fazer as coisas por 
mim própria, sem ninguém me pedir. É  a minha consciência que diz tenho que fazer, 
não é obrigação de nada. 
 
     Por isso, é que me chamavam  maria-rapaz. 
    A minha relação com o sexo oposto foi sempre melhor do que com as raparigas. 
Sempre tive mais colegas rapazes. A  minha turma tinha mais raparigas no Secundário, 
mas sempre tive mais colegas rapazes do que raparigas. Na primária, o grupo era todos 
os rapazes da turma e a Beatriz. Tudo o que metia as raparigas, a Beatriz não estava lá 
metida. Por isso, é que me chamavam  maria-rapaz. Ainda continuo a ser, um bocadinho 
mais ajuizada, mas sempre me dei melhor com o sexo masculino. Também a minha 
educação foi com o meu irmão e o meu primo mais ou menos da mesma idade, as 
brincadeiras eram sempre brincadeiras de rapazes e quando fui para primária quando 
faltava um para fazer o par, chamavam a Beatriz! Qualquer coisa era a Beatriz! 
    Mais tarde, não olhava doutra forma para eles, parece que nunca se olha para eles 
dessa maneira! Só quando nos perguntam o que achamos daquele nosso colega, vemos 
que ele é nosso colega e que nunca olhamos para ele dessa forma! Mas, nessa idade uma 
pessoa começa a olhar para o sexo oposto de outra forma. 
 
    Brincava com bolas ou carrinhos do meu irmão 
    Nessa altura, a ideia de criança é só brincar, só ver televisão. Brincava às 
escondidinhas, às caçadinhas, à macaca, jogava ao elástico. As caçadinhas e 
escondidinhas era típico tanto de rapazes como raparigas. A macaca e jogar ao elástico 
já era mais de raparigas, apesar que andava mais metida no meio dos rapazes a jogar 
futebol. A bonecas nunca liguei muito. A  minha mãe chegou-me a dar duas barbies e eu 
nunca liguei muito. Andei um mês com elas e encostei-as, ainda estão lá. Nunca pedia à 
minha mãe para me dar isso, ela própria via que eu não ligava muito às bonecas e 
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deixou de comprar.  Brincava com bolas ou carrinhos do meu irmão ou dos meus 
primitos. Era uma bola, nem que fosse uma bola  furada, já servia para brincar, para 
andar a correr atrás dela, não era preciso ser uma bola nova. Depois, quando começou a 
sair os vídeo jogos, ela comprava quer para mim, quer para o meu irmão, já nos oferecia 
aos dois ao mesmo tempo. 
    
    Sempre me dei bem com as raparigas... 
    A minha relação com as raparigas ou amigas foi sempre normal. Via-as como pessoas 
normais como eu. Nunca fui levada a ter opiniões doutras raparigas só ouvindo  
opiniões das outras, ia tentando conhecê-las. Sempre me dei bem com as raparigas, não 
tenho nada contra elas, nunca criei inimigas, nunca criei problemas entre nós. Só foi 
pena a minha colega da primária, por ter chumbado, ter deixado de me ligar. Tive pena 
que seis anos de convívio ficassem estragados apenas por andar noutra turma, mas há 
assim pessoas na vida. 
 
    Aos treze, catorze,  dei-me conta que era diferente dos rapazes... 
    Quanto a mim, a primeira vez que me dei conta que era uma mulher foi quando me 
veio o período. Foi nessa altura que o meu corpo começou a desenvolver. Aos treze, 
catorze,  dei-me conta que era diferente dos rapazes, se calhar tarde de mais. Foi 
normal. As coisas acontecem  diariamente, mas não fiz um drama. Mas não me sinto 
diferente em nada. Eles são homens, eu sou mulher, mas diferença nenhuma. Nós 
podemos ter filhos, eles não. Mas somos iguais. Não há desigualdades. Nunca senti que 
sou  tratada de maneira diferente por ser rapariga, até porque cheguei a andar um tempo 
no karaté em que era quase tudo homens e era tratada de igual modo. Não há diferença 
nenhuma nem nunca senti que era posta de lado por estar ali no meio dos homens ou 
dos rapazes. Mas a sociedade em geral  não pensa assim.  Há pessoas que dizem que há 
trabalhos que é só para mulheres e outros só para homens. E há fábricas assim, que eu 
conheço que é uma fábrica que é só homens, não pode lá entrar uma única mulher, 
apenas a senhora da limpeza. Isso é um bocado mau, porque a sociedade é feita pelos 
homens e pelas mulheres, é escusado andar a tentar separá-los. Se eu fosse alvo duma 
coisa dessas, ser posta de lado, iria reagir mal.  
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Eu também me quero sentir bonita perante a sociedade, mas a beleza interior importa mais que a 
beleza exterior. 
Eu sou uma mulher como tantas outras. As raparigas dão uma importância muito grande 
ao aspecto físico, mas não é só isso que conta. Embora, em geral, quer as raparigas, quer 
os rapazes se preocupem com isso. É normal, as pessoas querem sentir-se bonitas 
perante a sociedade. Eu também me quero sentir bonita perante a sociedade, mas a 
beleza interior importa mais que a beleza exterior. O critério de beleza é relativa. Há 
pessoas que nós achamos mais bonitas, para outras pessoas são feias. Isso é relativo. 
Para mim, o que importa mais é o interior da pessoa e não o exterior. Por pensar assim, 
não me preocupo tanto com o meu aspecto exterior. Claro que há ocasiões em que 
andamos mais em baixo e que dizemos para nós próprios que não somos bonitos, mas 
isso passa. Eu não me considero bonita. A  minha cara tem acne, a minha estrutura 
óssea, sou larga de ossos. Mesmo que eu tente ficar magra, que não quero, não 
conseguia porque tenho estrutura óssea larga. Ficava mais magra, mas com os ossos 
todos de fora. Neste momento, considero-me normal, nem gorda nem magra,  já estive 
mais gorda. Não me importava de estar mais gorda, mas não me sentia confortável 
dentro da roupa. 
 
    ...continuava a gostar dele porque foi o primeiro namorado. 
    Quando se anda no 7º, 8º, toda a gente tem namoricos, sem importância, pelo menos 
eu não me lembro de ter tido uma paixoneta longa. Lembro-me da primeira vez que 
comecei a namorar.  Comecei a namorar tinha 17 anos. Um rapaz mais velho do que eu 
sete anos, mas foi uma coisa de pouca duração, porque ele deixou de aparecer. Nós 
encontramo-nos poucas vezes porque foi na altura que comecei a trabalhar. 
Encontravamo-nos quando eu tinha furos na escola, intervalos de almoço, porque ele 
trabalhava só ao fim de semana, numa roulote. Como durante a semana não fazia nada, 
só às  segundas-feiras é que ia ajudar os  pais, podia vir ter comigo. Chegou a  ir buscar-
-me algumas vezes à escola, quando eu tinha furos à última hora e vinha-me trazer a 
casa, perto de casa. Foi uma relação que durou pouco, dois ou três meses, não  percebi 
porque é que ele deixou. Estava tudo bem, nunca tivemos problemas, deixou de 
aparecer, deixou de responder às mensagens, eu telefonava e ele não atendia. Passado 
meio ano, começou a telefonar outra vez, dizendo que tinha tido uns problemas, mas eu, 
nessa altura, também andava com problemas e nunca fui ter com ele para saber a 
verdade. Não me tinha desinteressado, porque eu continuava a gostar dele. Era estranho. 
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Continuava a gostar duma pessoa que deixou de falar, que desaparece, não me deu 
satisfações nenhumas, continuava a gostar dele porque foi o primeiro namorado. Nós 
fazíamos o que os namorados fazem, conversávamos, namorávamos, mas não passamos 
além dos beijos. Nunca se falou doutras coisas. Também o tempo era pouco. Apesar que 
há pessoas que namoram há dois ou três dias e avançam. Cada um tem a sua ideia. Não 
comecei a namorar mais cedo porque ele namorava na altura, mas estava desinteressado 
pelo que ele me dizia, e eu não me quis meter a meio. Ele dizia que andava para acabar 
com ela, que já lhe tinha dito, só que ela continuava a vir ter com ele, sabia os sítios 
onde ele ia. Não comecei mais cedo por causa disso, senão já tinha começado há mais 
tempo. 
    A  namorada não tem que obedecer ao namorado. Devem ser os dois iguais. Acima 
de tudo compreensão. Namorar é conhecer as pessoas. Ir conhecendo-as ao longo do 
tempo, não é julgar a pessoa em questão, porque se fez um erro. Devemos conversar, 
entender o que se passou, se for o caso.   
 
    O problema é que ele não queria falar, queria avançar e eu não deixei... 
    Quando ele veio falar comigo, eu já andava metida numa alhada, por causa dum rapaz 
ou homem. Quando dei por ela andava metida com um homem de quem não sabia ao 
certo a idade, não sabia donde é que ele era e acabei por saber que ele era casado. 
Conheci-o no café  onde trabalhava. Ia ao café, meteu conversa comigo, acabei por dar 
o meu número de telemóvel e as coisas avançaram. Depois, saí com ele duas ou três 
vezes. O problema é que ele não queria falar, queria avançar e eu não deixei, não quis. 
Durou um mês, mais ou menos. Depois eu disse-lhe que não queria nada, que não 
queria seguir com aquilo para frente, porque me tinham dito que ele era casado, que 
andava com outra, que tinha filhos. Ele disse-me para não acreditar nisso, porque as 
pessoas só queriam mal. Só que eram várias pessoas a dizerem-me isso. E eu não quis. 
Nunca soube se era verdade ou mentira porque ele não era de cá. Ele era de Viana ou 
Braga. Estava a trabalhar nas obras da auto-estrada. Ele continuou a insistir, mas eu 
deixei de lhe dar confiança. Até que acabei por não dar nenhuma, ele telefonava e eu 
não atendia, mandava mensagens e eu acabei por mudar de número, nunca mais tive 
problemas. Às vezes não devia ser tão crédula e acreditar em tudo o que as pessoas me 
dizem. Pelo lado dele, não pelo lado das outras. Primeiro, devemos conhecer as pessoas 
só depois avançar. Se for para avançar.  
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    Depois disso não houve mais nada, não tive mais namorados. 
 
    Em termos sexuais, a nossa sociedade não aceita que uma mulher faça o mesmo que um homem, 
    Em termos sexuais, a nossa sociedade não aceita que uma mulher faça o mesmo que 
um homem, a mulher é mais criticada. Devia ser igual, mas a mulher é que é sempre a 
mal vista. Acho mal. As mulheres são iguais, por isso se um tem direito a fazer  o outro 
também devia. Se o homem  engata uma mulher ou uma rapariga e faz o que tem a fazer 
é o maior, a mulher porque quer,  já passa a ser uma...Está mal. E está muito mal, esta 
sociedade sempre que vêem uma pessoa a falar com outra ou já são namorados ou, se 
forem casados, já anda metida com outro ou com outra, é julgar as pessoas sem saber. 
Vêem as coisas onde elas não estão. Às vezes as coisas estão mesmo à frente e não as 
vêem.  
 
Algumas continuam a aceitar certos comportamentos dos homens, a aceitar que os homens 
mandem nelas. 
    Cabe a nós alterar isso, nós é que fazemos a sociedade, a nós, às mulheres e homens. 
Algumas continuam a aceitar certos comportamentos dos homens, a aceitar que os 
homens mandem nelas. Não sei porque é que acontece isso. Algumas é para ter um 
namorado, outras simplesmente pensam fazer o que eles dizem para não se chatearem. 
Tenho colegas que namoram e quando colegas delas decidem ir tomar café, deviam  
levar o namorado e quando é ao contrário, levar a namorada, porque acabam por 
conhecer os amigos, acaba por não haver desconfiança e é melhor. E vamos começar a 
ver isso, devia ser assim.  
    Às vezes, fazem jantares só de mulheres e há namorados que dizem que se não forem, 
elas não vão também. Acho isso mal. Mas às vezes também há o perigo, já tem havido 
casos de amigas que apresentam o namorado, e depois roubam-no. Mas acho mal 
também por não levar, ela não poder ir. Agora depois apresentar o namorado pode 
acontecer isso, não é roubar, é porque ele começou a sentir mais qualquer coisa por ela 
do que sentia pela outra.  
 
Penso muito na minha mãe... naquele sentido de cuidar das pessoas... porque quando ela esteve 
doente,  fez-me falta. 
    Acho que sou uma pessoa preocupada com a família e ligada, senão não me 
preocupava tanto, tratava mais de mim. Penso muito na minha mãe, mais na minha mãe, 
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no meu irmão não, naquele sentido de cuidar das pessoas, estar atenta ao que elas 
precisam, porque quando ela esteve doente,  fez-me falta. E agora estou mais atenta para 
ver se ela não fica doente outra vez. Por isso, é que quando acontece eles os dois 
começarem a chatear-se, eu chego à beira dela e digo-lhe para ir para o quarto, às vezes 
quando estou cansada da cabeça, deixo-os falar um para cada lado. 
    Às vezes mando uns berros e a minha mãe diz-me que eu ando a abusar; ando 
stressada e dou um berro e ela ralha comigo perguntando o que é que eu penso, que eu 
não falo mais alto do que ela. E eu respondo que sim, está bem. 
 
 
RELAÇÃO COM A FAMÍLIA 
 
    Mas foi nessa altura que eu comecei a ajudar, mais ao fim de semana porque ela não tinha feira e 
ela pedia-me para fazer isto ou fazer aquilo. 
    Antes do meu pai falecer, faziam os dois feira, o meu pai e a minha mãe. Iam os dois. 
Eles iam de manhã, deixavam o meu irmão em casa da minha tia porque ele já andava 
na escola e iam levar-me a casa da minha prima e eu  ficava lá e depois iam para feira os 
dois. Os dias que não tinham feira, nós ficávamos em casa com eles. Depois, quando o 
meu pai faleceu continuou a ser assim, mas como eu já andava na escola, já ficava junto 
com o meu irmão em casa da minha tia. A minha mãe continuou a fazer feira até onde 
pôde, até há pouco tempo trás, há dois anitos atrás, até ela ter ficado doente, que foi no 
meu 12º ano. 
    Do tempo em que o meu pai era vivo, não me lembro de praticamente nada, tenho 
breves recordações de que à quarta-feira, ele costumava vir a casa da feira e ia buscar-
nos e fazia o comer em casa e depois íamos com ele para a feira. Normalmente, íamos lá 
ter com a minha mãe. De resto, não me lembro mais nada dele, só mesmo esses 
momentos. Não tenho mais lembranças dele.  
    Depois passou a ser a minha mãe sozinha a fazer isso, a ir para a feira. Eu ficava na 
mesma em casa da minha tia, vínhamos à noite só quando ela chegasse, não fazia nada. 
Chegávamos a casa, tomávamos banho e iamo-nos deitar só. Depois, no outro dia se ela 
tivesse feira, tornávamos a ir para lá. Mas foi nessa altura que eu comecei a ajudar, mais 
ao fim de semana porque ela não tinha feira e ela pedia-me para fazer isto ou fazer 
aquilo. Foi  a partir dos nove, dez anos, quando  fui para o 2º ciclo. 
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   Eu disse-lhe que ia para Artes e ela perguntou-me o que era isso. 
 Em casa ninguém se opôs que eu fosse para Artes. O meu irmão achou giro porque ele 
gosta muito de desenho! A minha mãe nunca se opôs. Sabia que eu queria tirar o 12º 
ano e ela na altura não percebia que tínhamos que escolher um curso. Eu disse-lhe que 
ia para Artes e ela perguntou-me o que era isso. Só que eu  própria não sabia quais as 
disciplinas que ia ter. Mas nunca se opôs a nada, nunca pôs isso em questão, continuar 
os estudos. 
     
    Por ser o único homem  da casa, como tem duas mulheres, não se sente obrigado a fazer nada. 
    Fazer o trabalho de casa, cozinhar, compete a todas as pessoas da casa. O meu irmão, 
menos que as outras duas, vai fazendo pouca coisa, de vez em quando. Por ser o único 
homem  da casa, como tem duas mulheres, não se sente obrigado a fazer nada. As outras 
duas fazem para ele. Dantes, achava injusto. A minha mãe  chegava à minha beira e 
dizia-me para fazer isto ou aquilo e eu perguntava se o irmão não ajudava. A resposta 
era não, que o deixasse estar a descansar.  
    Ele se calhar não gosta de fazer alguns trabalhos por isso não os faz, se for preciso faz 
o contrário, em vez de fazer, desfaz! 
 
Não me exigem, nem me pedem nada, simplesmente, não me deixam estar sossegada no meu 
cantinho. 
    Pode-se resumir tudo a problemas familiares, problemas com a mãe, problemas com 
o irmão! Eu sou cismenta e ganho problemas em chatear-me e eu passo-me da cabeça. 
Não posso estar descansada a fazer qualquer coisa que chegam à minha beira a chatear-
me por causa de outra coisa. Não posso estar sossegada sem fazer nada, chega alguém à 
minha beira e pergunta se fui eu que fiz isto ou  aquilo, e muitas vezes não sou, é 
chatear-me. Não tenho sossego. Não me deixam estar num cantinho sossegadinha. Não 
me exigem, nem me pedem nada, simplesmente, não me deixam estar sossegada no meu 
cantinho.  
 
    O  meu irmão é criancinha mesmo, só pensa nele... 
    O  meu irmão  está a acabar um estágio dum curso de formação em tecnologias não 
sei das quantas da informática. Já vai no terceiro curso de formação. Está a acumular 
cursos de formação. Só que ainda não está a fazer o que ele quer, porque tem de pagar o 
curso de  formação de formadores que é para poder dar aulas de informática, tipo em 
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centros de formação. Ele não está disposto a fazer qualquer trabalho, eu o que for 
trabalho é trabalho, é para trabalhar, é para trabalhar. Ele virou para aquele lado, ele tem 
a equivalência ao 13º ano, que nem sei se existe. Neste momento, ele trabalha a fazer 
estágio e ganha o subsídio de transporte e alimentação.  
    Ele  chateia-me porque eu posso estar sentadinha, no meu cantinho sossegadinha e 
ele, por qualquer coisa,  passa por mim e se for preciso puxa-me o cabelo ou passa a 
mão e isso chateia-me. Como também chega à minha beira e pergunta-me se eu fui  para 
o quarto dele mexer não sei em quê e começa a mandar vir e  nunca sou eu! E nunca é 
ninguém. Por isso, é que eu me chateio. Ele é mais velho do que eu vinte e dois meses, 
quase dois anos. Eu faço vinte e ele faz vinte e dois. O  meu irmão é criancinha mesmo, 
só pensa nele, mas é responsável, coisas do trabalho ele é responsável. Agora, coisas de 
casa deixa ficar, arruma para o lado, quem quiser que faça. É criancinha nalguns 
aspectos. Às vezes, precisamos falar de qualquer assunto que tem a ver com a família ou 
qualquer outro assunto e ele pergunta muitas vezes a mesma coisa, percebe as coisas, 
mas às vezes é chatinho. Às vezes, só por perguntar se ele foi aqui ou acolá, ele 
pergunta porque é que quero saber, o que é que eu quero. Eu acho que é imaturo nesse 
aspecto só. Andamos aí com um problema por causa do terreno e da casa e ele  está 
sempre a perguntar a mesma coisa e o senhor que está a tratar disso já me disse que o 
meu irmão parece desconfiado, parece que não vê as coisas, as coisas escritas num papel 
e parece que não as vê. Dizem que eu tenho uma personalidade completamente 
diferente.  
 
    Ela é que quis desistir de trabalhar porque, ainda é nova, não é velha, mas na idade dela ir 
sozinha para a feira um dia inteiro começa a pesar... 
    A minha mãe chateia-me também com coisas como essas. Porque é que mudei uma 
coisa de sítio para ali, porque é que o que estava, já não está ali, se há qualquer coisa 
que disse que ia fazer, se já fiz, não fiz, porque é que não fiz, porque é que já fiz, coisas 
do género. A minha mãe, neste momento, deixou de trabalhar. Nunca mais vendeu, nem 
lá em casa, porque nós não temos porta aberta, mas se vier lá alguém, ela vende. E 
nunca mais fez feiras. Já lhe disse para meter os papéis para a reforma. Para a pré-
reforma. Ela é que quis desistir de trabalhar porque, ainda é nova, não é velha, mas na 
idade dela ir sozinha para a feira um dia inteiro começa a pesar. Não é velha, tem 56, 
mas para ir sozinha é um bocadinho puxado. Eu própria digo, se fosse sozinha um dia 
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inteiro para a feira também achava o mesmo.  Ela tem a vida de casa. Ela foi uma 
pessoa habituada a lidar a vida inteira, e ver-se parada também não é fácil. Por isso, de 
vez em quando ela diz-me que foi buscar não sei o quê, e que  encontrou pessoas lá da 
beira, e deixou-se estar um bocado a conversar, para distrair a cabeça, que ela também é 
muito caseira, não gosta de sair, de ir passear. Por isso, de vez em quando, ela ou vai a 
casa do meu tio ou de alguma prima. A  feira era  pesado, só para uma pessoa, mesmo 
estando sentada porque custa mais estar sentada, às vezes, do que estar a trabalhar. É 
verdade, porque ela às vezes dizia-me e eu via, havia dias em que estavamos duas ou 
três horas paradas, estavamos sentadas e cansavamo-nos mais do que o dia todo se 
tivessemos que andar para trás e para a frente. 
 
    Quando vinha embora da escola,  punha-me a fazer os deveres sozinha porque a minha tia 
também não sabia ler, não sabia ensinar... 
    Até aos seis anos, ao entrar na escola primária, fui criada  por uma prima da minha 
mãe. A partir dos 6 anos e até ao fim do 3º ciclo, fui criada por uma tia aqui da zona. 
Ela, a minha mãe e a minha prima educaram-me naquilo que sou hoje. A  minha mãe ia 
para a feira e eu ficava em casa, quer duma, quer doutra durante o dia. Quando a minha 
mãe vinha da feira, vinha buscar-me. Era uma espécie de uma ama, pré-escola mais ou 
menos. Para casa da minha prima ia só eu. O  meu irmão ficava em casa da minha tia, 
brincava com os dois netos dela, têm mais ou menos a minha idade. Em casa da minha 
tia só brincava com o meu irmão e os netos da minha tia. Ia para lá, brincava, ia com 
elas para o campo, brincar na terra enquanto elas trabalhavam, às vezes ajudava a tirar 
batatas ou assim, mas nunca me ensinaram nada. Nunca me perguntaram se eu queria 
aprender a fazer isto ou aquilo, deixavam-me andar. Quando vinha embora da escola,  
punha-me a fazer os deveres sozinha porque a minha tia também não sabia ler, não sabia 
ensinar. Mas gostava quer duma quer doutra, foram pessoas importantes. Há pessoas 
que são criadas num lar com mãe e pai e depois não ligam nada a essas pessoas, não 
criam afecto. Eu não, para mim sempre foram pessoas importantes, não mais que a 
minha mãe, mas foram uma espécie de segunda mãe visto que passava mais tempo com 
elas do que com a minha própria mãe. 
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O MUNDO ESCOLAR 
 
 Sempre gostei de andar na escola. 
    Quando começou a escola, era chegar a casa, fazer os deveres, se tivesse alguma 
coisa para fazer, fazia, se não punha-me a ver televisão. Sempre gostei de andar na 
escola. Diziam-me sempre que se o meu pai fosse vivo, ajudava-me na escola a fazer os 
deveres, porque ele era muito inteligente. Isso  passou, tem que passar. Pedia ajuda a 
alguém que soubesse, ao meu irmão muitas vezes.  
 
    ...revoltou-me mesmo; 
    Situações de injustiça na escola, só uma negativa no 10º ano. Naquela altura,  
revoltou-me mesmo; foi a sensação de tirar uma negativa; não percebia porque é que 
tinha tirado uma negativa. Estudava, chegava aos testes não sabia as coisas, ou era da 
matéria. Depois já encaixava as coisas, já atinava. 
 
    ...ver que há pessoas em quem podemos confiar... 
    A escola  trouxe-me conhecer as pessoas, ver que há pessoas em quem podemos 
confiar. Com colegas, amigos, professores vamos captando bocadinhos de coisas que é 
importante nós captarmos. Há pessoas que dizem as coisas, por exemplo, não vás por 
esse caminho, mas nós nunca ligamos e a partir de certa idade, começamos a ter atenção 
a isso. Não vamos por esse caminho porque isso é mau. 
 
    ...queria fazer o 12º... 
    O meu objectivo sempre foi fazer o 12º. A escolaridade obrigatória era o 9º ano, mas 
queria fazer o 12º. Seguir, não queria muito, nunca andei para aí inclinada. Cheguei ao 
9º ano e escolhi uma área que se calhar não devia ter escolhido. Não sei porque fui 
escolher o curso de Artes.  
 
    Não tive orientação... 
    Não tive orientação mesmo com a psicóloga. Ela chegou ao pé de mim e perguntou  o 
que é que eu queria seguir e eu disse. E ela então disse para fazermos a matrícula. Não 
me perguntou quais as disciplinas que eu gostava ou porque não ia para outro curso. 
Nunca houve esse acompanhamento. Foi só mesmo falar em geral o que era o Ensino 
Secundário, mas nunca houve aquele acompanhamento individual. 
Narrativas biográficas 52
 
    Queria logo começar a trabalhar, o meu objectivo de vida sempre foi este. 
    Continuar a estudar não me passou, mas não universidade. Um  curso ligado à minha 
área, mas nunca universidade, nunca me puxou. Apesar de não pôr de lado voltar a 
pegar nos livros, primeiro quero estabilizar a minha vida e depois ver se consigo tirar 
alguma coisa. Já pensei tornar a fazer os exames, mas para já não! Já vi à noite se há 
cursos, mas universidade não! Não é que ache puxado, mas nunca quis ir para a 
universidade, tirar um curso superior, nunca foi um objectivo! O meu objectivo foi 
acabar o 12º ano e ir trabalhar. 
    Nesse ano, que comecei a trabalhar, acabei o 12º. Fiz tudo. Repeti Geometria na 2ª 
fase a ver se subia uns pontitos. Já ficava feita na 1ª, mas eu quis subir nota e fiquei com 
a mesma. 
    Não teria continuado a estudar, nem que fosse aprender uma profissão, tirar um curso 
profissional embora às vezes pense nisso, mas não  me puxava. Queria logo começar a 
trabalhar, o meu objectivo de vida sempre foi este.  
 
    Era bom para mim se tivesse mais qualificação, vou pensar nisso futuramente. 
    Era bom para mim se tivesse mais qualificação, vou pensar nisso futuramente. Neste 
momento, após as experiências de trabalho, não sei qual dos dois lados escolher, na área 
de contabilidade ou engenharia. Ainda não pus a hipótese de estudar, mais para a frente. 
Agora, ando com a cabeça demasiado ocupada com problemas da vida. 
 
    E se calhar por isso é que eu não penso em ir estudar, porque se visse a vida financeira mais 
estabilizada... 
    Acaba por ser um bocado pesado para mim, se eu deixar de ter emprego vai faltar 
muita coisa. E, por isso, é que eu não penso em ir estudar, porque se visse a vida 
financeira mais estabilizada, iria. Eu  não continuei a estudar por causa  disto porque 
desde sempre foi o meu objectivo trabalhar, mas agora é. Se eu visse uma vida 
financeira mais estável, até ia, neste momento. Eu já falei com a minha colega de 
trabalho que me falou que ia abrir agora lá em X, mesmo à beirinha. É de noite, é 
gratuito, costuma ser. O que ela anda a tirar é à 2ª, 3ª e 6ª, das sete às dez. É ligado à 
contabilidade ou administração. 
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O MUNDO DO TRABALHO 
 
    Trabalhava oito horas por dia, todos os dias de segunda a domingo. 
    Acabei por começar a trabalhar antes de acabar o 12º ano, ajudar ao mesmo tempo, 
apesar de ter sido muito cansativo. Fui trabalhar nas férias de verão, do 11º para o 12º, 
porque queria arranjar qualquer coisa para fazer nas férias, não estar sempre em casa. 
Como estava a acabar a última semana de aulas, ao falar com uma vizinha sobre isso, 
ela perguntou-me se eu não queria ir trabalhar para o estabelecimento dela e eu respondi 
que não me importava. Passado um dia ou dois, ela disse que eu podia começar  e 
acabei por passar lá as férias até ao final de Setembro. Depois, comecei as aulas e 
entretanto a meio do 2º período, ela veio ter comigo que precisava de uma funcionária 
se eu não queria ir para lá outra vez e eu fiquei indecisa. Estava a acabar  o 12º ano não 
dava muito jeito trabalhar e estudar ao mesmo tempo. Pensei e resolvi trabalhar porque 
nessa altura a minha mãe estava doente e eu decidi ajudar a casa. Acabei por lá ficar um 
ano e meio a trabalhar. Quando comecei da segunda vez, falamos como é que ia ser com 
o ordenado como é que não ia ser. Ao fim de meio ano, puseram-me nos direitos a 
receber o salário mínimo com direito a subsídio de Natal, subsídio de férias e tive 
direito a férias também. Foi numa padaria-cafetaria, gostei do trabalho, conheci muita 
gente, gostei de aprender a fazer coisas, falar com pessoas diferentes, ter 
responsabilidade do trabalho. Chega-se à noite o trabalho tem que estar feito, tudo 
limpo, para o dia seguinte vir cedo. Foi um trabalho que gostei até ao ponto em que 
deixaram de pagar-me o salário e eu decidi que queria sair de lá.  
    Trabalhava oito horas por dia, todos os dias de segunda a domingo. Houve uma altura 
em que tínhamos uma folga semanal, nas férias de verão, porque  havia uma rapariga 
que  trabalhou lá. Depois das férias de verão, já nos tiraram a folga. Quando deixei de 
ter a folga, não pagavam horas extraordinárias. Era declarado o salário mínimo, mas 
eles pagavam-me mais que o salário mínimo. Mas pagavam quer tivesse a folga quer 
não tivesse, era a mesma coisa que recebia. Pagavam horas por fora se fosse preciso, 
mas normalmente nunca acontecia porque era assim: quando uma das funcionárias 
precisava de sair ou de faltar depois dávamos o tempo. Por isso, nunca havia horas, se 
eu precisasse faltar duas ou três horas, depois dava as horas a ela. A não ser, quando foi 
o Natal e a Páscoa, trabalhamos quase o dia inteiro e aí as horas que tínhamos a mais 
pagavam. Ia abrir de manhã às 6 e meia, vinha almoçar a casa e tinha por exemplo duas 
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horas ou três, para descansar. Depois costumava ir às duas horas, duas e meia e vinha a 
outra descansar um bocado. Saía às 8, 9 horas, dependendo se fosse a minha vez ou não 
de fechar. Se fosse a minha vez de fechar era até às 11. 
 
Quanto aos direitos, eu fui para lá e eles disseram-me que iam ver o primeiro e segundo mês, depois 
falava-se nisso... eu e outra minha colega de trabalho ainda estamos à espera. 
    Quando eles começaram a deixar de pagar, eu decidi que queria sair de lá porque não 
eram condições andar a trabalhar assim. Uma colega minha disse-me que falava com o 
patrão dela a ver se me metia na fábrica e eu disse que sim, que falasse com o patrão 
que eu ia para lá. E fui, acabei num sítio um dia, no outro dia de manhã já estava no 
outro. Não sabia o que é que ia fazer, sabia só qual era o ramo. Cheguei lá no primeiro 
dia sem fazer a mínima ideia do que se tratava. Cheguei  e disseram-me o que é que eu 
ia fazer, deram-me uma roupa, explicaram-me que eu tinha que andar sempre assim, que 
chegado o meio-dia, uma hora, acabava um serviço, guardava o serviço e ia almoçar. E 
eu fui trabalhar e essa colega disse-me que ia para outro sítio, mas qualquer dúvida que 
perguntasse a uma senhora que lá estava. E eu disse que estava bem. Ela veio-me 
explicar como é que se fazia e eu comecei a fazer. Não achei um trabalho difícil, ia 
perguntar quando acabava um, o que é que ia fazer ou qual é que ia fazer, e ela foi-me 
explicando e eu fui aprendendo. Trabalho diferente porque é dentro duma fábrica, tem 
que haver mais compreensão entre os funcionários porque se aparecem coisas mal feitas 
a culpa vai ser de todas, não pode ser assim. Gosto do trabalho. O horário é das 8 às 
cinco, de segunda a sexta. Todas as horas que faço por fora são pagas. Se quiser 
trabalhar ao sábado vou, se quiser trabalhar ao domingo também posso ir. Se quiser 
trabalhar mais cedo também posso. Se precisar de faltar não tenho problema nenhum, 
ou dou as horas ou é descontado no final do mês, o dia. Quanto aos direitos, eu fui para 
lá e eles disseram-me que iam ver o primeiro e segundo mês, depois falava-se nisso. 
Mas como tinha havido uns problemas por causa dum funcionário ir ou não para os 
direitos, eu e outra minha colega de trabalho ainda estamos à espera. Supostamente, virá 
este mês porque os patrões andam indecisos, um quer que ponha, outro quer que não 
ponha os direitos e nós estamos à espera. Estou a trabalhar lá há meio ano. Se eu fosse 
para o desemprego, não tinha direito a subsídio de desemprego, porque não fiz 
descontos nenhuns. 
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    ...não pensei nada, quando escolhi a área Artes, escolhi porque era uma coisa que gostava, nunca 
pensei no futuro. 
    Não era nisto que pensava. Na realidade, não pensei nada, quando escolhi a área 
Artes, escolhi porque era uma coisa que gostava, nunca pensei no futuro. Um bocadinho 
erradamente, devia ter escolhido alguma coisa que me desse já uma saída, mas não fico 
arrependida por isso. Nunca pensei num trabalho, arranjar um trabalho específico. 
Queria era fazer o 12º ano e começar a trabalhar, mas estou contente com o trabalho que 
tenho agora e foi importante ter começado a trabalhar e ainda estar a estudar, ter 
evoluído a nível pessoal, responsabilidade. Comecei a trabalhar porque a vida levou a 
isso, mas só estava até ao final do ano sem trabalhar, depois iria procurar trabalho. 
 
 
    Não é preciso estudar para evoluir na vida, no trabalho. 
    Trabalhar para evoluir com o tempo, no trabalho que estou a fazer. Não é preciso 
estudar. Pelo que eu vejo, pelo  que eu já  aprendi lá, não. O  tempo que estou lá,  já 
faço de tudo um pouco. Tanto  sou chamada a fazer coisas ligadas a contabilidade, 
como sou chamada a fazer coisas ligadas à parte de fabrico, mas tem outro nome, tem a 
ver com a engenheira, mas pronto, a parte do fabrico em si, a maneira de começar o 
fabrico já tem a ver com quem estudou engenharia. Não é   preciso estudar para evoluir 
na vida, no trabalho. Sei que isso contraria um bocado tudo o que se ouve na televisão, 
que sem um curso não se arranja um trabalho, mas neste momento o que não falta para 
aí são pessoas com curso que estão desempregadas. Na televisão fala-se também em 
formação profissional, formação mesmo os que já estão formados, continuar. Isto 
contraria um bocado, mas é a minha opinião.  
    Uma colega tem só o curso de formação de secretariado e a outra rapariga que estava 
no escritório foi-se embora e ela foi para lá. Eu não percebo nada  de contabilidade, mas 
aqui há dias ouvi-a a falar para o patrão dum senhor, que dá aulas de economia na 
universidade que disse que ela percebe de tudo, que está bem onde está, com o trabalho 
que está. E tem sorte. Mas ela fez um curso de formação e claro que a experiência de 
trabalho depois traz muita coisa. Quando eu fui para lá, o patrão chegou ao pé da minha 
colega e disse-lhe que podia começar a pôr-me no escritório, se a outra adoecesse um 
dia e ela respondeu-lhe que tinha falado para ela vir para lá e agora eles  é que viam a 
minha capacidade para fazer o trabalho ou não. E o que é certo é que ele tem-me 
chamado sempre que é preciso fazer alguma coisa, chama-me a mim não chama mais 
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ninguém. E realmente, eu já aprendi a fazer muita coisa que não sabia. Facturação, 
facturas, recibos, etc, mas eu também só vou lá à 2ª feira, quando há aperto, ela entra 
das 8.30 às 17.30 e das 8 às 8.30 quando eu chego lá, muitas vezes chego lá às 8.15, e 
eu  vou tirar duas ou três facturas que é para o nosso vendedor ir embora. Só isso, 
depois ela vem já trata do resto. É só tirar facturas quase e normalmente à 2ª feira estou 
sempre a ajudá-la e as encomendas, nós fazemos encomendas para os dois vendedores e 
vai tudo facturado, tem que se tirar facturas de tudo, tirar os pesos de tudo e ela durante 
a manhã telefona a toda a gente e eu já estou a fazer as encomendas; a pesar e a tirar 
facturas. Uma ajuda a outra. 
 
    Este dinheiro é para a casa. 
    O  trabalhador tem direito a exigir os chamados direitos que o trabalhador tem. O 
trabalhador tem os seus direitos e os seus deveres. Em termos de ordenado não sei a que 
tenho direito. Mas era bom saber, mas não faço a mínima ideia. Agora, ganho menos 
que o ordenado mínimo actual, porque subiu em Janeiro. Mas entrando para os direitos, 
vão-me pagar o ordenado mínimo. Mas quando faço horas extraordinárias, pagam-me as 
horas estraordinárias. Este dinheiro é para a casa. A minha mãe precisando, eu dou o 
dinheiro. Normalmente, tenho o dinheiro em casa, mas  tenho conta no banco aberta e 
deposito lá o dinheiro, mas o salário não. Normalmente, tenho sempre em casa e depois 
chego ao fim do mês, sobra-me, deposito. Mas, não costumo depositar para não ter que 
andar sempre a levantar, assim sei mais ou menos como é que anda. Eu dou à minha 
mãe ou muitas vezes sou eu que vou às compras. Por exemplo, ao sábado, quando 
venho embora, ao passar no talho sou eu que compro o que é preciso ou o que ela pede. 
Neste momento, quem está a entrar com dinheiro para as despesas da casa sou eu e ela, 
com o subsídio dela, o subsídio de falecimento que ela recebe do meu pai, que não é 
assim muito. 
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Capítulo II -  Cidadanias e Educação: uma primeira abordagem 
 
    Neste capítulo, começaremos por situar espacial e temporalmente  o nosso estudo, 
caracterizando a época em que vivemos com as suas (in)definições. Seguidamente, 
delinearemos uma primeira abordagem da cidadania e educação em termos históricos 
para, assim, prepararmos lentes de leitura sobre a vida das duas jovens mulheres que 
apresentámos no primeiro capítulo. 
 
2.1. O Contexto  
    Segundo Santos, encontramo-nos numa fase denominada de “pós-moderna”. Este 
autor afirma que: 
 “...nos encontramos numa fase de transição paradigmática, entre o paradigma da 
modernidade, cujos sinais de crise me parecem evidentes, e um novo paradigma com 
um perfil vagamente descortinável, ainda sem nome e cuja ausência de nome se 
designa por pós-modernidade”. (2002:34) 
    Adoptando esta definição, esta é uma época de transição. Por isso, caracteriza-se pela 
indefinição e pela dificuldade em categorizá-la.  É uma época de excessos e de défices. 
A globalização, fenómeno que caracteriza esta época, surge ligado ao conceito de neo-  
-liberalismo - liberalização económica -  iniciado por países como os Estados-Unidos. 
“Durante vários séculos, só houve uma forma de globalização ocidental, a 
globalização europeia. A situação começou a alterar-se no início do nosso século com 
a entrada dos Estados-Unidos da América na cena internacional...”. (Santos:1999) 
    A rápida evolução tecnológica e consequente evolução ao nível das telecomunicações 
veio facilitar este fenómeno ao favorecer as trocas comerciais, políticas e culturais. Um 
modelo de empresa predomina, as multinacionais, que se (des) localizam em países 
onde a mão-de-obra é mais barata e que oferecem taxas fiscais mais aliciantes em nome 
do progresso e do desenvolvimento. Este fenómeno apresenta, todavia, aspectos 
negativos. Como refere o mesmo autor:  
“...a modernização científico-tecnológica e neoliberal alastra hoje, paradoxalmente, na 
mesma medida em que alastra a sua crise, certificada por aquilo que parecem ser as 
suas consequências inevitáveis: o agravamento da injustiça social através do 
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crescimento imparável e recíproco da concentração da riqueza e da exclusão social, 
tanto a nível nacional como mundial...”. (2002a: 82) 
    Esta fragilidade, vivenciada nos países da União Europeia, consequência do 
desemprego e de crises sociais têm provocado novas vagas de excluídos: 
 “...o mundo dos “excluídos”, do quarto mundo, de um mundo heterogéneo que não é 
representável no parlamento, que escapa à lógica do funcionamento dos macro-actores 
que, melhor ou pior tinham assegurado, a estabilização de uma definição estatutária de 
cidadania”. (Correia,s/d:9) 
    Por outro lado, perdidas nesta economia neo-liberal e terminado o sonho marxista, as 
classes trabalhadoras, apoiadas por sindicalismos impotentes, deparam-se com falências 
empresariais, apoiadas num Estado-Providência cuja crise parece inevitável e 
manipuladas por políticas que imputam as culpas aos próprios trabalhadores por não 
possuírem a formação adequada aos novos mercados de trabalho. Perdidos os 
referentes, homens e mulheres vivem numa constante reconstrução de identidade(s), de 
confirmação e reconhecimento ou na precariedade e insegurança. O que até à data 
parecia impensável está a acontecer. O desemprego aumenta  por toda a Europa, as 
crises sociais sucedem-se, o modelo europeu de Estado-Providência corre riscos de falir. 
As novas gerações, ao contrário das anteriores, não lutam pela mudança, mas pela 
manutenção do status quo. Paradoxalmente, como refere Santos: 
 “...em paralelo com uma certa descentração das práticas de classe e das políticas de 
distribuição de recursos em que se tinham cristalizado...surgem novas práticas de 
mobilização social...”. (2002a:80) 
    Aqueles que até à data ninguém ouvia, elevam a sua voz para expor a sua diferença e 
mexer com a indiferença: são os movimentos feministas, os movimentos gay, os 
movimentos anti-racismo, os movimentos ecológicos que vêm exigir a reconfiguração 
dos direitos humanos e um novo conceito de justiça . O individualismo presente na 
forma como interagimos já não se apresenta como solução para cada um de nós. Como 
nota Apel, citado por Santos: 
“...a modernidade confinou-nos numa ética individualista, uma micro-ética que nos 
impede de pedir, ou sequer pensar, responsabilidades por acontecimentos globais, 
como a catástrofe nuclear ou ecológica, em que todos, mas ninguém 
individualizadamente parece poder ser responsabilizado.” (ibid:82) 
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    Em Portugal, tudo aconteceu num espaço de trinta anos. Passamos dum Estado 
totalitário  para  um  Estado-Providência e democrático sem, no entanto, se terem 
cumprido as promessas da Modernidade: 
 “...a democratização política do sistema político democrático (ou seja, a incorporação 
tanto quanto possível autónoma das classes populares no sistema político, o que 
implica a erradicação do clientelismo, do personalismo, da corrupção)” e “...a 
resolução dos problemas da distribuição (ou seja, das desigualdades que deixam largos 
estratos da população aquém de uma vida decente ou sequer da sobrevivência)...”. 
(ibid:88) 
   Nesta época, onde o Estado-Nação se tornou “demasiado pequeno para os grandes 
problemas da vida e demasiado grande para os pequenos problemas da vida” (Bell, 
citado por Giddens, 1996:46), os indivíduos começam a ter preocupações com a 
preservação da natureza, com a paz, com o nuclear, com o terrorismo, e 
concomitantemente com a manutenção do trabalho, dos quais dependem o seu bem estar 
e a sua sobrevivência.  
    O desinteresse pela vida política e pela participação é outra característica desta época. 
O consenso é desejado na gestão das instituições e aqueles que vêem no conflito 
oportunidades únicas de crescimento e um desafio são encarados como entraves à vida 
pacífica das instituições. Contudo, não defendemos nem o conflito, nem o consenso 
constantes . O equilíbrio é necessário para que nem se caia num marasmo, nem se 
impeça o progresso. Santos diz que: 
 “...as comunidades interpretativas são comunidades políticas. São aquilo a que 
chamei neo-territorialidades locais-globais e temporalidades imediatas-diferidas que 
englobam o conhecimento e a vida, a interacção e o trabalho, o consenso e o conflito, 
a intersubjectividade e a dominação, e cujo desabrochar emancipatório consiste numa 
interminável trajectória do colonialismo para a solidariedade própria do 
conhecimento-emancipação.” (2002b:90) 
    Esta será a forma, como refere o autor, de acabar com os monopólios de interpretação 
e com a renúncia de interpretação.  
    Perante este cenário, quais as expectativas  perante uma educação para a cidadania? 
Quais as nossas preocupações?  
    Para encontrarmos uma resposta cabal e melhor compreendermos o momento actual,  
procurámos conhecer o passado, começando no século XVIII, por Jean-Jacques 
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Rousseau, filósofo que influenciou os sistemas educativos até aos nossos dias e 
apresentando exemplos emblemáticos da luta por uma igual cidadania por parte das 
mulheres, excluídas do seu exercício durante vários séculos. 
  
  2.2. De Rousseau aos filhos de Rousseau 
    A Lei de Bases do Sistema Educativo define nos artigos 2º e 3º  os seus princípios 
gerais e os seus princípios organizativos, respectivamente. Da sua análise, podemos 
constatar que a formação para a cidadania era uma preocupação em 1986, quando foi 
aprovada esta Lei de Bases ainda em vigor, pois termos ou expressões como, 
“cidadania, formação cívica, direito à diferença, igualdade de oportunidades para 
ambos os sexos, democratização, igualdade, liberdade”, “formação de cidadãos livres, 
responsáveis, autónomos , solidários”, “espírito democrático e pluralista”, “livre troca 
de opiniões”, são recorrentes.  
    Duas questões gostaríamos de levantar: em primeiro lugar, quando surgiu esta 
preocupação com a formação para a cidadania, já que tradicionalmente a escola sempre 
foi vista como um lugar de transmissão do saber? Em segundo lugar, como começou a 
educação de mulheres, negligenciada durante séculos sob o pretexto de que eram 
destituídas de razão?  
    Embora não tenhamos como objectivo fazer o historial dos sistemas educativos, 
apresentamos em traços largos a sua génese e implementação para, assim, datar o 
surgimento da educação de cidadãos, mas, principalmente, de cidadãs, explicitando 
alguns dos momentos decisivos para a inclusão das mulheres como cidadãs de pleno 
direito. 
    Os modernos sistemas educativos surgem no século XVIII, época iluminada que se 
segue ao Ancien Régime. No século anterior, teria sido escrita a obra, O Discurso do 
Método por Descartes, que iria marcar o nascimento do racionalismo científico e do 
pensamento moderno que predomina até hoje, reforçada dois séculos depois pelo 
positivismo de Auguste Comte. 
“Segundo Comte, como segundo Descartes, o conhecimento vem das ideias claras. E é 
a inteligência, não o coração, que pode produzir tais ideias. Um conhecimento que não 
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for nem claro nem racional é um monstro. As operações da experiência e da razão são 
as operárias exclusivas do saber”.3 (Lasserre, 2006:3) 
    Assim, a razão ditava a existência humana. A emoção era percepcionada como ruído, 
como elemento perturbador.  
    Os objectivos do Sistema Educativo, segundo filósofos da época, eram a formação do 
indivíduo, a formação de cidadãos e a formação de trabalhadores. Portanto, ao contrário 
do que commumente se julga, a preocupação com a formação para a cidadania tem 
séculos de existência. Um dos filósofos que marcou acentuadamente os modernos 
sistemas educativos foi Jean-Jacques Rousseau. Para este pensador, uma sociedade sem 
uma boa educação está condenada ao insucesso. Em “Émile ou de l’Éducation”, expõe 
os princípios dos modernos Sistemas Educativos. Através da boa educação é possível 
escapar ao determinismo. Rousseau apresenta a igualdade como algo natural, contudo 
não é possível conservar em sociedade o estado natural. Um novo homem surge, que 
passa a viver com os outros, a fazer parte. 
    “Os homens não são naturalmente nem reis, nem grandes, nem cortesãos, nem 
ricos ; todos nasceram nus e pobres, todos sujeitos às misérias da vida, aos desgostos, 
aos males, às necessidades, às dores de toda a espécie ; enfim, todos condenados à 
morte “.4(1762:139)   
    A noção de cidadão surge relacionada com político. Em democracia, em primeiro 
lugar, temos a virtude cívica sendo obrigação de qualquer governo contribuir para a 
igualdade entre os cidadãos (Rodrigues, 2004:21). Este autor  salienta: 
“O civismo adquire-se através da instrução cívica, instrução que dará ao indivíduo o 
conhecimento das instituições do seu país, ao mesmo tempo que lhe ministra regras 
firmes e seguras de conduta e de orientação na vida pública. O civismo é, acima de 
tudo, um acto de consciência de cada um, porque todos somos responsáveis em graus 
diferentes. Ao procurar-se um equilíbrio na vida, deve ter-se em conta não só o 
interesse individual, mas também o interesse e o bem-estar da comunidade.” (ibid: 
22). 
                                                 
3 Tradução nossa do francês: « Selon Comte, comme selon Descartes, il n’est de connaissance que par les 
idées claires. Et c’est l’intelligence, non le cœur, qui peut produire de telles idées. Une connaissance qui 
ne serait ni rationnelle ni claire, est un monstre. Les opérations de l’expérience et de la raison sont les 
ouvrières exclusives du savoir ».  
4 Tradução nossa do francês: « Les hommes ne sont naturellement ni rois, ni grands, ni courtisans, ni 
riches; tous sont nés nus et pauvres, tous sujets aux misères de la vie, aux chagrins, aux maux, aux 
besoins, aux douleurs de toute espèce; enfin, tous sont condamnés à la mort. » 
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    Em finais do século XIX, o positivismo tem uma forte influência na educação através 
de Spencer, pedagogo influenciado pelas ideias de Rousseau.  
“A pedagogia positivista de carácter científico chama a si toda uma série de ciências, 
nomeadamente, biologia, sociologia, moral, antropologia, psicologia, arte, cujas 
aquisições e métodos lhe servem para melhor estudar, compreender e interpretar os 
factos e os problemas pedagógicos”. (ibid:26). 
    No nosso país, o desejo de inovação surgirá através da Geração de 70, da qual fazem 
parte, entre outros, Antero de Quental, Eça de Queirós, Teófilo Braga e Ramalho 
Ortigão. Este movimento defende “a obrigatoriedade e gratuitidade do ensino e a 
centralização do sistema como condição indispensável para a uniformidade da sua 
aplicação”. (ibid:27) 
    A obrigatoriedade do ensino primário só se cumprirá por volta de 1960, apesar da 
ideia se repetir em diferentes leis nacionais durante mais de um século. (ibid:43) 
    A República trouxe uma nova noção de escola: 
“Os republicanos acreditam numa reforma positiva das instituições e da sociedade, 
através da instrução dos cidadãos, o regresso ao ideal de cidadania. Definem como 
objectivo fundamental da escola “fabricar bons republicanos”-  bons cidadãos.” (ibid: 
64). 
    A reforma de Março de 1911 vai privilegiar a descentralização do ensino, atribuindo 
a cada autarquia um subsídio do Estado para despesas com a instrução. Contudo, aquilo 
que marca as reformas do ensino no início do século XX é a constante mudança dos 
processos e metodologias por causa da instabilidade, provocada pela frequente 
substituição de governantes.(ibid:77) 
     Em plena época da ditadura: 
“O Estado Novo...prossegue, como principais objectivos do sistema escolar, a 
doutrinação política, o controlo ideológico e encara a educação como um meio de 
preservar os valores do catolicismo e de manter as estruturas tradicionais da sociedade 
portuguesa “Deus, Pátria e Família”, três pilares sustentadores de toda a educação 
veiculada pela escola”. (ibid:85) 
    A formação do cidadão limita-se, neste período, à doutrinação político-ideológica 
através da transmissão de valores como obediência, resignação, caridade, trabalho e 
patriotismo. No nosso país, este estado de coisas irá permanecer até 1974. 
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    No pós-II Guerra Mundial, T. H. Marshall contribuiu para a compreensão do conceito 
de cidadania ao situar a aquisição de direitos em três fases diferentes: os direitos civis, 
os primeiros a serem reinvindicados e a base do Estado Moderno terão nascido no 
século XVIII, os direitos políticos no século XIX, com o advento das sociedades 
capitalistas, e os direitos sociais no século passado. Estes últimos terão nascido no pós-
guerra a par da noção de bem estar social e Estado-Providência. Nesta linha, competiria 
ao Estado assegurar o livre acesso a todos os cidadãos à saúde, educação, segurança e 
justiça. Em Portugal, estas aquisições proceder-se-ão mais tarde, devido a uma série de 
contingências histórico-políticas, por demais conhecidas. 
    Mais do que explanar exaustivamente a teoria presente em Cidadania, Classe Social 
e Status, questionamos à luz da nossa sociedade da actualidade do seu contributo.  
    Relativamente à educação, segundo este autor: 
 “A educação das crianças está directamente relacionada com a cidadania, e quando o 
Estado garante que todas as crianças serão educadas, este tem em mente, sem sombra 
de dúvida, as exigências e a natureza da cidadania”. (Marshall, 1953:73)  
    Esta afirmação levou-nos a perguntar se o Estado continua a garantir políticas 
educativas que promovam a inclusão de todos e de todas as jovens e a formação de 
futuros e futuras cidadãs ou se promove políticas elitistas, gerando exclusão? Afinal, 
“...um dos benefícios, pelo menos que o estudante espera dela (educação), é a 
qualificação para ocupar uma posição num nível apropriado”, (ibid:100), algo que hoje 
em dia não é fácil de concretizar, se exceptuarmos um ou outro curso altamente 
selectivos. Há um desfazamento entre a escola e o mundo do trabalho e este tem sido 
alvo de sérias transformações (às quais a escola terá que se adaptar) provocadas pela 
economia neo-liberal e a globalização. Por um lado, assiste-se a uma desvalorização dos 
certificados escolares; por outro lado, assiste-se a uma excessiva valorização da escola 
traduzida na defesa, por parte de sectores mais conservadores, da liberdade de escolha 
da escola e do financiamento do privado pelo Estado, com base em avaliações 
superficiais. Ao invés de se transformar a massificação do ensino em oportunidades 
únicas de aprendizagem, procura-se a reprodução (ou até doutrinação), julgando-se, 
assim, criar as melhores oportunidades de sucesso. A noção de código de Bernstnein 
explica esta forma unívoca de ver e sentir as interacções em meio escolar.  
    Marshall afirma que “...por intermédio da educação em suas relações com a estrutura 
ocupacional, a cidadania opera como um instrumento de estratificação social”. 
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(ibid:102). Parece-nos que as actuais tendências, sob a capa da igualdade de 
oportunidades, procuram uma espécie de domesticação de camadas da população jovem 
mais desfavorecidas. 
    As gerações mais velhas, crescidas num ambiente de génese e consolidação de 
direitos sociais (ainda não finalizados) já não servem de referentes às gerações mais 
novas. A noção de emprego alterou-se e o contrato de trabalho tem vindo a ser alvo de 
redefinições, os tempos normais de aprendizagem e entrada na adultez sofreram 
alterações com o prolongamento da escolaridade obrigatória e a noção de formação 
contínua. Vivemos numa sociedade formada por novas classes por vezes invisíveis, por 
novas identidades, por diferentes etnias, por diferentes religiões, que vivem ao nosso 
lado, trabalham ao nosso lado, sonham ao nosso lado, onde se nega a homens e 
mulheres o direito de cidadania porque  se considera ainda que ser cidadão é ter um 
bilhete de identidade e uma nacionalidade. A pertença a um Estado-Nação ainda é 
condição para obter o estatuto de cidadão. 
    Por conseguinte, importa perguntar: que formação para a cidadania numa sociedade 
onde a precariedade do emprego e a insegurança estão a fazer com que os cidadãos 
deixem de lutar pelos seus direitos sociais, ou mesmo civis? Marshall nota que: 
 “...o direito civil básico é o direito a trabalhar, isto é, o de seguir a ocupação de seu 
gosto no lugar de escolha, sujeito apenas à legítima exigência do treinamento técnico 
preliminar”. (ibid:67) 
Que importância atribuir a essa formação se, no limite, os direitos sociais estão a tomar 
novas configurações incompreensíveis por enquanto? Como refere Picó, “ ...os direitos 
sociais não estão configurados para exercer qualquer tipo de poder...já que se referem 
aos indivíduos como consumidores e não como actores”5. (2002:21)   
    Em época de globalização, urge questionar da pertinência da educação da cidadania 
se ela se limitar ao estudo das instituições nacionais e da vida em comunidade local, 
tendo em conta o alargamento das comunidades e a alteração do conceito de nação. 
    Importa referir que utilizamos o conceito de educação no seu sentido lato, embora 
consideremos a escola a instituição educativa com maior legitimidade para formar e 
                                                 
5 Tradução nossa do espanhol: “...los derechos sociales no están configurados para ejercer ningún tipo de 
poder, porque são fortemente individualistas, ya que se refieren a los individuos como consumidores y no 
como actores...” 
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educar, dado o tempo cada vez maior de institucionalização dos jovens e das jovens. 
Como refere Rodrigues: 
“A escola, porém, não é a única responsável pela formação do indivíduo; o Homem [e 
a mulher], ao longo da sua existência, recebe variadíssimas influências: a herança que 
é a escola da espécie humana; a família que é a escola dos pais; o ambiente social que 
é a escola da comunidade; e a maior de todas as escolas, a escola da vida, com todos 
os seus imponderáveis e forças incalculáveis”. (2004:24) 
 
2.3. As filhas esquecidas de Rousseau e seus contributos 
    Rousseau ao falar de igualdade, apenas estava a pensar no elemento masculino, 
excluindo as mulheres. Em oposição aos argumentos deste filósofo, Condorcet publica 
em 1790 o livro Acerca da Instrução Pública, onde defende a necessidade de não 
excluir as mulheres da educação e de impor a educação para ambos os sexos. Durante a 
Revolução Francesa, ao mesmo tempo que surge a “Declaração dos Direitos do Homem 
e do Cidadão”, Olympe de Gouges redige a “Declaração dos Direitos da Mulher e da 
Cidadã”. Todavia, apenas a primeira irá ter repercussões no futuro. Flora Tristan, a 
quem se atribui a célebre frase, “Até o mais oprimido dos homens pode oprimir outro 
ser: a mulher”, irá ser considerada líder das feministas francesas. Em 1792, em 
Inglaterra, Mary Wollstonecraft com o seu livro A Vindication of the Rights of Woman, 
vem reivindicar a igualdade de direitos para as mulheres através da independência 
económica. As sufragistas reivindicam o direito a voto e participação na vida pública. A 
inclusão das mulheres só poderia acontecer através da universalização do conceito de 
igualdade. (Nogueira e Silva, 2003:9). 
    No nosso país, em plena época da Regeneração, foi regulamentada a Lei de 9 de 
Agosto de 1888, que autorizava o Governo a criar escolas femininas do ensino 
secundário.  
    No início do século passado, a educação da mulher é: 
“...objecto de preocupação dos povos mais desenvolvidos, quer por parte dos políticos, 
quer pensadores e pedagogistas. Em Portugal, o regime monárquico toma uma medida 
que se reveste de grande importância ao aprovar a organização do Liceu Maria Pia em 
Lisboa, destinado a ministrar a instrução secundária para o sexo feminino”. 
(Rodrigues, 2004:56) 
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     A primeira vaga do feminismo inicia-se em finais do século XIX e prolonga-se mais 
ou menos até aos anos sessenta do século seguinte. As reivindicações prendiam-se com 
a melhoria das condições materiais, igualdade de direitos civis e perante a lei, igualdade 
de direitos sociais e no trabalho. (Carvalho et all., 2003:36) 
    Em 1905, é publicada As Mulheres Portuguesas, de Ana de Castro Osório, que se 
pode considerar o primeiro manifesto feminista português. Com a Constituição da 
República, a médica Carolina Beatriz Ângelo, viúva e mãe, vota nas eleições para a 
Assembleia Constituinte, invocando a sua qualidade de chefe  de família. A lei é 
posteriormente alterada, reconhecendo apenas o direito de voto a homens. É nomeada a 
primeira  mulher para uma Cátedra Universitária  - Carolina Michaëlis de Vasconcelos. 
Adelaide Cabete funda o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas. Em 1920, as 
raparigas são autorizadas a frequentar liceus masculinos. Quatro anos mais tarde, o 
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas realiza o 1.º Congresso Feminista e de 
Educação. Em 1926, as mulheres passam a poder leccionar em liceus masculinos. Dois 
anos depois, realiza-se o 2º. Congresso Feminista. Em 1931, é reconhecido o direito de 
voto às mulheres diplomadas com cursos superiores ou secundário. Aos homens, 
continua a exigir-se apenas que saibam ler e escrever. Dois anos depois, a nova 
Constituição Política do Estado Novo estabelece no seu artigo 5º a igualdade dos 
cidadãos perante a lei, “salvas, quanto  à mulher, as diferenças resultantes da sua 
natureza e do bem da família”. Em 1948, ao mesmo tempo que se extingue 
compulsivamente o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas, na sequência de uma  
grande  exposição  de livros escritos por mulheres, com colóquios e  sessões  de 
discussão é publicado o livro As Mulheres do meu País, de Maria Lamas. 
    Os principais anseios das mulheres portuguesesas – o direito a voto, o direito ao 
trabalho e à independência económica e o direito à educação - serão silenciados durante 
os quarenta anos do Estado Novo que instituiu um discurso conservador e políticas 
retrógradas e penalizadoras para as mulheres. Como exemplo, é criada, nesta época, a 
Obra das Mães para a Educação Nacional, organização feminina da ideologia oficial. 
    Em 1967, entra em vigor o novo Código Civil segundo o qual, a família é chefiada 
pelo marido, a quem compete decidir em relação à vida conjugal comum e aos filhos e 
dois anos depois é fundado o MDC (Movimento Democrático das Mulheres). Em 1970, 
o Grupo de Trabalho para a Participação da Mulher  na Vida Económica e Social, 
presidido  pela Eng. Maria de Lourdes Pintasilgo, efectuou o primeiro levantamento das 
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discriminações no direito público e privado e propôs alterações ao direito de família e à 
legislação sobre o trabalho das mulheres. Em 1972, é publicada a obra Novas Cartas 
Portuguesas de Maria Velho da Costa, Maria Isabel Barreno e Maria Teresa Horta. 
Nesta obra, as autoras manifestam uma aberta oposição aos valores femininos 
tradicionais. Claramente anti-fascista e muito provocatória para o regime, esta obra 
levou as suas três autoras a tribunal, tendo o 25 de Abril interrompido as sanções a que 
estavam sujeitas as denominadas três Marias como ficaram conhecidas posteriormente 
(cf. Tudela, 2000). 
    A obra o Segundo Sexo de Simone de Beauvoir irá ser precursora da segunda vaga do 
feminismo que tem o seu início nos anos 60 do século passado e prolonga-se até aos 
anos 80. As preocupações passam a ser da ordem do interpessoal, donde a célebre frase 
de Kate Millet “O pessoal é político” (citada por Vieira da Costa, 2003:88). A tomada 
de consciência da desvantagem das mulheres no mundo privado vem encorporar esta 
nova vaga que se caracteriza pela luta por políticas de reprodução e identidade da 
mulher, contracepção e aborto, violência, sexualidade, abusos, entre outros, e que 
continuam até hoje, nomeadamente no nosso país que viu estas lutas intensificarem-se  
pós 25 de Abril de 1974, sendo até essa data refreadas pelo regime vigente.   
    Em 1963, Betty Friedan apresenta The Feminine Mystique, onde defende que as 
mulheres são impedidas de participar na vida pública devido a uma construção 
masculina – a mística feminina – segundo a qual a maternidade e a vida doméstica são 
as ocupações mais compensadoras para as mulheres, (citada por Neves e Barbosa, 
2003:50). Nesta altura, procura-se focalizar a diferença em vez da igualdade, 
valorizando as particularidades das mulheres.  
    No nosso país, com a Revolução de 25 de Abril de 1974 e a instauração da 
Democracia, três diplomas abrem o acesso das mulheres, respectivamente, a todos os 
cargos da carreira administrativa local, à carreira diplomática e à  magistratura. São 
também abolidas  todas  as restrições baseadas no sexo quanto  à capacidade eleitoral 
dos cidadãos. É eleita a primeira mulher ministra: Eng. Maria de Lourdes Pintasilgo, na 
pasta dos Assuntos Sociais. Em finais da década de 70, é abolido o direito do marido 
abrir a correspondência da mulher, é aprovada a licença de maternidade de noventa dias, 
são criadas consultas de Planeamento Familiar nos Serviços de Saúde e entra em vigor a 
nova Constituição, que estabelece a igualdade entre homens e mulheres em todos os 
domínios, é institucionalizada a Comissão da Condição Feminina - CCF -  (que passará 
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a ser designada Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres - CIDM - a partir de 
1991) e entra  em vigor a revisão do Código Civil; segundo o Direito da Família, a 
mulher deixa de ter estatuto de dependência para ter um estatuto de igualdade com o 
homem,  desaparece a figura do “chefe de família” e o governo doméstico deixa de 
pertencer, por direito  próprio, à mulher, deixa de haver poder marital, ambos dirigem a 
vida comum e cada um a sua. Os cônjuges decidem em comum qual a residência do 
casal. Marido e mulher podem acrescentar ao seu nome, no  momento do casamento, até 
dois apelidos do outro. A mulher  deixa de precisar de autorização do marido para ser 
comerciante. Cada  um dos cônjuges pode exercer qualquer  profissão  ou actividade 
sem o consentimento do outro. Em 1979, é publicado e entra em vigor um Decreto-Lei 
que visa garantir às mulheres a  igualdade com os homens em oportunidades e 
tratamento no trabalho e no emprego; é criada a Comissão para a Igualdade no Trabalho 
e no Emprego (CITE), junto do Ministério do Trabalho. Uma primeira mulher é 
nomeada para o cargo de Primeiro-Ministro: Eng. Maria de Lourdes Pintasilgo (cf. 
Tudela, 2000). 
    Uma terceira vaga do feminismo ter-se-á iniciado nos anos 80 e agregará diversos 
modos de ser feminista. Porém, sobressai em todos eles, a luta pela diferença. (Nogueira 
e Silva, 2003:14) 
    É realizada a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres, durante a II Conferência das Nações Unidas para a Década da 
Mulher, que se realizou em Copenhaga, a qual Portugal ratifica. Entra em vigor o 
Decreto-Lei que regulamenta a actividade publicitária, não permitindo a utilização da 
imagem da mulher  como  objecto, nem qualquer discriminação em função do sexo. Na 
sequência de várias iniciativas, de esclarecimento e debate, promovidas por diversos 
grupos de mulheres, no âmbito da CNAC (Campanha Nacional pelo Direito ao Aborto e 
à Contracepção) são apresentados na Assembleia da República três projectos-lei sobre 
maternidade, planeamento familiar e legalização do aborto. O projecto sobre 
despenalização do aborto viria a ser recusado pela Assembleia e virá a ser legitimado 
vinte e cinco anos mais tarde, por referendo, a 11 de Fevereiro de 2007. São 
introduzidas importantes alterações e inovações no Código Penal, nomeadamente no 
que diz respeito a maus tratos entre cônjuges ou contra menores ou subordinados, 
subtracção de menores, falta de assistência material à família, falta de assistência 
material fora do casamento, abandono do cônjuge ou filhos em perigo moral. A 
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prostituição deixa de ser uma actividade penalizada; em contrapartida é punido aquele 
que fomentar, favorecer  ou facilitar a sua prática e quem explorar o ganho imoral da 
prostituta;  é também punido aquele que se dedicar ao tráfico de pessoas para a prática, 
em outro  país, da prostituição. É penalizada  a inseminação artificial em  mulher 
quando praticada sem o seu consentimento. São publicadas Leis sobre Educação Sexual 
e Planeamento Familiar, sobre Protecção da Maternidade e da Paternidade e sobre 
Exclusão de ilicitude em alguns casos de interrupção voluntária da  gravidez.  
    Realiza-se a III Conferência das Nações Unidas para a Década da Mulher, em 
Nairobi, onde são aprovadas as Estratégias para o Progresso das Mulheres até ao Ano 
2000. 
    Na década de 90,  é criada a Comissão  para a Igualdade e para os Direitos das 
Mulheres, que substitui a Comissão da Condição Feminina. As mulheres podem 
candidatar-se voluntariamente, em condições de igualdade com os homens, à prestação 
de serviço militar efectivo na Força Aérea, no Exército e na Marinha em determinadas 
categorias e especialidades. É garantida a protecção adequada às mulheres vítimas  de 
violência. São agravadas as penas dos crimes de maus tratos ou sobrecarga de menores, 
de incapazes ou do cônjuge, violação e lenocínio. Procede-se ao prolongamento da 
licença de maternidade de 90 para 98 dias. Realiza-se a IV Conferência Mundial das 
Nações Unidas sobre as Mulheres, em Pequim; o Governo português subscreve a 
Declaração e a Plataforma de Acção, nela aprovadas. Realiza-se em Coimbra, o 
Congresso Internacional Os Estudos sobre as Mulheres na Europa - Avaliação, 
cooperação e novas perspectivas, organizado pela Comissão Europeia e o Comité 
Científico na área dos Estudos sobre as Mulheres no ensino superior (Rede SIGMA). É 
criada a Comissão Parlamentar para a Paridade, Igualdade de Oportunidades e Família. 
É criado o Rendimento Mínimo Garantido com a finalidade de assegurar aos titulares 
recursos que contribuam para a satisfação das necessidades mínimas. Entre outros, 
consideram-se como titulares do direito a essa prestação as grávidas com idade igual ou 
superior a 18 anos, ou com idade inferior desde que estejam em situação de autonomia 
económica, e satisfaçam as restantes condições de atribuição. É aprovado o I Plano 
Global para a Igualdade. A Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de Setembro, considera 
como tarefa fundamental do Estado a promoção da igualdade entre homens e mulheres e 
estabelece o princípio de não discriminação em função do sexo no acesso a cargos 
políticos. Realiza-se em Coimbra a 3.ª Conferência Europeia de Investigação Feminista 
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Shifting Bonds, Shifting Bounds: Women, Mobility, and Citizenship in Europe, 
organizado pelo Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, e apoiado pela 
APEM, associação pertencente ao Conselho Consultivo da CIDM. Procede-se a um 
alargamento dos prazos de exclusão da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da 
gravidez. É previsto um regime, aplicável a entidades públicas ou privadas, que visa 
garantir a efectivação do direito dos indivíduos de ambos os sexos à igualdade de 
tratamento no trabalho e no emprego. O diploma contém, nomeadamente, a definição de 
discriminação indirecta (cf. Tudela, 2000). 
    Durante muito tempo, como salientam Pinto e Henriques (1999: 12): 
“...a educação da mulher não é encarada como um direito natural da pessoa, mas como 
uma necessidade social, ou seja, como um instrumento de modelação de cada 
indivíduo ao seu lugar e respectivos papéis numa hierarquia definida pela classe social 
e pelo sexo.” 
 
2.4. Cidadãs de pleno direito?    
    Longo foi o caminho no nosso país para a consolidação de legislação que confere às 
mulheres uma cidadania com plena igualdade de direitos relativamente ao homem. Mas 
será  suficiente a promulgação de leis para que possamos falar de igualdade? Onde nos 
encontramos actualmente? 
     Hoje, teremos que falar de feminismos, porque  a luta da mulher é feita de avanços e 
recuos, coincidindo com as transformações sócio-económicas e políticas a que 
assistimos nesta época pós-moderna. Nogueira afirma que: 
    “...o pós-modernismo suspeita de tudo o que é universalizante e generalizável, isto 
pode incluir também o próprio feminismo, já que o pós-modernismo acaba por 
suspeitar de qualquer teoria coerente”. (citada por Marques et all., 2003:100) 
 Por isso, hoje, como afirma Nogueira (2001: ) temos diferentes feminismos que 
conjugam características das várias correntes apresentadas resumidamente: o  
feminismo liberal preconiza uma alteração educativa, legal e de políticas sociais, o 
feminismo marxista refere que o problema está no capitalismo,  as mulheres mantêm a  
força de trabalho servindo os homens e renovam-na através da reprodução e dos  
cuidados maternos, o feminismo radical salienta que a opressão está em todo o lado e 
nasce da sociedade patriarcal, o feminismo socialista radica no feminismo liberal, 
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marxista e radical e apresenta preocupações com a forma como o sistema económico e o 
sistema de relações de género, nomeadamente o casamento heterossexual e a família, 
são formas de opressão das mulheres, o feminismo lésbico político/separatista refere 
que as convenções sociais e o patriarcado criam as condições que conduzem as 
mulheres a assumir que a heterossexualidade é o normal e o desejável e que é a 
heterossexualidade compulsiva que mantém o poder dos homens sobre as mulheres e, 
por isso, a mulher deve deixar de “dormir com o inimigo”, o feminismo cultural 
defende que as mulheres são diferentes dos homens, mas melhores, algumas são 
defensoras do essencialismo biológico, outras da socialização e lutam pela atribuição de 
lugares de poder para as mulheres, o feminismo pós-moderno refere que existem 
diferenças entre as próprias mulheres, por isso, preconizam uma desconstrução da 
categoria e a diversidade, o feminismo negro chama a atenção para aspectos não 
vivenciados pelas mulheres brancas, nomeadamente, a crença de que as políticas 
sexuais do patriarcado são tão importantes nas vidas das mulheres negras como o são as 
políticas de classe e de raça e consideram difícil separar raça de classe e da opressão 
sexual, visto que as experienciam em simultâneo.  
    Uma das contribuições para a compreensão e alargamento do conceito de cidadania é 
a de Lister. Ela distingue, por oposição à dicotomia masculino/feminino, três formas de 
definir este conceito. O primeiro, segundo ela “...associado ao feminismo 
liberal...”(2002:172), seria o cidadão de género neutro, isto é homens e mulheres são 
iguais. O segundo “...é um modelo que apela à diferença não à igualdade...” (ibid:173). 
Aposta na diferenciação entre os dois géneros:  “...historicamente , o cidadão/ã de 
género diferenciado tem sido promovido, em particular, através de argumentos 
maternalistas...”(ibidem)  
    Para ela, a aposta deverá ser no cidadão de género plural que incorpore diferentes 
identidades: “...tanto as mulheres como os homens são membros de múltiplos grupos 
e/ou detentores de múltiplas identidades”. (ibid: 172). 
    Actualmente, as posições das pessoas em geral variam entre os dois primeiros 
conceitos: homens e mulheres são iguais em direitos, mas são diferentes em deveres 
porque biologicamente diferentes. O essencialismo biológico e o universal neutro 
continuam presentes na sociedade portuguesa e a marcar algumas das nossas 
concepções de educação. 
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    Ligada às correntes maternalistas, mas distanciando-se delas algumas feministas 
“...desenvolvem uma perspectiva de diferença não maternalista, em torno de uma noção 
mais ampla do cuidar e de uma ética do cuidar, não confinada às mulheres...”(ibid:174). 
Tal perspectiva permitiu  que preocupações da esfera privada saltassem para a esfera 
pública. Neste momento, algumas feministas defendem uma abordagem centrada  
“...nas responsabilidades e não nas pretensas qualidades das mulheres e reclama que 
todos/as os/as cidadãos/ãs, tanto homens como mulheres, em determinados momentos 
das suas vidas, têm responsabilidades de cuidar”. (ibidem). 
     Esta abordagem é interessante, pois retira às mulheres a obrigação de serem as 
únicas zeladoras dos membros da família. As mulheres nunca poderão sentir que podem 
participar ao mesmo nível que os homens na vida pública enquanto no mundo privado a 
igualdade não for uma realidade.  
    Segundo Iris Young (La Ciudadania: 444), “...a universalização do conceito de 
cidadania traduziu-se num impulso homogéneo dirigido pelas elites contra grupos 
subordinados dando lugar a resistência e exclusão”.6O simples facto da escola ter um 
currículo igual para todos é, na nossa opinião, uma forma de excluir do acesso à 
educação determinados sectores da população. Por outro lado, em termos de educação 
para a cidadania é necessário que, apesar de novos valores emergentes, os e as jovens 
entendam que o neo-liberalismo está a acordar antigos fantasmas xenófobos, 
provocando novas/antigas desigualdades, principalmente as baseadas no género, idade e 
raça. Os direitos sociais começam a ser postos em causa quando as pessoas são 
atingidas pela precariedade do emprego. Quando há falta de trabalho, os grupos mais 
atingidos poderão ser as mulheres, os mais velhos e os de etnia diferente, que ficarão, 
assim, numa situação de dependência. Para Young, esta é uma forma de opressão e por 
isso: 
“A dependência não deveria ser uma razão para ser privada da possibilidade de eleição                              
e respeito e grande parte da opressão que experimentam muitas pessoas marginalizadas 
                                                 
6 Tradução nossa do espanhol: “...la universalización se há traducido generalmente en un impulso 
homogeneizador dirigido por las élites contra los grupos subordinados, dando lugar a la resistencia y a la 
exclusión de éstos”. 
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poderia diminuir se prevalecesse um modelo de direitos menos individualista”.7 
(1990:97) 
    Hoje, as mulheres têm níveis altos de escolarização e chegam em maior número ao 
ensino superior. No entanto, quando olhamos para os quadros de gestão das empresas 
ou para os quadros políticos continuamos a verificar que esses lugares são ocupados 
maioritariamente por homens. Como refere Araújo:  
“Quanto ao futuro das raparigas, para além da escola, o que mais intriga, quando se 
constata este sucesso, com melhores resultados escolares obtidos e uma escolaridade 
mais longa, é que este não é visível, em termos de igualdade em relação aos pares 
masculinos, no processo de tomada de decisões e dos princípios orientadores para uma 
reconstrução da cultura e da política”. (2001: 150) 
    Por isso, parece-nos que só com a educação ocorrerão mudanças significativas no 
mundo privado relativamente à divisão de tarefas e responsabiblidades.  
    Todavia, falar de cidadania sem falar de inclusão seria insuficiente e falacioso. A 
diferença (de raça, de género, de idade ou outras) foram muitas vezes motivo de 
exclusão do exercício de cidadania. Tais questões encontram-se também relacionadas 
com teorias de justiça social. No próximo capítulo, aprofundaremos os conceitos de 
cidadanias através de noções como igualdade/diferença, inclusão/exclusão, justiça e 
direitos humanos e sua relação com o mundo da educação. 
                                                 
7 Tradução nossa do espanhol: “La dependencia no debería ser una razón para ser privada de la 
posibilidad de elección y respeto, y gran parte de la opresión que experimentan muchas personas 
marginales podría disminuir si prevaleciera un modelo de derechos menos individualista”. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo III  
A diferença: factor de inclusão ou exclusão?    
 
                                                                                    A diferença: factor de inclusão ou exclusão? 79
Capítulo III - A diferença: factor de inclusão ou exclusão? 
 
    Neste capítulo, desenvolvemos o conceito de cidadania (palavra polissémica que 
toma diferentes sentidos conforme o espaço geográfico e o tempo histórico), 
apresentando o conceito de diferença, relacionando-o com as noções de relativismo e 
etnocentrismo. Falaremos de seguida de direitos humanos e justiça, relacionando-os 
com o fenómeno da inclusão/exclusão. 
 
3.1. Relativismo e etnocentrismo 
    Exceptuando a actual possibilidade de clonagem humana que transformaria os seres 
humanos em hordas de corpos iguais, aquilo que ainda caracteriza a humanidade é a sua 
pluralidade.  
    Neste sentido, embora não possamos falar de igualdade, ao longo de toda a existência 
humana e, quer  por circunstâncias geográficas ou  outras, os seres humanos agregaram-
-se em grupos com semelhanças entre si. Estes grupos uniram-se por possuirem 
características comuns que poderiam ser étnicas, religiosas, culturais, sexuais ou outras. 
Contudo, nesta pluralidade, existe a natureza humana a unir-nos e a transformar-nos em 
seres da mesma espécie. 
    No projecto da modernidade, podem distinguir-se duas formas de conhecimento: o 
conhecimento-regulação e o conhecimento-emancipação. O colonialismo levado a cabo 
pelo ocidente sobre outros povos e o predomínio da ciência moderna como  
conhecimento-regulação originou a destruição de muitas formas de saber próprias 
desses outros povos. (Santos, 2002b: 29) 
     Da mesma forma, o colonialismo levado a cabo pelo patriarcado sobre as mulheres 
originou o silenciamento de diferentes formas de saber e diferentes formas de escrever a 
história humana. Como salientam Arnot e Dillabough, referindo-se a Pateman: 
“Subjacente aos conceitos democrático-liberais do contrato social, estava, segundo a 
autora, um contrato sexual que definia o poder masculino sobre as mulheres”. (2002:22) 
“O contrato sexual  implicava a dependência das mulheres a nível sexual, económico e 
político em relação aos homens, a sua exclusão do espaço público, exclusões 
genderizadas e racializadas de ligações à cidadania, o controlo da natalidade e 
sexualidade das mulheres, através do casamento, do seu trabalho no cuidar das 
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crianças e da sua domesticidade”. (Arnot, Araújo, Deliyanni e Ivinson citadas por 
Arnot e Dillabough, ibidem) 
    Hoje, a acrescentar ao fenómeno da globalização, assistimos a constantes fluxos 
migratórios que originam sociedades cada vez  mais heterogéneas e à reivindicação de 
direitos por parte de grupos, até ao presente, considerados minoritários (homossexuais, 
ecologistas...) assim como à denúncia de situações de exploração e opressão sobre as 
mulheres. Um facto novo é o número de migrantes femininos ter aumentado nos últimos 
anos.  
    Santos salienta que a passagem do conhecimento-regulação para o conhecimento-
emancipação implica a passagem do monoculturalismo para o multiculturalismo, pois 
como a solidariedade é uma forma de conhecimento que se obtém através do 
reconhecimento do outro, o outro só pode ser conhecido enquanto produtor de 
conhecimento. Contudo, a construção de um conhecimento multicultural depara-se com 
duas dificuldades: o silêncio e a diferença. O silêncio foi provocado pela imposição de 
valores universais que mais não eram do que os valores de uma “raça”, (o povo 
ocidental) de um sexo (o masculino) e de uma classe social (a burguesia). Portanto, resta 
saber como construir diálogos com culturas que foram reduzidas ao silêncio.(2002b: 29) 
Quanto à diferença, Santos afirma que: 
“Só existe conhecimento e, portanto, solidariedade nas diferenças e a diferença sem 
inteligibilidade conduz à incomensurabilidade e, em última instância, à indiferença.  
Daí a  necessidade  da  teoria  da  tradução...O  conhecimento-emancipação [...] aspira 
[...] a uma teoria da tradução que sirva de suporte epistemológico às práticas 
emancipatórias, todas elas finitas e incompletas e, por isso, apenas sustentáveis 
quando ligadas em rede”. (ibid:30) 
    Stoer e Magalhães, por outro lado, falam na incomensurabilidade da diferença. (2005: 
126). Para isso, referem um artigo de Rorty (2000:213) onde este autor afirma que 
quando pensamos em algumas “...pessoas...(judeus...ateus...nazis...fundamentalistas 
religiosos)...” elas “... não são vistas como possíveis parceiros de conversação”. O 
etnocentrismo “...consiste em privilegiar um universo de representações propondo-o 
como modelo e reduzindo à insignificância os demais universos e culturas diferentes”. 
(Carvalho, 1997:181).  
   Por isso, continua Rorty, quando pensamos nessas pessoas dessa forma, estamos a ser 
precisamente aquilo que mais dizemos desprezar: etnocêntricos. Este autor define-se 
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como anti-anti-etnocêntrico. Rorty explica a sua perspectiva  através  da metáfora de  
uma comunidade  formada  por  casas  com janelas abertas para o exterior. Esta 
comunidade não teria pretensões de ser a melhor ou a mais racional, mas ao mesmo 
tempo, defenderia os seus valores como os únicos capazes de a orientar. (Stoer e 
Magalhães, 2005:127). Esta foi a  resposta  dada  a  Geertz, quando este  se  definiu 
como anti-anti-relativista. O relativismo parece encontrar-se nos antípodas do 
etnocentrismo. Ao negar-se a existência de um modelo universal e propondo uma ética 
fundada nas diferentes culturas, estamos a propor um modelo relativista. Como referem 
Stoer e Magalhães:  
“Na  sua  argumentação, Geertz   mostra  como os  ataques ao  relativismo, pelos  anti-
-relativistas, têm, muitas vezes, levado a imaginar que a única maneira de derrotar o 
relativismo é colocar a moralidade além da cultura e o conhecimento além de ambas.” 
(ibid:125) 
    Relativamente ao universo feminino, durante muito tempo considerou-se que a 
inclusão das mulheres viria da igualdade. Como refere Arnot: 
“A ênfase na necessidade de uma justa distribuição dos recursos, de universalismo no 
fornecimento de serviços escolares e de igual acesso a todos os benefícios, pode 
encontrar-se reflectida nos conceitos particulares de igualdade de género...” (1996: 
213) 
    A autora salienta que, todavia, a igualdade se retirada do contexto da democracia 
pode limitar e restringir (ibid:218). A igualdade é sempre construída em referência a um 
padrão pré-existente e que, neste caso, era o padrão masculino. As mulheres para 
conquistarem o seu espaço e não se sentirem excluídas começaram por adoptar 
comportamentos considerados desejáveis porque iguais aos dos seus pares masculinos. 
Porém, as mulheres continuaram sem conseguir a igualdade de acesso a cargos políticos 
ou de chefia tendo apenas conseguido a igualdade de acesso à educação. Se é certo que 
neste momento as mulheres se encontram em maior número no Ensino Superior, 
também é certo que muitas delas abandonam os seus estudos.  
 “...Não é que as mulheres tenham sido excluídas das cidadanias das democracias 
modernas, mas sim que a sua inclusão tem sido apenas nos termos definidos por 
homens. (...) ...a cidadania, por definição, assentava na divisão entre a esfera pública e 
a esfera privada feminina da família.”(ibid:222).  
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    Consequentemente, as mulheres foram afastadas da esfera pública ou quando 
incluídas duplicaram as suas tarefas. Da mesma forma que afastamos atitudes 
etnocêntricas, negando um modelo universal também relativamente à educação de 
rapazes e raparigas afastamos: 
 “...a ilusão de que todas as mulheres e todos os homens devem ter idênticos interesses 
e necessidades educacionais, a ilusão do valor da universalidade num contexto de 
continuadas desigualdades de género”. (ibid:229) 
    Ao longo da história as mulheres foram classificadas como “outras” e excluídas do 
exercício de cidadania. As que conseguiram uma posição que lhes permitisse exercê-la, 
adoptaram qualidades “ditas” masculinas para se fazerem ouvir. Lister refere que: 
“...o conceito de cidadania tem sido desvalorizado por algumas pessoas por ser 
considerado com estatuto irremediavelmente masculino, branco, normal, 
heterossexual, que serve para excluir os que são classificados como “outros”, tanto no 
interior como nas margens dos estados-nação”. (2002:165) 
O que acontecia no mundo privado da família, responsabilidade da mulher, não era tido 
em consideração. Como refere a mesma autora:  
“A dicotomia público-privado e respectivas qualidades masculinas-femininas ainda se 
mantêm presentes no seio das relações genderizadas de cidadania. O poder persistente 
desta dicotomia, profundamente genderizada, significou que a entrada das mulheres na 
cidadania tivesse sido feita em termos masculinos. Significou também que muita da 
teorização dominante sobre cidadania continua a ignorar a importância do que 
acontece na esfera privada para a prática da cidadania na esfera pública”. (ibid:167) 
    Lister demonstra, por um lado, de que forma a cidadania foi utilizada como exclusão 
e, por outro, de que forma ela pode ser uma força inclusiva. Para isso, apresenta-nos o 
conceito de universalismo diferenciado uma vez que o falso universalismo da categoria 
“mulher”, apresentado pelo feminismo negro, feminismo lésbico e feminismo pós-
estruturalista é representante de grupos dominantes de mulheres (Lister, 1997:73). A 
dicotomia igualdade/diferença  deve anulado: 
 “...a cidadania da igualdade tem que abarcar a diferença, entendida pluralisticamente 
e a diferença não pode ser divorciada da igualdade. Esta combinação de argumentos 
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universalistas e particularistas exemplifica o princípio do universalismo diferenciado8” 
(Lister, 1997: 115). 
    Se a cidadania pode ser um “lugar de exclusão” (Stoer, Magalhães, Rodrigues, 2004: 
75), o corpo também pode ser um lugar de exclusão social (ibid:31). Várias são as 
razões para o corpo ser um lugar de exclusão. Tradicionalmente, a escola valoriza as 
actividades mentais como se a mente fosse algo separado do corpo. Como refere Louro: 
“No “sagrado” campo da educação não apenas separamos mente e corpo, mas, mais 
do que isso, desconfiamos do corpo. Aparentemente estamos, nas escolas e 
universidades, a lidar exclusivamente com ideias e conceitos que, de algum modo, 
fluem de seres incorpóreos.”(2000:87) 
Os corpos eram ignorados porque interessava desenvolver a mente, considerada 
raciocínio. Por outro lado, era importante disciplinar os corpos e as mentes e diversas 
foram as estratégias utilizadas. Os corpos são condicionados pelo espaço arquitectural 
onde se movem. Exemplos disso são os hospitais, as prisões e as escolas onde os corpos 
se encontram em permanente vigilância (cf. Foucault, 2000). Para Fonseca: 
“...a educação do corpo é feita tanto de forma explícita e formal, como de forma subtil 
e com equilíbrios instáveis, promovendo uma sexualidade normal para rapaz e 
rapariga, ao mesmo tempo que se contém a sexualidade e o desejo, adiando a atenção 
sobre a sexualidade – a dessexualização do espaço escolar”. (2006: 391) 
    A mulher, confinada ao espaço privado, quando surgia em público deveria ter o 
cuidado de cobrir e esconder o seu corpo de olhares subversivos ou maliciosos. Aliás, 
esta postura ainda se encontra, hoje, em determinadas culturas. Fonseca salienta que 
este é um dos dilemas com que se confronta a escola: 
“...se, por um lado, o cinema, a televisão, a moda e o mercado fazem uma pedagogia 
da exposição do corpo, por outro, a escola, nalgumas dimensões, pretende desviar o 
interesse das jovens, adiando a todo o preço a atenção sobre a sexualidade...” 
(ibid:392) 
    Actualmente, se por um lado, podemos falar de corpo autónomo que se movimenta e 
se expressa em total liberdade, por outro lado, assistimos à procura constante do corpo 
perfeito, cujas características se encontram relacionadas com um ideal de juventude e 
                                                 
8 Tradução nossa do Inglês: “...equal citizenship has to embrace difference, understood pluralistically and 
difference cannot afford to be divorced from equality. This combination of universalistic and particularist 
arguments exemplifies the principle of differentiated universalism...” 
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magreza veiculado pelos mass-media com base nas indústrias da moda e da cosmética. 
Proliferam, entretanto, clínicas de emagrecimento que prometem tratamentos rápidos e, 
por vezes, invasivos. O corpo gordo ou obeso e o corpo envelhecido passaram a ser 
sinónimo de alguém que não se sabe cuidar. A diferença, mesmo que seja apenas 
corporal, pode ser impeditiva do acesso a uma plena cidadania. A imagem do corpo 
interfere na formação da identidade e os modelos dos e das jovens podem conduzir ao 
consumo desenfreado ou  refreado com prejuízo para a auto-estima. Por conseguinte, a 
aceitação das diferenças entre as pessoas passa para um segundo plano, quando 
comparada com as preocupações individuais de corresponder a modelos sociais que 
mais não servem do que originar preconceitos em relação ao corpo, gerando exclusão. 
Hoje, assiste-se também ao surgimento de preocupações relacionadas com o corpo 
saudável: exercício físico regular, movimentos anti-drogas, anti-tabaco e anti-álcool em 
particular, “sexo seguro” (relacionado com a SIDA) e nalguns casos a revalorização da 
virgindade feminina. 
    Qual, então, a(s) atitude(s) perante a diferença, sejam elas culturais, sexuais, étnicas 
ou outras? Ter uma atitude etnocêntrica, negando o direito à diferença, impondo ou 
continuando a impor os nossos valores aos outros ou ter uma atitude relativista, 
aceitando todas as culturas como válidas correndo o risco de relativizar até a morte do 
outro?  
    Sabemos que várias são as atitudes perante a diferença  geradoras de preconceitos e 
racismos. Stoer e Magalhães apresentam quatro modelos de conceptualização e 
legitimação da diferença. São eles: 
1. o modelo etnocêntrico, o outro é diferente devido ao estado de desenvolvimento. 
2.  o modelo da tolerância, o outro é diferente, mas a sua diferença é apenas tolerada. 
3. o modelo da generosidade, a diferença é assumida como construção do próprio 
ocidente, logo temos obrigação de cuidar do “outro”.  
4. o modelo relacional, o outro é diferente e nós também somos. (2005:138) 
    De todos os modelos apresentados, o relacional parece-nos ser aquele que poderá 
responder às perguntas supraformuladas na medida em que este modelo assume o 
“outro”  como fazendo parte de um “nós”. De acordo com Stoer e Magalhães: 
 “...é no cruzamento destas duas perspectivas que o pensar das diferenças se deve 
colocar, isto é, na resultante das críticas ao etnocentrismo e ao relativismo, tal como o 
anti-anti-relativismo e o anti-anti-etnocentrismo as formulam”. (ibid:130) 
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    Stoer e Magalhães não abordam as questões de género. Por conseguinte, 
apresentamos uma possível relação estes quatro modelos e as teorias feministas 
apresentadas anteriormente. O modelo etnocêntrico retirou “voz” às mulheres, o modelo 
da tolerância aposta na superioridade do sexo masculino. Estes dois modelos não 
apostam na solidariedade, pois não reconhecem a  mulher como produtora de 
conhecimento (Santos, 2002b:29). Lister refere que algumas feministas defendem uma 
noção mais ampla do cuidar e que todos e todas temos responsabilidades neste campo 
(vide cap. I) o que pode ser relacionado com o modelo da generosidade, já que a 
obrigação de cuidar do outro deixou de ser uma actividade genderizada e da esfera 
privada e feminina. O universalismo diferenciado apresentado por Lister vem de 
encontro ao modelo relacional. Tanto um como outro admitem a diferença como factor 
de inclusão e não de exclusão.  
    Ao falarmos de etnocentrismo e relativismo, universalidade e universalismo 
diferenciado, temos que falar de direitos humanos e tentar perceber se eles incluem ou 
excluem as mulheres do usufruto desses direitos. 
 
3.2.  Universalidade dos Direitos Humanos  
    As questões anteriormente levantadas remetem para outras que têm sido alvo de 
polémicas: o problema da universalidade dos direitos humanos e a questão da justiça.  
    Sobre os direitos humanos, encontramos duas posições diametralmente opostas: os 
que defendem a sua universalidade e os que a questionam. As principais objecções 
levantadas por aqueles que os questionam são as seguintes: os direitos humanos são 
expressão de uma classe social dominante (a burguesia, hoje o individualismo liberal), 
ou são expressão do imperialismo ocidental, de uma cultura que não poderíamos 
estender a outros (acusação do etnocentrismo ocidental) e são insuficientes, impotentes 
e instrumentalizáveis (Le Guyader, 2000:12). Os direitos humanos põem a tónica nos 
direitos individuais, não atribuindo direitos às comunidades, a sua qualidade igualitária 
vai contra características de algumas culturas (igualdade entre homens e mulheres, p.e.). 
    Concordamos com Freeman quando problematiza a génese dos direitos humanos e a 
sua actualidade. Hoje, não desligamos a noção de direitos humanos da Organização das 
Nações Unidas. Na sua criação, as noções de Estado e Nação coincidiam, hoje não. 
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“Com o benefício de cinquenta anos de compreensão tardia, sabemos hoje que a 
soberania dos estados, a autodeterminação dos povos e os direitos humanos  dos   
indivíduos  podem  colidir   entre  si”. (Freeman, 1998:6)  
    Exemplo  disso,  são  as afirmações de filhos e filhas de emigrantes que em primeiro 
lugar se consideram pessoas muçulmanas, depois inglesas ou francesas, apesar de terem 
nascido já no país onde vivem. Contudo, o respeito por diversas culturas implicará 
cairmos num relativismo cultural? Parece-nos que não. Como refere Beck, que de algum 
modo faz pensar no universalismo diferenciado apresentado por Lister (Lister, 1997: 
115):  
 “No meu livro Was ist Globalisierung  (O que é a Globalização?) tentei contribuir 
para este diálogo global, distinguindo o “contextualismo universal ou relativismo”, 
que é uma atitude pós-moderna, do “universalismo contextual”, que supera a 
alternativa rígida entre a afirmação de um (único) universalismo e a negação de todo 
possível universalismo. Nesta perspectiva, podem conviver seja o meu seja o teu 
universalismo, isto é, uma pluralidade de universalismos diferentes.” (2000:3) 
    No entanto, “...a ideia de direitos humanos universais é...moralmente forte porque 
está conceitualmente ligada a noções de justiça, decência e prosperidade humana, e 
estende essas noções a toda a humanidade”. (Freeman, 1998:4) 
A história humana tem demonstrado que, sempre que esteve em causa a dominação, 
exploração e opressão, só os direitos humanos ofereceram um limite  normativo. Como 
refere este autor:  
“Aqueles que são cépticos quanto à ideia de direitos humanos universais deveriam                               
assumir o peso de demonstrar que o mundo estaria melhor sem esse código.” (ibid:8) 
       Contudo, este argumento perde a sua validade quando aplicado ao sexo feminino. 
Os direitos humanos não impediram que as mulheres fossem (sejam) dominadas, 
oprimidas e exploradas, porque eles são também a expressão de um sexo, o masculino. 
Como referem Pinto e Henriques:  
“...consideramos que as mulheres não só não usufruíram dos Direitos do Homem e do 
Cidadão como ficaram realmente de fora dos novos quadros conceptuais que se 
forjaram na aurora da sociedade moderna, tendo sido integradas no interior das novas 
dinâmicas e lógicas societais através de esquemas velhos e estereotipados que as 
representavam como desiguais e inferiores aos homens...” (1999:21) 
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    Sendo a Declaração uma construção burguesa, branca, masculina e ocidental,  que 
propõe direitos para o ser humano, independentemente dos contextos, como acabámos 
de referir, ela encontra-se relacionada com teorias universalistas de justiça. Por isso, 
apresentamos, seguidamente, algumas abordagens da justiça, com destaque para as 
teorias defendidas pelas feministas norte-americanas, Iris Young e Nancy Fraser. 
 
3.3 Justiça 
    Não é possível desligar a problemática da universalidade ou não dos Direitos 
Humanos da noção de justiça. 
    Apresentamos de seguida, embora de uma forma não muito exaustiva, duas teorias da 
justiça, a de Jonh Rawls e Richard Rorty, este último autor já referenciado, para 
posteriormente as compararmos com as teorias de Young e Fraser. 
    Rawls renova, na segunda metade do século XX, o contratualismo na linha de Locke, 
Rousseau e Kant. 
 ”Designam-se contratualistas todas as concepções que, no âmbito da filosofia moral e 
política, pretendem justificar normas ou princípios do agir humano e das instituições, 
através do apelo a um contrato (hipotético) celebrado entre indivíduos autónomos, 
livres e iguais, numa posição inicial adequadamente definida”. (Martins,s/d:2) 
    Qualquer teoria contratualista pressupõe três elementos: situação inicial (estado de 
natureza em Rousseau, posição original em Ralws), contrato, resultado do contrato. A 
“posição original” serve para justificar os princípios de justiça como equidade. As 
partes contratantes, pessoas livres e iguais, podem escolher os princípios de justiça e 
podem invocar restrições razoáveis. Ralws cria a metáfora do “véu da ignorância” para 
impedir que as partes contratantes possam ser de algum modo influenciáveis. O “véu da 
ignorância” permite que as pessoas ignorem as suas inúmeras diferenças sociais e 
naturais (lugar na sociedade, estatuto social ou classe, fortuna, talentos, etc.) e possam 
fundar os princípios de justiça na mais completa equidade. O “véu” irá permitir que os 
princípios de justiça sejam escolhidos independentemente de qualquer concepção de 
bem, fundar a universalidade e imperatividade dos princípios num sujeito universal, 
salvaguardar, na escolha, a autonomia das pessoas, sublinhar o ideal de pessoa livre e 
igual, evitar as alianças e negociações durante o processo de escolha e permitir a 
unanimidade da escolha. (Queiróz, s/d:1,2). 
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    Podemos inferir desta pequena exposição que aqueles que defendem o relativismo 
cultural não estão de acordo com a teoria de Ralws porque ela supõe um sujeito 
universal e regras universais de justiça e direito. Apresentando uma teoria da justiça 
baseada na equidade, afasta-se contudo quer do utilitarismo de Mill quer do marxismo, 
ao propor que a vítima não pode ser sacrificada mesmo quando o bem comum beneficia 
com isso. (Ricoeur, 1995:92). Aliás, Ralws acusa o utilitarismo de esquecer a justiça 
contentando-se com a maximização do bem  sem se preocupar com o seu modo de 
distribuição. (ibid:64). A principal preocupação deste autor é a justiça distributiva. 
Porém, “...fala também das “bases sociais do respeito de si” como um bem primeiro que 
deve ser equitativamente distribuído” (Fraser, 2005:17). 
    Rorty, como outros pós-modernistas, defende a ideia de uma teoria ética centrada no 
contexto e no indivíduo e o abandono de argumentações racionais e universais. Este 
autor não acredita que possa existir um sistema político baseado em direitos humanos 
universais, como se estes direitos fossem positivos para todos independentemente do 
contexto. Baseia a sua proposta na evitação do sofrimento e da dor, isto é, em sermos 
capazes de ver os outros como outros seres humanos.(Moreno Doña, s/d:1,2). Para isso, 
defende que as tarefas morais da democracia  liberal estão divididas entre os agentes de 
amor e os agentes de justiça. Os primeiros, conhecedores da diversidade, teriam como 
função mostrar aqueles a quem a sociedade não conseguiu dar atenção e transformá-los 
em cidadãos admissíveis. Os segundos, guardiões da universalidade, procuram 
assegurar que sejam tratados/as como qualquer outro (Rorty, 2000:218). Defende a 
justiça processual, enquanto imparcialidade, apresentada por Rawls. Com isto, pretende 
demonstrar as vantagens das instituições liberais ao permitir aos indivíduos e às culturas 
conviverem sem se envolverem na privacidade de cada um. Aproveitando a ideia de 
Geertz do bazar kwaitiano9 desconstrói-a e propõe a ideia de um bazar rodeado de 
inúmeros clubes privados exclusivos. O bazar funcionaria como ponto de encontro, de 
negociações, de acordos e o clube o local de pertença. (ibid:222).  
    Young propõe um conceito de justiça mais abrangente, pois segundo ela hoje em dia: 
“...justiça social significa a eliminação da dominação e da opressão 
institucionalizadas. [...] Se é certo que os aspectos relativos à distribuição são 
                                                 
9 “ …estamos a viver cada vez mais no meio de uma enorme colagem… “, “ …o mundo se está a tornar 
em cada local mais semelhante a um bazar kuwaitiano do que a um clube de gentlemen inglês.”(Geertz 
citado por Rorty, 2000:221). 
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fundamentais para uma concepção satisfatória da justiça, é um erro reduzir a justiça 
social à distribuição10”. (1990:31) 
 Segundo esta autora, em vez do conceito de distribuição, os conceitos de dominação e 
opressão deveriam ser o ponto de partida para a concepção de justiça social, (ibid:33), 
embora como afirma: 
“Numa sociedade e num mundo com grandes diferenças na quantidade de bens 
materiais a que os indivíduos têm acesso, onde milhões morrem de fome enquanto 
outros podem ter tudo o que querem, toda a concepção de justiça deve abordar o tema 
da distribuição dos bens materiais11”. (ibid:38) 
    Esta consciência da importância de uma justiça distributiva não implica que a autora 
não seja crítica relativamente à distribuição do bem-estar, receitas e posições, 
significado normalmente atribuído por diversas teorias a justiça social e que ignora, na 
sua perspectiva, a estrutura social e o contexto institucional que contribuem para 
determinar  os modelos de distribuição (ibid:42). Por isso,  a autora apresenta três 
categorias não distributivas que as teorias distributivas tendem a ignorar: a estrutura e 
processos de tomada de decisões, a divisão do trabalho e a cultura. (ibid:43). As 
questões relativas à primeira categoria referem-se não só às pessoas que em virtude da 
sua posição têm a liberdade ou autoridade para tomar decisões, mas também às regras e 
processos que norteiam essas decisões. (ibidem). A autora defende os processos 
democráticos de tomada de decisões como condição de justiça social (ibid:44). Quanto à 
segunda categoria, a autora apresenta o exemplo das mulheres para demonstrar que a 
divisão do trabalho pode ser uma questão distributiva (feminismo questionou um 
modelo de distribuição de postos de trabalho segundo o qual apenas uma minoria de 
mulheres ocupam postos de maior prestígio) ou não distributivo (foi também 
questionada a associação de muitas ocupações a características masculinas ou 
femininas),(ibidem). A última categoria diz respeito a símbolos, imagens, significados, 
comportamentos. Como refere a autora: 
                                                 
10 Tradução nossa do Espanhol: “... justicia social significa la eliminación y la opresión 
institucionalizadas. 
[...] Si bien es cierto que los aspectos relativos a la distribución son fundamentales para una concepción 
satisfactoria de la justicia, es un error reducir la justicia social a la distribucion”.  
11 Tradução nossa do Espanhol: “En una sociedad y en un mundo com grandes diferencias en la cantidad 
de bienes materiales a los que los individuos tienen acceso, donde millones mueren de hambre mientras 
que otros pueden tener todo lo que quieren, toda concepción de la justicia debe abordar el tema de la 
distribución de los bienes materiales”. 
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“Os significados simbólicos que a gente associa a outro tipo de pessoas e acções, 
gestos ou instituições, afectam muitas vezes de modo significativo a situação social 
das pessoas e suas oportunidades.12”(ibid:45) 
    Young vai sistematizar o conceito de opressão tal como foi utilizado pelos novos 
movimentos sociais nos Estados Unidos desde os anos 60 acerca de grupos julgados 
oprimidos: mulheres, negros, ciganos, porto-riquenhos, pessoas indígenas, judeus, 
lésbicas, homossexuais, asiáticos, velhos, operários, deficientes (ibid:72).  
    Tradicionalmente, o conceito de opressão surge associado a um ditador ou a um 
grupo que exerce autoritarismo sobre outrém. Os novos grupos introduziram um novo 
significado ao apontarem práticas quotidianas, por vezes inconscientes, que influenciam 
a tomada de decisões, a divisão do trabalho e reproduzem um determinado tipo de 
cultura (ibid:74). O racismo, o sexismo, a homofobia são formas de opressão diferentes 
da opressão de classe, embora possam surgir interligados (ibid:76). Young vai 
apresentar cinco categorias diferentes de opressão para tentar explicar as várias formas 
de opressão a que são sujeitos os grupos sociais: exploração, marginalização, falta de 
poder, imperialismo cultural e violência (ibid:73).  
    Para Young,  as várias formas de opressão explicam o porquê da reduzida 
visibilidade das mulheres em cargos de alta chefia. Embora avanços consideráveis 
tenham ocorrido nas últimas décadas em Portugal, nomeadamente a nível legislativo, tal 
parece não ter sido suficiente para alterar uma estrutura familiar ainda patriarcal, assim 
como o trabalho genderizado (dificuldade de acesso a profissões tradicionalmente 
masculinas e desempenho de profissões tradicionalmente femininas maioritariamente 
por mulheres). Segundo Young: 
    “A maior parte das teorias feministas sobre a exploração de género concentrou-se 
na estrutura institucional da família patriarcal. Mais recentemente...as feministas 
começaram a explorar as relações de exploração de género que se estabelecem 
actualmente no local de trabalho e através do Estado”.13 (ibid:90) 
                                                 
12 Tradução nossa do Espanhol: “Los significados simbólicos que la gente asocia com outro tipo de gente 
y com acciones, gestos o instituciones, a menudo afectan de modo significativo la situación social de las 
personas y sus oportunidades”. 
13  Tradução nossa do espanhol: “La mayor parte de las teorías feministas sobre la explotación de género 
se ha concentrado en la estructura institucional de la familia patriarcal. Más recientemente...las feministas 
han comenzado a explorar las relaciones de explotación de género que se establecen actualmente en el 
lugar de trabajo y a través del Estado”. 
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    Ora, a forma como as mulheres, sobrecarregadas na esfera privada, se situam ainda 
no mundo do trabalho levam-nas a uma outra forma de opressão de que fala Young, a 
falta de poder. 
“A falta de poder designa também uma posição na divisão do trabalho e posição social 
concomitante que deixa às pessoas poucas oportunidades para desenvolver e usar as 
suas capacidades”.14 (ibid:99) 
    Pelo exposto, podemos afirmar que a cultura predominante no nosso país ainda é 
penalizadora para as mulheres visto que predomina ainda diferença de estatuto entre 
estas e os seus congéneres masculinos. As nossas sociedades continuam a ser patriarcais 
e o homens impõem aos outros um conceito de cidadania universal que não tem em 
conta as diferenças de género. De certa forma, podemos falar de “imperialismo 
cultural”. (ibid:104) 
    Das cinco formas de opressão definidas por Young aquela que unanimamente 
continua a vitimizar as mulheres em todo o mundo é a violência. Portugal encontra-se 
no número daqueles onde a violência sobre as mulheres é exercida todos os dias e 
assumindo as mais diversas formas. Como Young, pensamos que uma reforma é 
necessária, mas: 
“...em grande medida isto só se pode fazer através de uma mudança nas representações 
culturais, nos estereótipos, e na reprodução mundana de relações de dominação e 
aversão que está nos gestos da vida quotidiana”.15 (ibid:110) 
    Face à falta de poder e à sobrecarga e exploração na esfera privada sentida por muitas 
mulheres da classe média, assistimos hoje a uma crise de reconhecimento. Após a 
conquista da igualdade e independência económica, as mulheres hoje procuram a sua 
identidade através da  diferença. Fraser defende esta posição relativamente a diferentes 
lutas: 
“...hoje em dia, a reivindicação de reconhecimento é a força impulsionadora de muitos 
conflitos sociais, desde batalhas sobre o multiculturalismo a lutas sobre as relações 
sociais de sexo e a sexualidade...”. (2002:8) 
                                                 
14 Tradução nossa do espanhol: “La carencia de poder designa también una posición en la división de 
trabajo y la posición social concomitante que deja a las personas pocas oportunidades para desarrollar y 
usar sus capacidades”. 
15 Tradução nossa do espanhol: “...en gran medida esto solo puede hacerse a través de un cambio en las 
imágenes culturales, en los estereotipos, y en la reproducción mundana de relaciones de dominación y 
aversión que está en los gestos de la vida cotidiana”. 
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    Esta  autora  distingue: 
  “...duas  concepções  globais  de  injustiça. A primeira, a  injustiça  sócio-económica 
decorre da estrutura económica da sociedade e pode tomar as formas de 
exploração...marginalização económica... ou miséria.(...) A segunda concepção é do 
tipo cultural ou simbólica... a injustiça é o produto de modelos sociais de 
representação, de interpretação e de comunicação e toma as formas de dominação 
cultural...do não-reconhecimento...ou de desprezo”.16 (2005:16)  
    Evidentemente, na prática injustiça económica e injustiça cultural estão interligadas. 
Para obviar a estes dois males, a autora propõe duas espécies de remédios. O remédio 
para a injustiça económica passa  pela redistribuição dos dividendos, reorganização da 
divisão do trabalho, submissão das decisões de investimento a um controlo democrático 
ou transformação das estruturas económicas fundamentais. A tudo isto dá o nome de 
redistribuição. O remédio para a injustiça cultural reside na mudança cultural ou 
simbólica. Pode tomar a forma de uma reavaliação das identidades desprezadas e dos 
produtos culturais dos grupos discriminados, tomar a forma de reconhecimento e 
valorização da diversidade cultural, tomar a forma de uma mudança radical dos modelos 
sociais de representação, de interpretação e de comunicação num sentido que 
modificaria o sentido de si e de cada um. A tudo isto dá o nome de reconhecimento 
(ibid:19). Fraser questiona que laços existem entre as reivindicações de reconhecimento 
e as reivindicações de distribuição e que interferências quando estas reivindicações 
surgem ao mesmo tempo. O reconhecimento chama a atenção para as especificidades de 
um grupo; a redistribuição reclama a abolição dos dispositivos económicos que 
constituem a base da especificidade de um grupo. Tendem a promover a indiferenciação 
entre os grupos (ibid:20). 
    A política de reconhecimento e a política de redistribuição prosseguem objectivos 
opostos. “As pessoas que são objecto ao mesmo tempo de injustiça cultural e de 
                                                 
16 Tradução nossa do francês: “...deux conceptions globales d’injustice. La première l’injustice socio-
économique, est le produit de la structure économique de la société et peut prendre les formes de 
exploitation…de la marginalisation économique…ou du dénuement. (…) La seconde conception 
d’injustice est de type culturel ou symbolique…l’injustice est le produit de modèles sociaux de 
représentation, d’interprétation et de communication, et prend les formes de domination culturelle…de la 
non-reconnaissance…ou de mépris”. 
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injustiça económica têm necessidade ao mesmo tempo de reconhecimento e de 
redistribuição”17 (ibid:21). 
    Actualmente, a necessidade de reconhecimento por parte das mulheres advém do 
individualismo e da necessidade de se superarem e superarem outras mulheres. Ao invés 
de se reconhecerem na “outra” há uma tendência para a formação de pequenos grupos 
identitários. Tais posturas, em instituições de trabalho, não são positivas e constituem 
para Fraser o “problema da reificação”: 
“Nestes casos, as lutas pelo reconhecimento não fomentam a interacção e o respeito 
entre diferenças em contextos cada vez mais multiculturais, mas tendem antes a 
encorajar o separatismo e a formação de enclaves grupais, o chauvinismo e a 
intolerância, o patriarcalismo e o autoritarismo”. (2002:14) 
    É sabido que em qualquer instituição há a tendência para a formação de grupos 
dominantes. A necessidade de reconhecimento leva à luta pelo poder nas instituições. 
Alguns sentem-se “...inferiores, excluídos, completamente outros ou simplesmente 
invisíveis”(ibid:15).  
    Por isso, como refere a autora, podemos falar de reconhecimento recíproco e de 
igualdade de estatuto quando numa instituição os actores se vêem como pares, capazes 
de participar ao mesmo nível que os outros na vida social. 
    Depois desta breve incursão pelo conceito de diferença e suas eventuais implicações 
na (re)definição dos Direitos Humanos e nas teorias de justiça, importa perguntar que 
relação tudo isto estabelece com o mundo da educação. 
 
 
3.4. Justiça e Educação 
     A escola foi (é?!) considerada como o local privilegiado de socialização  das 
gerações mais novas para o exercício de determinados papéis sociais através da 
transmissão de conteúdos e valores assentes num currículo nacional, construído à volta 
da intemporalidade dos saberes e de uma ideia de homogeneização, regulação e controlo 
do desempenho. Pensava-se que isto seria o suficiente para reproduzir e até melhorar o 
progresso social numa sociedade fordista: 
                                                 
17 Tradução nossa do francês: “...les personnes qui sont objets simultanément d’injustice culturelle et 
d’injustice économique ont besoin à la fois de reconnaissance et de redistribution”. 
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 “...modo de produção dominante do pós-guerra, caracterizado por uma produção em 
linha de montagem com elevada divisão do trabalho, com possibilidades de consumo 
de massas e um correspondente aperfeiçoamento do Estado-providência”.(Scholz, 
2004:14). 
    Este modelo de educação começa a ser questionado com as alterações provocadas 
pelo fenómeno da globalização da economia associado ao rápido desenvolvimento 
científico e tecnológico. Os saberes intemporais deixaram de o ser, as sociedades 
homogéneas deixaram de existir (se é que alguma vez existiram) devido a sucessivas 
vagas de migração de povos com diferentes culturas e transformaram-se em sociedades 
multiculturais.  
    Estevão, referindo R. Connel, afirma: 
 “...a justiça distributiva deve ser completada com outro conceito de justiça, neste caso 
“a justiça curricular”, que atenda “aos modos pelos quais o currículo concede e retira o 
poder, autoriza e desautoriza, reconhece e desconhece diferentes grupos de pessoas e 
seus conhecimentos e identidades”. (2004:42) 
    Podemos afirmar que a escola reflecte o que se passa na sociedade. O problema da 
justiça na escola começa antes de tudo por ser um problema de direitos sociais da forma 
como foram definidos por T.S. Marchall.  
“O  elemento social  se refere a tudo o que vai  desde o  direito a um  mínimo  de bem-
-estar económico e segurança ao direito de participar, por completo, na herança social 
e levar a vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que prevalecem na 
sociedade”. (1967:63) 
    Relaciona-se com classe social e com justiça redistributiva. Se uma sociedade 
garantir o acesso à escolaridade a todos os cidadãos e, concomitantemente, partir do 
princípio de que todos têm acesso aos mesmos bens está a promover um conflito entre 
acesso ao rendimento económico e igualdade de oportunidades. Um dos grandes 
problemas da escola deveria ser resolvido extra-muros e envolver toda a sociedade, pois 
é um problema sócio-económico. Como refere Fonseca: 
“Não se pensa apenas no acesso, mas claramente em como proporcionar bens 
escolares e garantir a realização escolar e credenciais, designadamente aos grupos 
sociais em que as condições têm claramente estatuto desigual”. (2005:103)  
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    Bourdieu salientou as funções de reprodução das desigualdades sociais que a escola 
cumpre. Por isso fala de “violência simbólica” que se exerce sobre os alunos que não se 
identifiquem com a cultura veiculada por uma maioria. Por outro lado, como referem 
Magalhães e Stoer: 
 “Os grupos sociais tradicionalmente privilegiados criam estratégias de manutenção 
dos seus privilégios, e a distinção escolar pelo reforço da meritocracia parece ser uma 
delas”. (2002:31) 
    Acresce a problemas de distribuição, a falta de reconhecimento seja por questões 
sexuais, raciais, religiosas ou outras. Por conseguinte, o problema de justiça na escola 
está também directamente relacionado com a justiça de reconhecimento: “O 
reconhecimento, que inclui o “respeito” e “reconhecimento”, operando em sistemas de 
base cultural de consideração das “diferenças” e da diversidade de género...” (Fonseca, 
2005:103). 
    A questão da justiça na escola encontra-se também relacionada com as relações de 
poder estabelecidas entre os diferentes intervenientes no processo educativo: alunos/as, 
professores/as, pais, auxiliares de acção educativa, conselho executivo, dres. Quanto aos 
professores/as, Correia refere: 
“...o regresso do actor” que “...adquiriu uma centralidade analítica e que, 
retoricamente, adquiriu o estatuto de referencial da acção educativa...”e que ...”foi 
objecto de um processo de “desqualificação” ontológica (ele é sempre um ente 
carenciado), ética (ele age procurando sempre maximizar a satisfação dos seus 
interesses pessoais) e cognitiva (ele reduz-se à sua estratégia desenvolvida, 
naturalmente, num campo escolar também ele naturalizado).” (2003:50) 
    As relações de poder institucionalizadas encontram-se elas também relacionadas com 
estratégias de dominação ou subordinação, de defesa de interesses, onde uma política 
representativa deveria ser posta em causa em prol de uma política participativa: 
 “A participação inclui a “acção humana” autónoma (agir e escolher) das raparigas, 
tanto na sua busca do direito de ser cidadão/ã (pessoa, discurso, pensamento, 
propriedade, contratos válidos)...”. (Fonseca, 2005:103) 
    Além disso, a ética do cuidar não deverá estar presente na escola? O ofício de ensinar 
não será também um ofício de “cuidar de”? Por conseguinte, a identidade profissional 
dos docentes não se encontrará relacionada com este conceito? Se assim for, todos os 
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professores e professoras têm esta responsabilidade no exercício da sua actividade. 
Porém, não nos parece que assim seja: a ética do cuidar aparece subalternizada face a 
“outras éticas” que comandam o exercício docente, nomeadamente a de uma justiça 
universalizante que começa a ser posta em causa. 
    As mudanças não ocorrem à força. Ocorrem quando fazem sentido para os 
envolvidos no processo de mudança.  
    Por isso, quando falamos de sociedades multiculturais devemos ter o cuidado de não 
transformar a educação num simples combate à exclusão ou numa mera promoção da 
igualdade sob pena de, mais uma vez, a diferença ser pensada não a partir do seu 
próprio discurso, mas do discurso sobre ela,  a diferença mais uma vez ser assimilada e 
tolerada (Stoer e Magalhães, 2005:140). 
    Atitudes de abertura e de troca serão necessárias para levar avante uma educação que 
se queira intercultural, na linha do pensamento dos autores supra-referenciados, que 
defendem o modelo relacional e “a relação entre diferentes”. (ibid:138) 
    Araújo afirma que “o contexto académico português continua muito permeado por 
pressupostos de um “universal neutro” e até por uma quase ausência de sensibilização à 
diversidade cultural” (2001: 145). A igualdade  de género parece ser uma polémica 
ultrapassada dada a igualdade de oportunidades proporcionada aos dois sexos. Contudo, 
as práticas educativas continuam genderizadas, sexistas e homofóbicas. Os risos, as 
piadas, as anedotas perpassam sempre que é referida uma sexualidade fora do  “normal” 
ou quando uma rapariga vivencia a sua sexualidade com diferentes parceiros. Em 
contrapartida, o rapaz continua a ser percepcionado como um “herói” se vivenciar a sua 
sexualidade com várias raparigas. É sobretudo a nível dos comportamentos e valores 
que as práticas educativas continuam a perpetuar a desigualdade entre rapazes e 
raparigas. Louro salienta que: 
 “...é indispensável que reconheçamos que a escola não apenas reproduz ou reflecte as 
concepções de género e sexualidade que circulam na sociedade, mas que ela própria as 
produz” (1997:80). 
    A escolaridade obrigatória actualmente é de nove anos. Quando  comparamos a 
escola com a que frequentamos há vinte e cinco anos, que mudanças podemos 
constatar? Até à década de 80, Correia refere que: 
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 “...importava  assegurar a governabilidade do Sistema Educativo através de uma 
intervenção uniformizante do Estado legitimada no respeito pelo princípio da 
igualdade de acesso à universalidade dos saberes”. (2000: 7) 
     O princípio de igualdade de oportunidades apresentado por Coleman levou a 
acreditar que seria suficiente a escola fornecer as mesmas oportunidades de 
aprendizagem para se promover a igualdade, mas assim como, “O modo como uma 
sociedade selecciona, classifica, transmite e avalia o conhecimento da educação que 
considera público, reflecte a distribuição do poder e os princípios do controlo social” 
(Bernstein citado por Arnot, 2003: 32), também a forma como a escola selecciona, 
planifica, ensina, avalia, põe em causa a igualdade de oportunidades. A escola continua 
a exercer a sua função durkeimiana de socialização das gerações mais novas pelas mais 
velhas, fruto do requinte das preocupações  das classes mais privilegiadas. 
 “A educação é a acção exercida pelas gerações adultas sobre aquelas que não estão 
amadurecidas para a vida social. Ela tem por objecto suscitar e desenvolver na criança 
um certo número de estados físicos, intelectuais e morais que reclamam dele a 
sociedade política no seu conjunto e o meio especial ao qual está particularmente 
destinado.” (Durkheim citado por Filloux, 1993:3). 
    Embora Magalhães e Stoer se declarem “orgulhosamente filhos de Rousseau”  (2002: 
12), que educação temos actualmente? Será que existe por parte dos professores e 
encarregados de educação a preocupação com a formação integral do indivíduo como 
preconiza a Lei de Bases do Sistema Educativo ou as preocupações prendem-se apenas 
com resultados académicos transpostos numa escala de classificação? As nossas escolas 
serão locais de promoção da igualdade ou o contrário? Correia e Matos referem que: 
“O mito de que o sistema educativo é, potencialmente, propenso a assegurar a 
conciliação e a maximizar a satisfação dos interesses tende, assim, a conduzir à 
exaltação de uma ideologia neoliberal onde o respeito pela diferença se articula com 
uma lógica da responsabilização individual e se sustenta numa nova ideologia 
meritocrática, onde, por sua vez, o sofrimento dos excluídos tende a dissociar-se da 
problemática da injustiça social, para se pensar como uma manifestação da 
incompetência dos que são vítimas desses sofrimentos.” (2001:41) 
     A julgar pela pedagogização que atingiu a sociedade portuguesa nos últimos tempos 
(repentinamente, a escola passou para as luzes da ribalta e todos os portugueses/as, do 
Minho ao Algarve, transformaram-se em pedagogos/as e opinam sobre educação e 
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percebem da “coisa educativa”, menos os professores/as, a quem é exigida a justificação 
cada vez mais “fina” da classificação que fazem aos seus alunos/as), a escola atingiu 
uma importância proporcional à sua desvalorização. Se por um lado, assistimos a 
discursos desvalorizantes da escola e dos professores, por outro, como referem  
Magalhães e Stoer, existe actualmente por parte de alguns sectores da sociedade 
portuguesa uma preocupação excessiva com a excelência académica:  
“Os grupos sociais tradicionalmente privilegiados criam estratégias de manutenção 
dos seus privilégios, e a distinção escolar pelo reforço da meritocracia parece ser uma 
delas”. (2002:31) 
     Procura-se que o Ensino seja um ensino meritocrático. Esta característica é reforçada 
por uma classe média quer de pais e encarregados de educação que se aperceberam que 
o poder económico por si só não permite a manutenção da classe e procuram o capital 
cultural18, no sentido de Bourdieu, que a escola pode proporcionar aos seus filhos com 
os diplomas e certificados, tornando invisível a sua influência, quer dos professores/as 
que não se revêem nos valores da classe que a massificação do ensino trouxe até 
eles/elas e com a qual não sabe lidar: 
 “A nova burguesia baseia-se por completo no capital escolar, no diploma, e a sua 
legitimidade social e simbólica assenta numa competição escolar formalmente pura e 
perfeita, que invisibiliza a influência determinante das suas origens de classe e do 
papel crucial do capital económico das suas famílias.” (Mendes e Seixas, 2003:120).  
    Portugal conseguiu até ao momento a igualdade de acesso apenas, ficando por 
resolver a igualdade de sucesso. Apenas uma inversão do núcleo central do processo de 
ensino-aprendizagem poderá promover a igualdade de sucesso: ao invés de termos um 
ensino centrado no saber, talvez fosse hora de termos um ensino centrado nos/as 
alunos/as: 
”Um dos desafios que se coloca à emergência de um novo ensino secundário é a 
construção de um ensino/aprendizagem de qualidade para todos os que o frequentam. 
Mas esta construção não pode ser confundida com as práticas de selecção e de 
discriminação...que ainda prevalecem. Erigir a qualidade como princípio, significa 
ordenar o sistema a partir de outro quadro de valores...”. (Alves, 1999:42). 
                                                 
18 “...capital cultural...engloba o capital herdado e o capital cultural adquirido através do sistema de 
ensino”. (Mendes e Seixas, 2003:108) 
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     Tal tarefa só é possível com uma educação para as cidadanias presente no processo 
ensino-aprendizagem, nas relações entre os diversos autores19 e nos órgãos de gestão 
das escolas. A escola, mais do que outro espaço social, é centro de encontros de 
diferentes culturas e de culturas diferentes. Como refere Correia: 
“ A construção de uma nova relação de cidadania...propõe ao campo educativo uma 
reabilitação das mini-racionalidades, das microculturas, ou seja, que ele reconheça e se 
reconheça na multiculturalidade como dimensão estruturante”. (1998:168) 
                                                 
19 “ Ao contrário do actor que se define exclusivamente no domínio da poíesis em torno das noções 
ambíguas de estratégia e de intencionalidade, o autor encontra o seu sentido na práxis, na confluência da 
acção com o discurso”. (Correia, 1998:121)  
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Capítulo IV: Opções metodológicas 
 
    Este estudo sobre a educação como processo promotor de igualdade/desigualdade na 
construção de feminilidades procura pôr em evidência duas narrativas biográficas de 
duas jovens mulheres que frequentaram uma escola da região do grande Porto, tendo já 
finalizado os seus estudos secundários e com percursos de vida pós-12º ano 
diferenciados: uma continuou os seus estudos, encontrando-se neste momento a 
frequentar o curso de arquitectura e a outra deixou de estudar, ingressando no mundo do 
trabalho, encontrando-se, neste momento, a trabalhar na indústria alimentar.  
    Procuramos perceber a educação e a escola em particular através das suas próprias 
vozes de maneira a identificar  avanços, recuos ou estagnação de uma educação que se 
quer igualitária, equitativa e justa, com igualdade de género. Procuramos compreender o 
investimento que estas jovens foram fazendo nos seus estudos e a forma como se foram 
construindo quer em termos de relações interpessoais, quer nas suas perspectivas de 
vida idealizadas e realizadas.  
    Trata-se portanto de um estudo particular, sem a pretensão de generalização ou 
confirmação de teorias. Não procurámos números ou frequências e, por isso, apresenta 
uma interpretação, uma visão subjectiva das histórias singulares que nos foram 
desvendadas. Pretendemos, porém, que tal estudo seja mais uma contribuição para a 
compreensão do fenómeno da desigualdade e educação, no âmbito duma cidadania que 
se deseja planetária (pólo epistemológico). Como Ferrarotti , pensamos que uma só vida 
é suficiente, o que interessa nessa vida é a sua singularidade. 
      Logo à partida, podemos afirmar que este estudo está encorpado por aquilo que 
constitui a nossa subjectividade, a nossa experiência profissional e pessoal, embora só 
pontualmente utilizemos a nossa memória experiencial para fazer compreender algum 
aspecto mais técnico. Contudo, foi na investigação teórica, em geral, e em autores como 
Correia, Stoer e Magalhães, e autoras feministas como Young, Fraser, Arnot, Amâncio, 
Araújo, Nogueira, Fonseca, em particular, que fomos definindo conceitos e construindo 
textos que nos permitiram delinear a perspectiva sobre a qual incidiria o nosso estudo, o 
da educação e justiça social (pólo teórico). 
    Se o percurso escolar destas jovens e a sua relação com a instituição escolar assume 
uma particular importância, a construção da sua identidade através das relações 
afectivas que estabeleceram com adultas, da relação com as outras  e da relação com o 
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seu próprio corpo, enquanto elementos desencadeadores ora de dependência e opressão, 
ora de autonomia e reconhecimento, consoante as experiências vivenciadas, não é 
descurada. A educação surge, então, não apenas confinada ao espaço escola e família, 
mas procuramos de uma forma holística perceber aspectos culturais e simbólicos que  
(in), (des), (en), formam. Como refere Nogueira e Silva: 
“Se bem que as organizações escolares não detêm o monopólio da educação para a 
cidadania e da socialização para a cidadania democrática, se assumimos que  a   
cidadania  é   uma  construção social  definida  como  um  conjunto   de “práticas”, 
então ela pode ser aprendida através do exercício  ou mesmo da sua prática efectiva. 
(2001: 105) 
    Em termos metodológicos, a opção por narrativas biográficas (pólo técnico)   
permitiu-nos dar voz a estas duas jovens e como refere Ferrarotti: 
“...atingir feixes sociais e estruturas de comportamentos que (...) escapam   
irremediavelmente aos dados adquiridos e elaborados formalmente assim como  às 
imagens oficiais que a sociedade dá de si própria”.18 (1983: 45) 
    A selecção epistemológica, teórica e técnica situa-nos naquilo a que Santos (2002b: 
53) chamou novo paradigma por estarmos a assistir a uma crise do paradigma 
dominante. Foi T.S. Kuhn que apresentou o conceito de paradigma. Segundo este autor, 
pode assumir dois sentidos: conjunto de crenças, de valores e de técnicas comuns e 
elemento isolado deste conjunto que utilizado como modelo pode substituir as regras 
explícitas. (Lessard-Hébert et al., 1990:18) 
    O paradigma da  ciência moderna  constituiu-se a partir do século XVI e aprofundou-
-se com o cartesianismo e o positivismo. O conhecimento científico rigoroso devia-se à 
observação e à experimentação. A exigência e o rigor científicos só eram possíveis se 
quantificados, tudo o resto era irrelevante. Conhecer significava simplificar o complexo. 
A ordem e a estabilidade da natureza permitiam a formulação de leis gerais (Santos, 
2002b:60). No século XIX aplicou-se ao estudo das ciências sociais os princípios 
epistemológicos e metodológicos das chamadas “ciências naturais”.  Durkheim 
pretendia “...reduzir os factos sociais às suas dimensões externas, observáveis e 
mensuráveis”.(ibid:63). Contudo, uma outra vertente toma forma, antipositivista, cuja 
                                                 
18 Tradução nossa do francês: “...atteindre des faisceaux sociaux et des structures de comportements qui, 
par leur caractère de marginalité et leur état d’exclusion sociale, áchappent irrémédiablement aux données 
acquises et élaborées formellement ainsi qu’aux images officielles que la société se donne d’elle-même”. 
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tradição filosófica é a fenomenologia. É precisamente esta última vertente que originará 
algumas das dimensões de um novo paradigma científico, visto que o dominante não 
responde já às exigências do conhecimento actual. 
    No paradigma emergente são aceites diferentes formas de saber para além das 
defendidas até então. O caos, por exemplo, “...deixa de ser algo negativo, vazio ou 
informe para ter uma positividade própria inseparável da ordem...”.(ibid:75). O outro já 
não é concebido como objecto, pois o conhecimento é construído na intersubjectividade. 
“Assim o objecto pode ser tanto o espelho para o sujeito como o sujeito para o objecto”. 
(Morin,1990: 63). 
      Já não assistimos à separação entre sujeito e objecto. Assistimos a uma 
epistemologia da escuta e a uma implicação por parte do investigador. Santos refere o 
“paradigma de um conhecimento prudente para uma vida decente” (2002b:71), ou seja, 
um paradigma que não é apenas científico, mas também social. Anula as dicotomias até 
então existentes: natureza/cultura, natural/artificial, mente/corpo, observador/observado, 
subjectivo/objectivo. Esbate a fronteira entre ciência e senso comum, entre sujeito e 
objecto.  
    Este novo paradigma situa-se nas metodologias de investigação qualitativas que se 
distinguem das quantitativas,  predominantes durante muito tempo nas ciências sociais. 
A exigência de rigor e de objectividade próprias das chamadas “ciências naturais” foram 
necessárias numa primeira fase, para que as Ciências Sociais se conseguissem impor 
como Ciência e para definir o seu próprio estatuto. Além disso, a predominância de um 
paradigma positivista implicava uma exigência pela contabilização da ocorrência de 
fenómenos, única forma supostamente científica de fazer investigação. Contudo, o 
desenvolvimento de técnicas de recolha de dados permitiram o desenvolvimento de 
metodologias qualitativas porque as existentes já não permitiam abordar novos 
fenómenos.  
    A metodologia qualitativa, em primeiro lugar, permite dar conta do inesperado. Não 
pretendemos com a nossa investigação provar o já existente, mas fazer emergir o 
singular. Por isso, assumimos que a verdade não surge abertamente, mas que é 
necessário procurá-la.  
    Com a opção por esta metodologia tivemos que atentar em alguns aspectos 
importantes para a consecução da investigação: na recolha de dados obtivemos 
informação desnecessária à investigação, o  objecto de estudo apesar de reduzido, é 
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aprofundado o que implicou um dispêndio de tempo considerável. Comparativamente 
com a metodologia quantitativa, esta exigiu da nossa parte um maior rigor, uma maior 
sensibilidade, uma sólida formação teórica e maior organização. Exigiu a nossa 
presença enquanto investigadores, já que o método utilizado aposta na relação entre 
sujeito e objecto, em intersubjectividades. 
    A metodologia qualitativa utiliza, actualmente, um conjunto grande de técnicas de 
recolha e análise da informação: a observação participante, as entrevistas não 
estruturadas ou semi-estruturadas, as entrevistas em grupo ou focalizadas, as histórias 
de vida, a investigação-acção. A sua escolha depende de vários factores entre os quais o 
tempo. Para levar a cabo este estudo, dispusemos de um período de tempo limitado pelo 
que, embora tivessemos preocupações etnográficas, não nos foi possível realizar um 
estudo com essa envergadura. 
    Utilizámos neste estudo o método biográfico. A sua utilização data da primeira 
década do século XX, tendo sido utilizado de forma sistemática pelos sociólogos 
americanos da escola de Chicago. Este método ...  
“...move-se no cenário mais amplo do individualismo ou segmentarismo subjectivista 
contemporâneo, que irrompeu num período também culturalmente mais pluralista ao 
lado de outras tendências típicas do virar de século das sociedades do capitalismo 
avançado. Tendências que trouxeram para o terreno da reflexão questões como a da 
disseminação dos movimentos sociais, “tribalização” ou grupalismo contratualista, 
ecletismo de valores, relevância do quotidiano, dos modos de vida e sobretudo das 
novas formas de identidade pessoal”. (Conde, 1993:40) 
    O método biográfico invalida a universalidade da afirmação de Aristóteles: “Não 
existe ciência que não seja ciência do geral”19 (Ferrarotti, 1983:55). A biografia relata a 
vida de uma pessoa. Quando utilizada como método de investigação, ela transforma-se 
numa espécie de autobiografia: há um “eu” que narra uma história, escolhendo contar o 
que lhe interessa, que é autor e protagonista da sua história. Esta história é reescrita por 
outrém, dando lugar a interpretações e a uma “outra” história. Araújo afirma que: “...as 
subjectividades entrelaçam-se com a noção de discurso, enquanto estruturante e 
estruturador dos significados, das visões do mundo” (1999:25). O método biográfico dá 
voz àqueles que nunca a tiveram no campo das ciências sociais, permitindo dar conta da 
diversidade. 
                                                 
19 Tradução nossa do francês: “Il n’existe pas de science qui ne soit science du général”. 
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    Optamos pelas histórias de vida que são “...uma narrativa que conta a experiência de 
vida de uma pessoa”20 (Chalifoux, 1992:296). Entendemos que as histórias de vida: 
 “...não constituem de modo algum, um inquérito verificatório, não visam nem 
estabelecer leis, nem provar hipóteses; têm por função  recolher testemunhos, elucidá-
-los e descrever acontecimentos vividos” (Poirier, citado por Vieira, 1998:58). 
    As narrativas biográficas das duas jovens mulheres revelam histórias sobre o que 
significa “tornar-se mulher” (Beauvoir,1949) e permitiram abordar questões de injustiça 
social no campo da educação e na construção das suas feminilidades. Como refere 
Fonseca (2005:171): 
“Estão aqui em causa três aspectos da intersubjectividade estimulada: por um lado, o 
quadro teórico da pesquisadora e o quadro da memória da narradora; por outro, as 
implicações das relações entre as histórias públicas e as histórias privadas das 
entrevistadas; e, finalmente, os resultados das dinâmicas interpessoais entre 
entrevistadora e narradora”. 
   Conscientes da importância da interacção estabelecida entre investigadora e 
interlocutoras , escolhemos realizar narrativas biográficas de duas ex-alunas. Como 
salienta Ferrarotti: 
“As formas e os conteúdos de uma narrativa biográfica variam com o interlocutor; elas 
dependem da interacção que o campo social da comunicação representa”.21 (1983:52) 
    Não foi ao acaso que optámos por estas duas jovens em particular, mesmo correndo o 
risco de partir para uma investigação com ideias pré-concebidas. O conhecimento 
antecipado de uma parte do seu percurso escolar, (foram minhas alunas durante os três 
anos do ensino secundário) já tinha despertado a minha curiosidade. O primeiro 
contacto foi estabelecido por telemóvel, através do qual solicitamos ajuda para a 
elaboração de uma investigação. A resposta afirmativa foi imediata. Num primeiro 
encontro, individual, explicamos a investigação que pretendíamos realizar, o valor das 
narrativas biográficas no campo das ciências sociais e o tratamento posterior que 
daríamos às histórias narradas. Garantimos, desde o primeiro momento, o anonimato e 
confidencialidade através da alteração de todos nomes.  Num segundo encontro, oito 
dias depois, combinámos a forma como levaríamos a cabo as sessões e esclarecemos as 
                                                 
20 Tradução nossa do Francês: “...un récit qui raconte l’expérience de vie d’une personne”. 
21 Tradução nossa do Francês: “Les formes et les contenus d’un récit biographique varient avec 
l’interlocuteur ; elles dépendent de l’interaction que répresente le champ social de la communication ». 
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dúvidas colocadas. Combinámos os dias dos encontros (sábado, por vezes, ao domingo 
à tarde, consoante a disponibilidade das jovens) e o local (em casa da investigadora). 
Foram realizados quatro encontros com a Maria e cinco com a Beatriz. Cada encontro 
teve a duração mais ou menos de duas horas, às vezes mais, porque as paragens para 
reflectir e para relembrar o passado tornaram-se necessárias. Para a recolha dos seus 
discursos, utilizámos a gravação após autorização para o fazermos.  
    O facto de termos optado por duas jovens com quem já tínhamos  uma relação de 
empatia, facilitou o nosso trabalho, pois permitiu-nos ultrapassar o que seria uma 
primeira fase dos encontros, o estabelecimento de uma relação de proximidade que 
possibilitasse a narração, e passar à fase seguinte. Durante os encontros, procurámos 
criar um clima agradável, evitando qualquer juízo de valor. Expusemos aquilo que 
pretendíamos e o enfoque que gostaríamos que dessem às suas narrativas: relações 
familiares, relação com amigas, namorados, corpo e percurso escolar. Não exercemos 
qualquer influência nos seus discursos, controlando as nossas atitudes e provocando nas 
jovens a livre expressão. Evitámos atitudes misteriosas ou intervenientes para não 
desencadear nas jovens sentimentos de ansiedade ou irritação. Incentivámos a narração, 
por vezes sorrindo ou utilizando outras expressões não verbais, outras vezes, perante o 
silêncio das jovens, inexperientes na verbalização do seu passado, tivemos que proceder 
a pequenas intervenções que serviram, sobretudo, de linha condutora da narração dos 
seus percursos. 
    Numa primeira fase de transcrição dos discursos, trancrevemos integralmente o texto 
gravado e pedimos a Maria e Beatriz que o lessem para proceder a reformulações, se 
fosse caso disso. Beatriz explicitou um ou outro ponto. De seguida, procedemos a 
releituras e posterior reescrita, apagando expressões coloquiais e repetições que 
serviram sobretudo de “muleta” às narradoras na organização e verbalização dos seus 
pensamentos e memórias, para, assim, facilitarmos a escrita das narrativas biográficas e 
posterior interpretação. Como refere Bourdieu (2001:710):  
“...trancrever é necessariamente escrever, no sentido de reescrever...a passagem do 
oral ao escrito impõe...infidelidades que são sem dúvida a condição de uma verdadeira 
fidelidade”. 
     Numa fase posterior, escrevemos as narrativas biográficas das duas jovens, 
mantendo o registo de língua por elas utilizado, de acordo com preocupações temporais 
e temáticas. Relativamente à narrativa de Maria, dividimo-la em três partes: a pessoa, a 
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relação com a mãe, com  a avó e tias e o mundo escolar. A narrativa de Beatriz 
encontra-se dividida em cinco partes: a pessoa, a relação com a mãe e irmão, com  a tia 
e prima, o mundo escolar e o mundo do trabalho. Todo este processo revelou ser 
moroso e trabalhoso, mas rico em informação. 
    Efectuámos, então, várias leituras interpretativas das narrativas construídas, das quais 
emergiram duas grandes categorias dentro da problemática geral deste estudo, justiça 
social, desigualdade/igualdade e construção de feminilidades: injustiça distributiva e 
injustiça cultural. Destas duas categorias emergiram sub-categorias que nos permitiram 
proceder a uma interpretação consistente das narrativas. Em relação à categoria 
“injustiça distributiva” definimos as seguintes sub-categorias: desigualdades de 
oportunidades, cursos e percursos, desvalorização da escola e abandono escolar, 
expectativas e classe social que nos permitiram perceber que a escola não contraria uma 
cultura de classe e que a igualdade de oportunidades se situa apenas no acesso. 
Relativamente à categoria “injustiça cultural” apresentamos as sub-categorias 
reproduções e indiferenças, mérito escolar, (re)genderização das escolhas profissionais, 
genderização do trabalho doméstico, genderização do cuidar, (per)curso idealizado e  
realizado, modelo masculino/desvalorização do feminino, discurso da igualdade, 
discurso da diferença, eu  e as outras, autonomia no feminino, o corpo como 
exclusão/inclusão, intimidades, educação sexual. O número de sub-categorias por si só 
permite-nos concluir que os discursos destas jovens mulheres debruçam-se mais sobre 
problemas de injustiça cultural que distributiva.  
    Por fim, procedemos à interpretação qualitativa das narrativas que “...consiste em 
descrever as particularidades específicas dos diferentes elementos (palavras, frases, 
ideias...) agrupadas sob cada uma das categorias...22” (L’Écuyer, 1990:31), partindo das 
sub-categorias supra-mencionadas, apresentando no capítulo seguinte a nossa 
interpretação. 
    Ao levarmos a cabo esta investigação, utilizando como técnica as narrativas 
biográficas, procurámos dar visibilidade às experiências das jovens e das formas como 
se construiram, o que representa conhecimento relevante para compreendermos a 
complexidade da educação de raparigas. Como referem Araújo e Magalhães: 
                                                 
22 Tradução nossa do Francês :“L’analyse qualitative consiste à décrire les particularités spécifiques des 
différents éléments (mots, phrases, idées…) regroupées sous chacune des catégories… ». 
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“As subjectividades são espaços de desunião e conflito, são terreno de luta, não apenas 
entre grupos sociais diferentes, mas também dentro de cada indivíduo. No entanto, não 
são individualmente construídas. Embora a síntese seja individual, a construção é 
social, implica a utilização de códigos simbólicos e linguísticos pré-existentes, 
produzida em interacção social”. (1999:25) 
    Este estudo é, também, um meio de contribuir para a compreensão do acto de educar 
e para a importância de dar  “voz” e poder às mulheres, para que tenham os mesmos 
direitos e possam ser aceites naquilo que as diferencia. 
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Capítulo V – (Dis)cursos no feminino  
 
    Neste capítulo, partindo dos discursos das jovens, apresentamos uma reflexão 
interpretativa, tendo em conta critérios de justiça social. Vivemos tempos onde o 
desemprego ameaça e onde assistimos a um agravamento da injustiça social. A 
educação (formal e informal) não tem conseguido acompanhar as rápidas mudanças 
provocadas pelos avanços tecnológicos e pelo fenómeno da globalização,  e continua a 
reproduzir modelos sociais, sob a capa da igualdade de oportunidades. Relativamente ao 
universo feminino, a educação das mulheres continua a ser um instrumento de 
modelação ao papel de esposa e mãe, com obrigações particulares na esfera privada, 
quer no que diz respeito às tarefas domésticas, quer no cuidar de crianças e idosos. A 
igualdade  entre os géneros entrou no discurso quotidiano das mulheres, invisibilizando 
desigualdades existentes, nomeadamente no que diz respeito à sua participação política 
(na construção e organização da pólis) e levando ao esquecimento toda a luta realizada 
pelas mulheres, em particular, no nosso país, pelos direitos das mulheres (vide cap. II). 
    Na nossa interpretação, começámos pela categoria justiça distributiva. Procurámos 
saber, através destas narrativas, se a igualdade de oportunidades no acesso à escola é 
suficiente enquanto não se resolverem os problemas de distribuição sócio-económica 
que mantêm muitas jovens aquém da educação idealizada, e enquanto não se encontrar 
uma solução para os problemas de injustiça cultural que inibem o reconhecimento e 
podem levar ao desprezo ou indiferença.  
    Se, nesta primeira parte, fazemos sobressaír a injustiça distributiva, no que diz 
respeito a bens materiais e no acesso ao bem educativo, na segunda parte, procurámos 
nos discursos das jovens estereótipos, simbologias e representações que modelaram a 
construção das suas feminilidades, fazendo  ressaltar a injustiça cultural que teima em 
persistir na nossa sociedade e que continua a impedir que a maior parte das mulheres 
usufruam dos seus direitos de participação e de autonomia em pé de igualdade com os 
seus pares masculinos.  
    Contudo, como Fraser (vide cap. III), consideramos que esta distinção é apenas 
analítica, pois, na realidade, injustiça distributiva e injustiça cultural estão imbricadas 
uma na outra. 
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5.1. (Per)cursos escolares 
 
5.1.1. Justiça distributiva 
5.1.1.1. Desigualdade de oportunidades 
    Actualmente, todas as raparigas têm acesso à escola, a escolher o curso que preferem, 
a optar por continuar ou não os seus estudos. Esta aparente facilidade de acesso ao bem 
educativo esconde, perante as jovens que vivenciam essas experiências, o nível de 
injustiça distributiva existente que o sistema educativo não consegue colmatar, fazendo 
com que umas se situem à partida numa posição privilegiada para usufruir dos saberes e 
da cultura que a escola  veicula e outras numa situação de desvantagem, camuflada pela 
universalidade de critérios de ensino-aprendizagem e de avaliação. A este propósito, 
vejamos o que dizem as jovens: 
Maria: “A maior preocupação da minha mãe foi sempre para eu estudar, para um dia 
ser alguém e fazer alguma coisa de importante.”  
“Também tinha a minha tia, minha madrinha, que vivia com ela e que era professora 
primária e eu muitas vezes quando precisava de ajuda ia perguntar-lhe que ela sabe 
bastantes coisas a nível de História.” 
Beatriz: “Quando vinha embora da escola,  punha-me a fazer os deveres sozinha 
porque a minha tia também não sabia ler, não sabia ensinar.” 
Maria cresce com uma cultura aproximada da cultura veiculada pela escola, enquanto 
Beatriz tem que fazer uma adaptação maior. 
 
5.1.1.2. Cursos e percursos   
    A vontade de segregar e diferenciar é valorizada, consciente ou inconscientemente, 
por toda uma sociedade que divide os cursos do ensino secundário, mesmo os 
vocacionados para o prosseguimento de estudos, entre mais fáceis e mais difíceis.  
Maria: “Houve uma vez que eu disse à minha prima de Lisboa que é da minha idade 
que ia para Artes e ela respondeu-me que isso era um curso de burros, como quem diz 
que as pessoas vão para artes para fazer o 10º ano com uma perna às costas.  Quando 
eu fui para o 10º ano, tive sempre a sensação que uma grande parte das pessoas pensa 
isso”. 
    Talvez por isso, a Beatriz não saiba porque escolheu o curso de Artes, mesmo tendo 
como objectivo começar a trabalhar no final do 12º ano. É que se essa distinção existe a 
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nível destes cursos, ela é ainda mais notória entre estes e os cursos tecnológicos ou 
profissionais.  
Beatriz: “O meu objectivo sempre foi fazer o 12º. A escolaridade obrigatória era o 9º 
ano, mas queria fazer o 12º. Seguir, não queria muito, nunca andei para aí inclinada. 
Cheguei ao 9º ano e escolhi uma área que se calhar não devia ter escolhido. Não sei 
porque fui escolher o curso de Artes”. 
 
5.1.1.3 Desvalorização da escola e abandono escolar 
    O abandono escolar pós-12º acontece, apesar do interesse e do empenho da Beatriz:  
Beatriz: “Sempre gostei de andar na escola”.  
A procura de um trabalho, ainda que precário, surge como natural e válido face à 
incerteza de um projecto escolar mais alargado. 
Beatriz: “Não é preciso estudar para evoluir na vida, no trabalho. Sei que isso 
contraria um bocado tudo o que se ouve na televisão, que sem um curso não se arranja 
um trabalho, mas neste momento o que não falta para aí são pessoas com curso que 
estão desempregadas”. 
    Por conseguinte, a escola não contraria uma cultura de classe que desvaloriza o saber, 
a desistência e a falta de poder, mas que atribui valor ao trabalho per se, ainda que em 
condições de exploração e/ou opressão, como refere Young, não consciencializadas, 
pois o acesso a um trabalho é, nesta época de “transição” e globalização, vivenciado 
como um bem de difícil acesso e não como um direito. 
Beatriz: “Trabalhava oito horas por dia, todos os dias de segunda a domingo. Houve 
uma altura em que tínhamos uma folga semanal, nas férias de verão, porque  havia 
uma rapariga que  trabalhou lá. Depois das férias de verão, já nos tiraram a folga. 
Quando deixei de ter a folga, não pagavam horas extraordinárias”. 
 
5.1.1.4. Expectativas e classe social     
    Estas duas jovens, como já referimos no capítulo anterior, pertenceram à mesma 
turma, na escola secundária que frequentaram. Motivos diferentes as levaram a optar 
pelo mesmo curso. As expectativas perante a escola , ainda que pareçam aos seus olhos 
naturalizadas, são porém, um construto da classe social a que pertencem. A pequena 
Beatriz na sua meninice ia para casa de uma tia, nas horas que não tinha escola onde: 
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 Beatriz: “...brincava, ia...para o campo, brincar na terra enquanto elas trabalhavam, 
às vezes ajudava a tirar batatas ou assim, mas nunca me ensinaram nada”.  
A pequena Maria, com outras amiguinhas, tinha actividades extra-aulas que lhe 
permitiram desenvolver outras competências. 
Maria: “Nós andávamos sempre juntas, fomos para o ballet juntas, andávamos juntas 
na música também. Tinhamos actividades extra-aulas, eu, a Cristina e Eduarda...A 
música também, quis ir para a música nem sei porquê. Na música até andei muitos 
anos e aprendi violino. Já deve estar lá todo estragado”. 
Enquanto a Maria optou pelo curso com intenções de continuar para a faculdade, a 
Beatriz optou por este curso apenas para fazer o 12º ano.  
Maria:  “Desde sempre tive objectivos, desde que eu me lembro. Desde que fui para a 
escola, eu queria ir para a universidade. Já fui para lá e o meu objectivo era esse”. 
Beatriz: “O meu objectivo sempre foi fazer o 12º. A escolaridade obrigatória era o 9º 
ano, mas queria fazer o 12º. Seguir, não queria muito, nunca andei para aí inclinada”. 
       Beatriz responsabiliza-se por garantir o rendimento familiar como viu a sua mãe 
fazer, durante muito tempo. 
 Beatriz: “Este dinheiro é para a casa. A minha mãe precisando, eu dou o dinheiro. 
...muitas vezes sou eu que vou às compras...sou eu que compro o que é preciso ou o 
que ela pede. Neste momento, quem está a entrar com dinheiro para as despesas da 
casa sou eu e ela, com o subsídio de falecimento que ela recebe do meu pai, que não é 
assim muito”. 
A necessidade levou-a a trabalhar mais cedo que o previsto, embora tivesse já planeado 
o momento de abandonar os estudos e ingressar no mundo do trabalho. 
Beatriz: “A minha mãe continuou a fazer feira até onde pôde, até há pouco tempo 
atrás...até ela ter ficado doente, que foi no meu 12º ano.” 
“...Fui trabalhar nas férias de verão, do 11º para o 12º...e acabei por passar lá as férias 
até ao final de Setembro...”  
“...a meio do 2º período...precisava de uma funcionária... Pensei e resolvi trabalhar 
porque nessa altura a minha mãe estava doente e eu decidi ajudar a casa. Acabei por lá 
ficar um ano e meio a trabalhar”. 
 
 
                                                                                                              (Dis)cursos no feminino 117
5.1.2. Justiça cultural 
5.1.2.1. Reproduções e indiferenças 
    Embora estas jovens não façam afirmações que nos permitam falar de um tratamento 
diferenciado ou estratificado ou sequer em desigualdade de classe operacionalizada na 
escola através da sua organização interna com base em supostas capacidades ou saberes, 
podemos sim, falar da ausência de tratamento e de indiferença para com a Beatriz e de 
espanto e preocupação para com a Maria pelo curso que ambas decidiram escolher.  
Beatriz:  “Não tive orientação...chegou ao pé de mim e perguntou  o que é que eu 
queria seguir e eu disse. E ela então disse para fazermos a matrícula. Não me 
perguntou quais as disciplinas que eu gostava ou porque não ia para outro curso. 
Nunca houve esse acompanhamento.” 
 Maria: “Os meus professores do 9º ano, quando eu fui inscrever-me, ficaram todos 
muito surpreendidos. Até a minha professora de Físico-Química perguntou porque é 
que eu ia para Artes, se era tão inteligente e tinha tão boas notas. Eu disse que gostava 
mais de Artes e que tinha mais a ver comigo.” 
Estas emoções são idênticas às reveladas por parte da família, o que nos leva a reflectir 
sobre a reprodução social levada a cabo pela escola. 
Beatriz:  “A minha mãe nunca se opôs. Sabia que eu queria tirar o 12º ano e ela na 
altura não percebia que tínhamos que escolher um curso. Eu disse-lhe que ia para 
Artes e ela perguntou-me o que era isso”.  
 Maria:  “Quando disse à minha mãe que queria ir para Artes, ela ficou desiludida e 
perguntou-me que se eu era tão inteligente e tirava tão boas notas porque é que ia para 
artes, que podia ir para ciências. Qualquer mãe deseja ter um filho médico e ficou 
desiludida quando eu disse que queria ir para artes...”. 
A nossa memória experiencial permite-nos afirmar que há procedimentos habituais de 
início de ano lectivo que sobre a égide de procurar identificar e diagnosticar os alunos 
com dificuldades para intervir atempadamente, mais não fazem do que seleccionar e 
rotular os alunos com base apenas nos resultados escolares obtidos no ano anterior. Tal 
rotulagem acaba por gerar expectativas positivas ou negativas, consoante os casos, 
podendo levar a comportamentos ora punitivos ou de indiferença, ora compensatórios, 
por parte dos professores. 
Maria: “Por eu ser boa aluna, ela gostava muito de mim...” 
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    Existe, por conseguinte, um tratamento diferenciado com base em supostas 
capacidades ou saberes.  Se bem que não seja possível aos professores, nem sequer 
desejável, parti r de  “um véu de ignorância”, se  as  práticas continuarem  a ser  de  pré-
-selecção e de triagem de alunos com base em resultados escolares de anos anteriores, 
seria melhor que tal fosse possível, já que o conhecimento individual não tem permitido 
uma justiça centrada no contexto e no indivíduo, uma justiça do cuidado, mas por um 
processo de inversão, pretende-se dar a todos do mesmo, segundo uma lógica de justiça 
universal, eliminando os que não correspondem a esse padrão universal. 
 
5.1.2.2. Mérito escolar 
    Pretende-se que na escola a diferenciação resulte do mérito individual. Ora, se à 
partida, já existe diferenciação social, (“...acabei por começar a trabalhar antes de 
acabar o 12º ano, ajudar ao mesmo tempo, apesar de ter sido muito cansativo...”, refere 
a Beatriz) e se a escola como organização contribui para a reforçar, ocultando os 
mecanismos utilizados, ora retirando poder aos mais frágeis, ora atribuindo-o aos mais 
protegidos, não sabemos, no final de contas, se podemos falar de mérito (cf. Magalhães 
e Stoer, 2002). 
Maria: “Eu gostava muito da...minha directora de turma. Eu tive uns problemas, 
porque havia um rapaz de quem eu gostava...Só que ele era  problemático,  faltava às 
aulas e  era de uma família pobre e não sei se ele andava na droga... A minha 
professora também era  professora dele e conhecia-o e depois andava sempre a avisar-
-me.” 
Beatriz: “Cheguei ao 9º ano e escolhi uma área que se calhar não devia ter escolhido. 
Não sei porque fui escolher o curso de Artes.” 
        Maria tem plena consciência que o mérito não é apenas individual e que o sucesso 
escolar está muitas vezes dependente de razões externas ao próprio aluno. 
Maria: “...havia sempre os bons professores que gostavam de ensinar e...tentavam 
ajudar os alunos... e havia aqueles que não gostavam de dar aulas...quando há um 
professor...que não gosta daquilo que faz, vai prejudicar muito os alunos. O aspecto 
relacional...é muito importante porque...o aluno pode sentir-se mais motivado por uma 
matéria...Há professores que têm certos preferidos mesmo nas avaliações e nas notas. 
...Quando aparecem os preferidos...dão mais atenção...e falam mais com eles e 
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perguntam-lhes mais coisas...A restante avaliação depende muito dos professores que 
temos e também às vezes das escolas. Há aquelas escolas...que favorecem os alunos. 
 “...há alunos que se queixam que há professores que não gostam deles e que lhes dão 
más notas...a família e a disponibilidade da família para os ajudar ou para os apoiar, 
influencia.” 
 
5.1.2.3. (Re)genderização das escolhas profissionais 
    A nossa sociedade continua a dividir as profissões de forma genderizada. Estas 
jovens, pela opção que fizeram, demonstram contrariar este discurso homogéneo sobre 
profissões masculinas ou femininas, pois optaram por uma área tradicionalmente 
masculina, mas que actualmente acolhe mais  raparigas que rapazes. 
Maria: “Há uma coisa que eu tenho reparado agora na faculdade, pelo menos no 
curso em que eu estou que normalmente é afirmado como um curso de homens, apesar 
de haver 70% de mulheres na minha faculdade e 30% de homens. Estou a exagerar, 
mas há mais mulheres do que homens”. 
    As jovens apresentam um discurso igualitário perante o acesso às profissões.  
Beatriz: “Há pessoas que dizem que há trabalhos que é só para mulheres e outros só 
para homens. E há fábricas assim que eu conheço que é uma fábrica só para homens, 
não pode lá entrar uma única mulher, apenas a senhora da limpeza... Se eu fosse alvo 
duma coisa dessas, ser posta de lado, iria reagir mal”.  
    Contudo, Beatriz vai trabalhar numa padaria-cafetaria e depois na indústria   
alimentar, profissões maioritariamente ocupadas por mulheres.   
    Nas suas narrativas falam de algumas profissões como sendo próprias  de mulheres e 
por outro lado já apontam outras cujo acesso às mulheres se encontra completamente 
aceite. Maria refere que:  
Maria: “Na escola, tive mais professoras. Também é uma profissão onde por norma 
existem mais mulheres”.  
Porém, ao dar exemplos de professores, refere a Área da Educação Física: “ Tive um ou 
dois professores de Educação Física”.  
O curso de Medicina surge já como um curso cujo acesso quer por rapazes quer por 
raparigas é “commumente” aceite.  
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Maria: “Qualquer mãe deseja ter um filho médico e ficou desiludida quando eu disse 
que queria ir para artes...” 
 
5.1.2.4. (Per)curso idealizado e realizado    
    Beatriz apresenta um discurso antitético: ao mesmo tempo que afirma a inutilidade de 
continuar a estudar, como já referimos, coloca a hipótese de retomar os seus estudos 
mais tarde, o que nos leva a crer que Beatriz precisa de  auto-justificar a sua desistência 
e que vive encurralada entre o mundo da responsabilidade familiar que assumiu e o 
desejo pessoal de ir mais além. 
Beatriz: “Era bom para mim se tivesse mais qualificação, vou pensar nisso 
futuramente...Ainda não pus a hipótese de estudar, mais para a frente. Agora, ando 
com a cabeça demasiado ocupada com problemas da vida”. 
“ Acaba por ser um bocado pesado para mim, se eu deixar de ter emprego vai faltar 
muita coisa. E, por isso, é que eu não penso em ir estudar, porque se visse a vida 
financeira mais estabilizada, iria. Eu  não continuei a estudar por causa  disto porque 
desde sempre foi o meu objectivo trabalhar, mas agora é. Se eu visse uma vida 
financeira mais estável, até ia, neste momento”. 
     
    Em síntese: 
     Podemos afirmar que, no universo escolar, Beatriz é alvo de dupla injustiça: de 
classe e de género. A injustiça sócio-económica não atinge apenas as mulheres, embora 
o irmão de Beatriz continue a fazer formação, enquanto ela começa a trabalhar. 
Beatriz: “O  meu irmão  está a acabar um estágio dum curso de formação em 
tecnologias não sei das quantas da informática. Já vai no terceiro curso de 
formação. Está a acumular cursos de formação”. 
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5.2. Construindo (dis)cursos no feminino 
    Após termos verificado que as raparigas sofrem de dupla injustiça, distributiva e 
cultural, no mundo escolar, continuamos com a interpretação das narrativas biográficas, 
procurando perceber como estão a construir-se estas duas jovens, onde se situam e como 
se reconhecem e são reconhecidas, tendo em conta as experiências que nos relatam, 
verificando se são modeladas por estereótipos e representações culturais que as 
coloquem num plano desigual e as exclui do exercício de uma cidadania mais alargada. 
Neste sub-capítulo, situámo-nos apenas no campo da injustiça cultural, auscultando 
processos de reconhecimento adquiridos por estas jovens que lhes tenha permitido a 
construção da sua identidade como mulheres. 
 
5.2.1. Modelo masculino/desvalorização do feminino 
    Na interpretação que efectuámos, pudemos constatar que estas jovens se reconhecem 
num modelo que valoriza aspectos considerados masculinos, buscando desta forma mais 
poder e fugindo ao tradicionalmente aceite como feminino. Para isso, apontam 
experiências positivas relacionadas com a interacção com rapazes durante a sua 
infância.  
Beatriz: “A minha relação com o sexo oposto foi sempre melhor do que com as 
raparigas...”;“...apesar que andava mais metida no meio dos rapazes a jogar futebol...”; 
“Brincava com bolas ou carrinhos do meu irmão ou dos meus primitos.” 
Maria: “Era eu, a minha irmã e o meu primo, que somos de idades mais ou menos 
parecidas e o que nós fazíamos eram brincadeiras nossas. Nós inventávamos jogos 
para nos entretermos...nós não nos limitávamos a brincar com bonecos, fazíamos 
sempre qualquer coisa diferente. Se tínhamos bonecos, começávamos a construir casas 
para eles com qualquer coisa, o que arranjássemos. Éramos bastante imaginativos e 
estávamos sempre a fazer coisas diferentes.” 
Nesta busca inconsciente de poder, referem o esbatimento de fronteiras entre os sexos e 
a desvalorização de brincadeiras consideradas tradicionalmente femininas. 
Beatriz: “As caçadinhas e escondidinhas era típico tanto de rapazes como 
raparigas...”; “...A bonecas nunca liguei muito. A  minha mãe chegou-me a dar duas 
barbies e eu nunca liguei muito. Andei um mês com elas e encostei-as, ainda estão 
lá...”;“Tudo o que metia as raparigas, a Beatriz não estava lá metida.” 
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Maria: “Não havia distinção nas brincadeiras, brincadeiras de menino, brincadeiras de 
menina, porque o meu primo também nunca foi muito de jogar à bola e brincar com 
carros. Andávamos sempre todos juntos. Não havia distinções nenhumas, brincávamos 
sempre, qualquer coisa era uma brincadeira nossa, não era nem de rapaz, nem de 
rapariga, era para qualquer pessoa. Brincávamos com tudo.” 
“Eu brincava, tinha os brinquedos mais ou menos normais que qualquer criança tinha,  
as bonecas, as barbies. Só que nunca liguei muito a isso”. 
Maria tem a noção de que as mulheres para serem reconhecidas têm que assumir 
características masculinas ou dar mais provas das suas capacidades. 
Maria: “Há aquele grupo de mulheres que não têm aquela coisa dos empregos de 
mulheres.  E que  são mais parecidas com os homens  em certos aspectos. Eu sou mais 
assim...”; “...Mas em certos trabalhos ou em certas coisas, as mulheres têm que 
mostrar mais, para serem tratadas tão bem como os homens. Até no mundo da política, 
é difícil ver uma mulher. Não é porque sejam piores do que os homens é porque a 
sociedade aceita melhor um homem do que uma mulher, em alguns aspectos.” 
Maria investe na educação para mais tarde “ser alguém”. Ela sente que está a lutar por 
uma maior autonomia, mostrando-se disposta a adoptar características masculinas para 
vencer. 
Maria: “...a verdade é que os arquitectos mais conhecidos e os melhores normalmente 
são homens. E como eu tenho vontade de ser boa também, queria em parte ser um 
homem.  Se isso é verdade que eles têm mais capacidades do que as mulheres, eu 
gostava de ter mais capacidades porque qualquer pessoa quer ser boa naquilo que faz.” 
 
 5.2.2. Discurso da igualdade   
    Beatriz defende que não se sente diferente dos rapazes. O discurso da igualdade 
aparece para esta jovem como assumidamente interiorizado através da negação de se 
colocar num plano inferior relativamente aos seus pares masculinos só porque tem um 
sexo diferente, ao contrário de Maria que tem uma percepção diferente relativamente à 
igualdade entre homens e mulheres, como já vimos. 
Beatriz: “Mas não me sinto diferente em nada. Eles são homens, eu sou mulher, mas 
diferença nenhuma. Nós podemos ter filhos, eles não. Mas somos iguais. Não há 
desigualdades. Nunca senti que sou  tratada de maneira diferente por ser rapariga, até 
porque cheguei a andar um tempo no karaté onde era quase tudo homens e era tratada 
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de igual modo. Não há diferença nenhuma nem nunca senti que era posta de lado por 
estar ali no meio dos homens ou dos rapazes”. 
Contudo, admite que, porventura, será excepção numa sociedade que continua a apontar 
características dicotómicas a rapazes e raparigas. 
Beatriz: “Mas a sociedade em geral  não pensa assim.  Há pessoas que dizem que há 
trabalhos que é só para mulheres e outros só para homens. E há fábricas assim, que eu 
conheço que é uma fábrica que é só homens, não pode lá entrar uma única mulher, 
apenas a senhora da limpeza”. 
 
5.2.3. Discurso da diferença 
    Nota-se no discurso da Beatriz a necessidade de sentir que existe igualdade de 
direitos entre raparigas e rapazes. Esta necessidade é reforçada quando refere que é 
muito tarde que se dá conta das diferenças sexuais. Salienta que só se sentiu mulher na 
fase de menarca. 
Beatriz: “Quanto a mim, a primeira vez que me dei conta que era uma mulher foi 
quando me veio o período. Foi nessa altura que o meu corpo começou a desenvolver. 
Aos treze, catorze,  dei-me conta que era diferente dos rapazes, se calhar tarde de 
mais. Dei-me conta na boa. Foi normal. As coisas acontecem  diariamente, mas não fiz 
um drama”. 
 Reafirma que não se sente diferente dos rapazes, salientando que a única diferença que 
encontra é a capacidade das mulheres poderem gerar filhos (género diferenciado). 
Beatriz: “Mas não me sinto diferente em nada. Eles são homens, eu sou mulher, mas 
diferença nenhuma. Nós podemos ter filhos, eles não. Mas somos iguais. Não há 
desigualdades”. 
 
5.2.4 Genderização do trabalho doméstico 
    As suas narrativas surgem salpicadas de afirmações igualitárias entre homens e 
mulheres, sobretudo no que diz respeito à escola, ao trabalho e até ao trabalho 
doméstico. Todavia, aprofundando um pouco mais a análise, podemos constatar que em 
muitos aspectos a genderização persiste, ainda que de forma inconciente. A Beatriz 
valoriza o trabalho doméstico.  A mãe abandona a profissão, mas dedica-se à lida da 
casa e, por isso, continua com muito trabalho:     
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Beatriz: “Ela tem a vida de casa”. 
“Fazer o trabalho de casa, cozinhar, compete a todas as pessoas da casa. O meu 
irmão...Por ser o único homem  da casa, como tem duas mulheres, não se sente 
obrigado a fazer nada. As outras duas fazem para ele. Dantes, achava injusto”.  
Maria considera natural as mulheres assumirem as tarefas domésticas. É a mãe que as 
assume, é uma senhora que ajuda.  
Maria: “É a minha mãe quem faz os trabalhos domésticos lá em casa. Claro que eu 
agora que já sou maior e mais responsável ajudo mais, mas antes era sempre ela. 
Depois, às vezes vinha uma senhora de fora ajudar a fazer a limpeza, mas era sempre a 
minha mãe que fazia tudo. Quando éramos pequenas e depois quando começamos a 
crescer ela às vezes pedia-nos para ajudar. Sempre disse que nós não ajudamos nada. 
O meu pai faz as coisas dele, mas é mais no jardim, às vezes para fazer alguma coisa 
tipo bricolagem, mas limpar e cozinhar não”. 
 
5.2.5. Genderização do cuidar 
    A ética do cuidar, como apanágio das mulheres, é plenamente assumida pelas duas 
jovens. 
Maria: “...ficou decidido, como ela  era solteira e vivia em casa...que era ela que 
cuidava da minha avó. Por norma, as mulheres têm mais disponibilidade do que os 
homens para cuidar das outras pessoas, cuidar mais dos velhinhos, mesmo que não 
seja um familiar”. 
A Beatriz por contingências da vida e infortúnio assumiu que teria de cuidar da mãe, 
numa total inversão de papéis mãe/filha, que um discurso mais psicologizante poderia 
explicar..  
Beatriz: “A minha mãe, neste momento, deixou de trabalhar... nunca mais fez feiras. 
Já lhe disse para meter os papéis para a reforma. Para a pré-reforma. Ela é que quis 
desistir de trabalhar porque...na idade dela ir sozinha para a feira um dia inteiro 
começa a pesar. Não é velha, tem 56, mas para ir sozinha é um bocadinho puxado. Eu 
própria digo, se fosse sozinha um dia inteiro para a feira também achava o mesmo.   
“Sou uma pessoa preocupada com a família e ligada, senão não me preocupava tanto, 
tratava mais de mim. Penso muito na minha mãe...naquele sentido de cuidar das 
pessoas, estar atenta ao que elas precisam, porque quando ela esteve doente,  fez-me 
falta. E agora estou mais atenta para ver se ela não fica doente outra vez”. 
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    Maria considera  natural a diferenciação de papéis do pai e da mãe. Segundo ela:  
 Maria: “O pai ensina as coisas duma maneira tem uma disponibilidade maior para 
estar aberto a um certo tipo de coisas e a mãe está aberta a outro tipo de coisas 
diferentes. A mãe é mais sentimental...Tem uma preocupação grande. O pai é mais 
material, mais terreno. Enquanto o pai está mais disponível às brincadeiras, a mãe é 
diferente”. 
 
5.2.6. Eu e as outras      
    Nas relações que foram estabelecendo, podemos perceber como é que estas jovens 
vão construindo a sua subjectividade e a sua identidade. 
    Parece natural a Maria que a vida a tenha levado a seleccionar as companhias de 
amigas e colegas de uma forma mais exigente. Em diferentes fases do seu percurso, 
Maria foca a dicotomia seriedade/futilidade, posicionando-se do lado da primeira e 
colocando as amigas na segunda. Já na sua infância refere as características das 
meninas, filhas das amigas da mãe, como arreliantes e egoístas. Contudo, é na vida 
escolar que começa a fazer mais nitidamente esta distinção.  A primeira vez que o faz é 
quando se refere a uma viagem a Barcelona no final do 9º ano, na qual não teve 
autorização parental de participar. 
Maria: “Foi no 9º ano, com a viagem de finalistas a Barcelona. Eles iam ao museu 
Dalí, ao museu Picasso e outros locais. Só que a minha mãe não me deixou ir, porque 
era muito caro. A professora ficou muito triste porque achava que eu devia ir. 
Também fiquei triste por não ter ido, ainda mais porque todos os que foram não 
ligaram nenhuma a essas coisas. Eles gostaram foi de ir ver o estádio de Barcelona e  
os jogadores de futebol”. 
Volta a referir-se à sua seriedade no final desse ano quando começa a identificar-se com 
outras raparigas com características idênticas, demonstrando que não necessita do apoio 
das amigas. 
Maria: “Eu era mais forte e quando veio a Fabiana ficava mais com ela. A Cristina 
andava sempre a chorar por todos os cantos por causa do namorado  e uma pessoa 
fartava-se e a Rita era como ela, dizia-lhe sempre que ela tinha razão, e eu não 
compreendia, achava que era estúpido, uma coisa de criança. A Fabiana era como eu, 
nós éramos mais revolucionárias.” 
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Maria vai construindo a sua identidade sempre em oposição a jovens que considera 
fúteis, adoptando uma “...feminilidade de aproximação ao trabalho escolar e à 
mensagem cognitiva da escola” (Fonseca, 2005: 301). Por isso, procura amigas com os 
mesmos interesses e com quem possa partilhar saberes e não estar a “falar de moda, ou 
a falar dos outros, ou a falar de filmes...estúpidos”. 
Maria: “Com a Daniela  temos mais gostos em comum e nós falamos de tudo. 
Também é bom para o curso porque nós vivemos juntas, estamos na mesma turma e às 
vezes levamos as coisas da faculdade para casa para discutir. E isso é bom porque 
desenvolvemo-nos...”. 
Para esta jovem, há diferentes grupos de mulheres: o das tontinhas e fúteis e o das 
parecidas com os homens. Corrige, entretanto, esta dualidade, apontando diferentes 
grupos também no sexo oposto. Posiciona-se no grupo de mulheres parecidas com os 
homens que “...querem  mais alguma coisa da vida...” e rejeita os que “...só pensam em 
mulheres, discotecas e futebol”. 
Maria: “Há raparigas que são como as minhas amigas, que são mais tolinhas, que são 
mais ingénuas, às vezes mais fúteis, mais  picuinhas e há outro grupo que é diferente. 
Tem a ver com o feminismo. Há aquele grupo de mulheres que não olham a empregos 
só de mulheres e que  são mais parecidas com os homens  em certos aspectos. Eu sou 
assim...Como eu não tenho a ver com elas, há coisas que eu não consigo compreender. 
Por exemplo, como é que se gosta de andar sempre a pensar na maquilhagem e na 
roupa e não ter mais nada que fazer”.     
    Beatriz considera normais as relações que estabelece com as outras raparigas e 
assume que se dá bem com todas, não criando problemas, numa aceitação plena da 
diferença. Contudo, ao falar das raparigas, Beatriz apresenta um discurso atípico como 
se elas formassem um grupo à parte no qual não se insere, mas que faz questão de 
considerar “normal” como ela. 
Beatriz: “A minha relação com as raparigas ou amigas foi sempre normal. Via-as 
como pessoas normais como eu. Nunca fui levada a ter opiniões doutras raparigas só 
ouvindo  opiniões das outras, ia tentando conhecê-las. Sempre me dei bem com as 
raparigas, não tenho nada contra elas, nunca criei inimigas, nunca criei problemas 
entre nós”.  
Beatriz não refere muitas amizades femininas. Na realidade, aponta com mágoa o facto 
da amiga da primária ter deixado de falar com ela por ter reprovado o ano. Entretanto, 
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não fala de mais nenhuma amiga o que, mais uma vez, parece indiciar uma vida votada 
à responsabilidade familiar e escolar com pouco tempo para o lazer e convívio. 
Beatriz: “Só foi pena a minha colega da primária, por ter chumbado, ter deixado de 
me ligar. Tive pena que seis anos de convívio ficassem estragados apenas por andar 
noutra turma, mas há assim pessoas na vida”. 
Afirma, porém, que sempre se deu melhor com os rapazes ao ponto de lhe chamarem 
maria-rapaz. Tal aproximação ao mundo masculino é sentido como uma vantagem. 
Beatriz: “Na primária, o grupo era todos os rapazes da turma e a Beatriz. Tudo o que 
metia as raparigas, a Beatriz não estava lá metida. Por isso, é que me chamavam  
maria-rapaz. Ainda continuo a ser, um bocadinho mais ajuizada, mas sempre me dei 
melhor com o sexo masculino. Também a minha educação foi com o meu irmão e o 
meu primo mais ou menos da mesma idade, as brincadeiras eram sempre brincadeiras 
de rapazes e quando fui para primária quando faltava um para fazer o par, chamavam a 
Beatriz”. 
     
5.2.7. Autonomia no feminino   
    As duas jovens apresentam níveis de responsabilidade elevados. Maria porque desde 
muito nova assumiu a continuação dos seus estudos para um nível superior, gerando 
expectativas a si e aos outros. Beatriz porque aprendeu a ser “trabalhadora” ao mesmo 
tempo que lutava por terminar os seus estudos secundários. Sendo “maria-rapaz”, 
Beatriz apresenta características genericamente apontadas como masculinas, no sentido 
de uma maior autonomia e responsabilidade. Como ela explica: 
 Beatriz: “Quando comecei a trabalhar, comecei a ter mais responsabilidade. Saber 
que tinha que chegar da escola, tentar estudar o máximo possível até à hora de chegar 
ao trabalho, sair do trabalho e tornar a pegar nos livros, se tivesse tempo e cabeça e 
saber que no outro dia tinha outra vez aulas! Responsabilidade acima de tudo, pelas 
nossas coisas! Vi demasiado cedo o que era o sentido real da palavra vida! E para 
mim,  é  tomar responsabilidade do que é uma casa, do que é o trabalho e do que são 
os estudos! Tentar conciliar as três coisas duma vez”. 
Maria apresenta características de jovem académica, empenhada em construir uma 
profissão num campo marcadamente masculino.  
Maria: “...eu era boa aluna a tudo, não havia uma área onde me destacasse mais, 
porque, não sou nenhum génio, mas tinha facilidade mais ou menos em tudo...” 
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“Sempre tive um fascínio pelas Artes, podia fazer uma coisa diferente, que passasse 
uma mensagem e influenciasse outras pessoas...Não tive ajuda nessa escolha. Nisso, 
fui influenciada pelo meu primo... Mesmo para a faculdade ele foi para Arquitectura e 
eu também. Comecei a ver o que ele fazia e gostei e foi por causa disso que também 
quis ir.” 
    Na construção da sua autonomia, Maria denota uma apetência pela “experimentação” 
do tabaco e drogas leves algo que parece em contradição com o seu estilo de boa aluna 
“séria e responsável”. Contudo, há que  notar que desde cedo ela se sente atraída pelo 
diferente, por tudo o que foge ao banal e comum. Logo na primária, sente-se atraída 
pela menina mais bonita, mais tarde pela professora “espampanante” e no décimo ano 
pela amiga que consome. 
Maria: “A Cátia influenciou-me porque eu vejo o que é que lhe aconteceu a ela, como 
ela andava nas drogas,  todos os adolescentes têm aquela coisa de experimentar drogas  
porque acham que é fixe e como eu tive aquela experiência com ela, acho que é uma 
estupidez. Enquanto os outros dizem que  é fixe, eu  penso o contrário. Eu 
experimentei, mas nunca fiquei drogada”. 
O seu lado responsável acaba por prevalecer e mais uma vez demonstra a sua força na 
capacidade que tem de dizer não a uma situação que não lhe é favorável. 
Maria: “A questão dela andar com as drogas não foi o que me influenciou mais, mas 
acabei por me afastar dela por causa disto. Nunca a reneguei, nem nada, mas foi isso. 
Ela às vezes estava comigo e dizia-me para irmos lá atrás para fazer um charro e eu no 
início ia sempre com ela, mas depois comecei a dizer-lhe que não, se ela quisesse que 
fosse ela, eu não ia, eu ficava ali. E começamos a afastar-nos”. 
    Fonseca (2005) chama a atenção para culturas de experimentação associadas aos 
rapazes que incluem raparigas de grupos mais desfavorecidos. Neste estudo, pelo 
contrário, é uma jovem de uma classe mais favorecida que adere à experiência. 
 
5.2.8. O corpo como exclusão/inclusão 
    Maria refere-se ao corpo feminino como lugar de exclusão, pois admite que a 
aparência é importante e pode definir o acesso ou não a determinado emprego ou 
posição. Assume que as mulheres bonitas se encontram numa situação privilegiada em 
relação às outras. 
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Maria: “Numa candidatura a um emprego, a beleza conta, mas tem a ver com o 
patrão, com quem vai contratar, com o emprego para o qual vai contratar. Há 
empregos em que é necessário ter uma pessoa bem apresentada. Ser bem feito, ter um 
corpo estrutural, ser bonita dá poder à pessoa que tem isso, mas às vezes não devia dar 
tanto”. 
Tem a noção clara que a auto-estima depende da opinião de si. Considera que é 
importante uma pessoa sentir-se bem no seu próprio corpo. Porém, se tivermos em 
conta as influências de que as jovens são alvo no seu crescimento e se as jovens 
tentarem seguir os modelos que lhes são impostos, não é fácil desenvolver a auto-
estima. 
Maria: “...quando se está confortável com o que se tem, há uma confiança maior que 
influencia tudo o que está à nossa volta...se a pessoa se sentir bem com aquilo que 
tem, é diferente, porque não se sente oprimida e causa alguma energia positiva naquilo 
que faz e nas pessoas que a rodeiam que ajuda também a pessoa a sair-se bem.  
Para Beatriz a beleza interior é mais importante. Refere que as raparigas valorizam 
muito o aspecto exterior, embora ela não o faça. Beatriz não se considera uma mulher 
bonita exteriormente, o que poderá ter consequências na sua auto-estima.  
Beatriz: “As raparigas dão uma importância muito grande ao aspecto físico, mas não 
é só isso que conta...Eu também me quero sentir bonita perante a sociedade, mas a 
beleza interior importa mais que a beleza exterior...Para mim, o que importa mais é o 
interior da pessoa e não o exterior. Por pensar assim, não me preocupo tanto com o 
meu aspecto exterior...Eu não me considero bonita. A  minha cara tem acne, a minha 
estrutura óssea, sou larga de ossos. Mesmo que eu tente ficar magra, que não quero, 
não conseguia porque tenho estrutura óssea larga”. 
Aparentemente, tanto a Beatriz como a Maria não se deixam influenciar por estéticas 
corporais, valorizando outros aspectos da mulher, como a beleza interior. Beatriz 
considera o critério de beleza subjectivo e Maria foge aos exageros e à perfeição. 
Beatriz: “O critério de beleza é relativa. Há pessoas que nós achamos mais bonitas, 
para outras pessoas são feias. Isso é relativo”. 
Maria: “Mais que tudo essa coisa do corpo perfeito é uma moda como já houve 
outras, em que a mulher já não devia ser magra, mas ser gorda e, portanto, as pessoas 
têm normalmente, tendência a seguir a moda. Mas, em certos casos, é levado ao 
exagero e isso  é que já está mal. Há aqueles exageros que depois causam anorexia e 
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há aqui duas vertentes que são um bocado opostas. Neste momento, temos a fast-food 
e muitas pessoas vão para esse lado...E depois há o outro oposto, que é as pessoas que 
deixam de comer totalmente para se sentirem realizadas ou perfeitas”. 
Maria tem consciência de que a demanda por um corpo perfeito pode conduzir as jovens 
a comportamentos exagerados e anómalos. Por isso, considera que o mais importante é 
um corpo saudável. 
Maria: “Mais do que essa coisa de ser magra e ser bonita, é mais importante ter um 
corpo saudável. O mais bonito até nem  é sermos magros. É ter um corpo que seja 
mais ou menos limpo e que se olhe. Normalmente, olha-se para um corpo e nota-se se 
ele é limpo e se é saudável. Isso não significa magreza, significa nada de excesso de 
muitas gorduras”. 
Pela mesma razão, defende uma posição cuidadosa relativamente a estéticas invasivas. 
Por um lado, salienta que pode ajudar muitas pessoas, por outro, critica aquelas que as 
realizam sem motivo aparente. 
    Maria: “...há casos em que as pessoas têm mesmo, até por mal formações porque 
têm alguma coisa que se nota bastante, há alguma desproporção no corpo e sentiam-se 
mais confortáveis se pudessem modificar alguma coisa. Mas também há pessoas que 
são normais e que é um bocado falta de auto-estima, de não gostarem como são...Mas 
não vejo propriamente  com maus olhos isso. Há pessoas que se sentem mesmo mal e 
hoje em dia que há essas possibilidades, ajuda mesmo as pessoas a sentirem-se melhor 
com elas próprias...mas às vezes há coisas que são mesmo inúteis e que não vão 
melhorar significativamente o aspecto da pessoa. Elas vão fazer aquilo só mais por 
uma questão de se aproximarem da perfeição”. 
    Reflectir sobre a importância do corpo, leva-nos a  reflectir sobre a construção da 
identidade sexual. Maria afirma que é a sociedade que ensina as raparigas a gostar de 
rapazes e estes das raparigas. Embora admita que o género é uma construção social, não 
compreende muito bem a homossexualidade, apresentando um discurso com 
argumentos pretensiosamente pós-modernos já que a considera normal, embora só 
encontre justificação para a sua existência na biologia ou, no limite, a atracção entre 
pessoas do mesmo sexo esteja relacionada com a personalidade e não com a atracção 
sexual. 
Maria: “...desde que uma pessoa nasce, a sociedade constrói-nos de maneira a 
percebermos que os rapazes gostam de raparigas e as raparigas gostam de rapazes. 
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Toda a gente é construída dessa maneira...A homossexualidade faz um bocado de 
confusão porque como eu sou atraída pelo sexo oposto, não consigo imaginar como é, 
mas não tenho problemas, nem preconceitos e  acho que é normal. Mais do que ser 
atraído pelo sexo, é atraído pela personalidade. Aquilo que eu li sobre rapazes e sobre 
raparigas também dá uma explicação para a homossexualidade. Tem a ver com uma 
deficiência hormonal”.   
 
5.2.9. Intimidades 
    A vivência feminina da sexualidade é adiada o mais possível como se de algo errado 
se tratasse. Por conseguinte, a relação da mulher com o seu próprio corpo e, em 
particular, com a vivência da sua sexualidade ficam comprometidas, reinando ainda o 
desconhecimento. Há um controlo da sexualidade da mulher, moralmente impedida de 
ter experiências a este nível, já não através do casamento, mas de uma relação que se 
preveja séria e duradoura.  
Maria: “Para uma rapariga...não faz tanto sentido porque as raparigas são mais 
sentimentais e quando gostam de um rapaz, não andam com todos. Quando se vê uma 
rapariga que é um todos os dias, é exagero,  isso é estranho... os rapazes  têm mais 
direito a fazer isso, não ficam tão mal vistos como uma rapariga. Não devia haver 
diferença, mas quando se cai naquele exagero de andar sempre a rodar, também não é 
certo...”. 
    “Se o relacionamento não for muito sério, uma pessoa não leva para esses lados. É 
preciso ter um certo à-vontade e uma certa intimidade entre as pessoas”. 
    O primeiro contacto sexual das raparigas é adiado, valorizando-se a virgindade e  
romanceando-se a primeira vez. 
Maria: “Hoje em dia, em vez de se dar  importância a ser virgem, dá-se mais 
importância ao momento de a perder, quando se faz aquela barreira. Não é que eu ache 
que deve ser aquelas coisas que é sagrado, mas é bom pensar que só acontece uma vez 
na vida  e devemos prezar aquilo que temos. Há muitos jovens, muitos adolescentes 
que estão à espera do momento, estão com aquela pressa de começar a vida sexual e 
depois não pensam que perdem uma parte deles, um bocado da inocência. Às vezes, é 
bom ter um bocado”. 
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    Estes princípios têm moldado as experiências das raparigas, funcionando por vezes 
como protecção numa sociedade ainda sexista, onde a mulher ainda é percepcionada 
como a gardiã da moral e dos bons costumes. 
    Beatriz demonstra a capacidade de dizer não, ao deparar-se com uma situação que lhe 
poderia causar dissabores, e por isso, não só se afasta, como obriga o outro a manter o 
distanciamento que lhe convém. 
Beatriz: “O problema é que ele não queria falar, queria avançar e eu não deixei, não 
quis. Durou um mês...disse-lhe que não queria nada...porque me tinham dito que ele 
era casado, que andava com outra, que tinha filhos. Ele disse-me para não acreditar 
nisso, porque as pessoas só queriam mal...Ele continuou a insistir, mas eu deixei de 
lhe dar confiança. Até que acabei por não dar nenhuma, ele telefonava e eu não 
atendia, mandava mensagens e eu acabei por mudar de número, nunca mais tive 
problemas”. 
    Neste campo, estas jovens estão vivenciar experiências diferentes. Maria tem, neste 
momento, um namorado. Beatriz não. Maria teve algumas experiências de namoro 
quando era adolescente, muito cedo, Beatriz só mais tarde e com insucesso. Tais 
experiências têm moldado estas duas jovens enquanto mulheres.  
    Nesta área, nota-se uma grande desigualdade entre estas raparigas que desejam ter os 
mesmos direitos, mas que continuam a dividir as mulheres entre “sérias” e as “outras. 
Maria teve sempre namorados, nunca “curtiu”. Namorar é percepcionado como uma 
experiência séria, curtir como uma experiência indigna das raparigas. Os rapazes é que 
gostam de “curtir”, porque não querem compromissos e querem conhecer várias 
mulheres. As raparigas sérias não “curtem” nem querem conhecer muitos homens e 
gostam de compromissos. Maria é de opinião que os homens deveriam viver a sua 
sexualidade como as mulheres. 
Maria: “Tinha 13 ou 14,  era só beijos normais. Não era nada sério, mas era 
namorado. Essa coisa das curtes, não passei essas fases. Passou assim um bocado ao 
lado. Não tive assim muitos namorados. Depois disso, só tive mais outro, não era sério 
também, acho que foi para aí no 10º ano, mas foi pouco tempo. E depois comecei 
mesmo a namorar a sério, foi no 11º com o que eu ando agora. Os rapazes gostam das 
curtes porque não há compromissos e podem ter variedade à escolha”. 
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Beatriz considera que a mulher também deveria poder viver a sua sexualidade como os 
homens. Para ela, as mulheres são sempre penalizadas se assumirem certos 
comportamentos, ao contrário dos homens que são uns “heróis”. 
Beatriz: “Em termos sexuais, a nossa sociedade não aceita que uma mulher faça o 
mesmo que um homem, a mulher é mais criticada. Devia ser igual, mas a mulher é que 
é sempre a mal vista. Acho mal. As mulheres são iguais, por isso se um tem direito a 
fazer,  o outro também devia. Se o homem  engata uma mulher ou uma rapariga e faz 
o que tem a fazer é o maior, a mulher porque quer,  já passa a ser uma...Está mal”.  
Ambas desejam a igualdade, mas enquanto Maria apresenta um discurso mais moralista, 
desejando que os homens tenham comportamentos iguais aos das mulheres, evitando as 
curtes e as múltiplas experiências e assumindo compromissos, Beatriz tem uma visão 
mais aberta, não achando correcto que uma mulher que viva a sua sexualidade de uma 
forma idêntica à masculina, tendo várias experiências, seja criticada.  
    Uma educação sexual que ensine a  evitar atitudes genderizadas, propiciadora de 
comportamentos saudáveis para ambos os sexos, torna-se necessária. Nas escolas, a 
educação sexual é inexistente, embora exista legislação com vinte anos que a preveja.  
Algumas escolas apostam em projectos educativos que incluam a educação para a saúde 
com uma vertente de educação sexual, mas que não passam de abordagens relacionadas 
com a biologia e métodos de contracepção. Sexualidade é muito mais do que isso. Tem 
a ver com comportamentos, valores, afectos, assumindo aspectos culturais que ditam a 
nossa (in)capacidade de construir relações íntimas. A falta de educação sexual tem 
prejudicado as mulheres, as mais atingidas por estereótipos e reproduções culturais.     
Maria refere que: 
 Maria: “Eu não tive educação sexual nem na escola, nem em casa. O mais próximo 
que tive de educação sexual foi na escola, na disciplina de Ciências, onde se fala no 
aparelho reprodutor”.  
Maria obteve informações neste domínio através das revistas e séries televisivas para 
jovens. A mãe nunca tocou nesse assunto, a escola também não. Considera-se, no 
entanto, bem informada. 
Maria: “Sempre fui relativamente bem informada em relação a isso. Mas não por ter 
tido educação sexual.A minha mãe estava sempre a dizer que só tinha tido um 
namorado, que só tinha beijado um homem na vida, o meu pai.  E até ao momento em 
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que eu tive, a minha mãe nunca tinha falado comigo sobre isso...As outras coisas, uma 
pessoa na escola também fala disso...havia uma altura que eu comprava muito aquelas 
revistas para adolescentes e foi a partir daí que fui conhecendo as coisas...Com 
amigos, nunca se falou. Fala-se de preservativos e pílulas, mas explicar para que é que 
serve e quando pode ser usado, não. Lembro-me que na altura dava muito aquela 
novela, tipo “Morangos com Açucar”, mas era brasileira,  a “New Wave” e lá  dava 
muito dessas coisas”. 
 
    Em síntese: 
    A injustiça cultural de que nos falam Fraser e Young atinge, sobretudo, as mulheres. 
São elas que continuam a assumir responsabilidades familiares, as tarefas domésticas, o 
cuidar dos outros construindo ao mesmo tempo uma profissão, ou, na pior das 
hipóteses, arranjando um trabalho que lhes garanta uma certa independência económica. 
   A injustiça cultural, que pode revestir diferentes formas, atinge mulheres de diferentes 
meios sócio-económicos. Maria e Beatriz construíram-se ainda sob o predomínio de 
uma sociedade sexista, culturalmente masculina (imperialismo cultural). Tal facto retira 
poder às mulheres que se vêem impedidas de viver com plenitude a sua sexualidade fora 
de uma relação séria o que pode levar a constrangimentos noutros aspectos da vida 
social. As mulheres constróiem-se em oposição umas com as outras, adoptando atitudes 
e comportamentos julgados como mais válidos. Desejam agradar e ser bonitas, mas 
valorizam a beleza interior e o corpo saudável, procurando não cair em exageros. O 
discurso da igualdade predomina, mas as mulheres procuram adoptar características 
ditas masculinas para vencer no mundo profissional.  
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Considerações finais 
 
    A presente dissertação, intitulada “(Dis)cursos no feminino: influências da 
educação”, representou a oportunidade de dar “voz” a jovens mulheres e, através das 
suas palavras, dar conta do curso que dão às suas vidas, dentro das contigências que 
formatam o seu processo de crescimento e construção como mulheres. Estes discursos 
no feminino permitiram, por conseguinte, aceder aos processos de construção de 
feminilidades o que nos fez compreender perspectivas sobre os meandros da educação 
que (en)formaram estas jovens mulheres, neste início de século.  
    Este estudo mostra-nos duas jovens mulheres responsáveis, trabalhadoras, à procura 
da sua autonomia, cada uma à sua maneira. Porém, a luta por uma cidadania mais 
alargada fica aquém do desejável, pois continuam a reproduzir os estereótipos e 
representações das gerações mais velhas, presentes na sua educação e socialização. 
Consideram normal que as mulheres assumam determinados papéis na esfera privada, 
como o cuidar dos outros e as tarefas domésticas. Pequenos passos foram dados entre 
elas e a geração das suas mães, contudo importantes.  
    Há algumas questões que constituiram para nós uma surpresa. Em primeiro lugar, a 
experimentação de drogas leves, característica masculina, alargou-se às raparigas e 
surge como um acto de afirmação de identidade e autonomia, banalizado actualmente. 
Em segundo lugar, relativamente ao corpo e aparência, há um movimento contrário ao 
veiculado pelos mass-media que apontam para um corpo feminino perfeito, em direcção 
a um corpo saudável e a uma aparência cuidada. Apesar da pressão exercida, coexistem 
estas duas posturas face à beleza exterior. Em terceiro, é no campo da sexualidade onde 
se nota ainda uma enorme pressão sobre as raparigas, como nas gerações anteriores. 
Neste campo, as mudanças são muito lentas e as experiências femininas continuam a ser 
percepcionadas como incorrectas ou imorais ao contrário das masculinas.  
    A construção das identidades destas jovens mulheres estão “em transição”, como 
refere Fonseca (2005:318). Apresentam feminilidades com características próximas da 
época moderna e outras próximas de um pós-modernismo, na medida em que proferem, 
por um lado, discursos de igualdade, por outro, defendem os direitos das mulheres à 
diferença.  
                                                                                                                        Considerações finais 136
    Constatámos  que persiste na nossa sociedade uma injustiça distributiva, impedindo 
alguns/umas de aceder ao bem educativo e impedindo as mulheres do acesso a posições 
e cargos,  retirando-lhes poder.  
    Demos conta que a injustiça cultural atinge as mulheres, independentemente do meio 
social de origem. Estamos longe, ainda, do reconhecimento a todos os níveis das 
capacidades e das experiências femininas e a sua inclusão em cidadanias mais 
alargadas, independentemente do corpo, da sexualidade, da maternidade.  
    No que diz respeito à educação escolar, este estudo confirma que existem 
continuados processos de injustiça distributiva que impedem a continuação de estudos 
que o Estado Providência não conseguiu colmatar. Esta injustiça distributiva impede o 
acesso ao bem educativo quer por questões económicas, quer culturais. A escola como 
organização não está estruturada para responder aos menos favorecidos, sobretudo no 
plano da justiça cultural. A escola ensina da mesma maneira, avalia da mesma forma, 
não tendo em conta as diferenças individuais. 
    Relativamente às questões de género, elas são praticamente inexistentes na escola e 
poucos/as são sensíveis a estas questões, as quais continuam a provocar por parte de 
educadores/as risinhos de troça e desdém. Na generalidade, a nossa escola reproduz 
estereótipos e representações sexistas, mesmo quando gerida por mulheres. O 
tratamento que a escola oferece oscila entre a deferência e a indiferença. A escola segue 
uma lógica de justiça universal, não tendo em conta as diferenças individuais, de género 
ou outras, manifestando uma séria dificuldade para (con)viver em sociedades 
multiculturais e impondo a sua cultura e as suas lógicas internas de organização. A 
escola contribui para a manutenção de desigualdades, tratando o diferente como igual, 
quer na distribuição do bem educativo, quer no reconhecimento de capacidades e 
aceitação de culturas diferentes daquela que veicula. 
    Com a análise de documentos da recente reforma curricular do ensino secundário, 
estranhamos que as nossas políticas educativas já  não apresentem políticas de 
igualdade, sobretudo quando sabemos que algumas das causas do abandono escolar e 
insucesso se encontram ainda na atribuição de papéis genderizados. Se: 
“Em 1997, o Tratado de Amesterdão confirmou a importância da promoção da 
igualdade de género e formalizou o compromisso da integração da perspectiva do 
género”.( Guia Equal 2005:10) 
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...parece-nos que a sua promoção em meio escolar de uma forma explícita seria 
necessário. Como refere Cunha Rêgo:  
 “Assim, muitas políticas, entre elas a da igualdade de mulheres e homens em todos os 
seus aspectos, devem concorrer para este objectivo. Só que esta dimensão, que deveria 
ser transversal a todas as políticas envolvidas no cumprimento de Lisboa – assuntos 
económicos e financeiros, mercado interno, competitividade, emprego, educação e 
cultura, inovação e investigação, coesão social e ambiente – apesar da ventilação por 
sexos dos indicadores em vários domínios – apenas aparece explicitada nas políticas 
de emprego e de inclusão social”. (2006:43, sublinhado nosso) 
    Apresentámos, em traços largos, os problemas com que a escola secundária se depara 
e as estratégias de poder que aí se desenvolvem, defendemos que um novo conceito de 
justiça deve ser implementado e que o discurso na escola deve ir no sentido, assim 
como na sociedade, do inter-cultural, o que exige uma nova postura por parte dos 
agentes. 
       Diferentes estudos sobre o género têm evidenciado a injustiça de que continuam a 
ser alvo as mulheres em todo o mundo ocidentalizado. Há aquelas que são evidentes e 
contra as quais todos/as lutamos: a violência conjugal, o tráfico sexual de mulheres, os 
abusos e violações, o assédio, a discriminação. Outras há menos evidentes e contra as 
quais nos julgámos protegidas: igual salário, acesso a profissões consideradas 
masculinas, acesso a cargos de chefia, acesso a cargos políticos. Outras existem ainda 
que são invisíveis porque fazem parte de simbologias e representações mentais que 
todos/as temos daquilo que devem ser os percursos de vida de mulheres e homens na 
nossa sociedade. É precisamente nesta última injustiça que quisemos focalizar o nosso 
estudo, pois considerámo-la subliminar e incisiva. Porém, não deixámos de abordar 
questões de injustiça sócio-económica embora nem sempre esta atinja apenas as 
mulheres. 
    Por conseguinte, visualizamos, neste estudo, vários e diferentes contributos para o 
alargamento do conceito de cidadania à luz dos valores diferenciados das sociedades 
multiculturais de hoje. Falamos dos contributos feministas na conquista de uma 
cidadania mais alargada para as mulheres. Motivadas por preocupações de igualdade de 
género, não apenas materiais, mas também culturais, apresentámos duas perspectivas 
relativamente ao conceito de diferença, a de Santos que preconiza uma “teoria da 
tradução” e a “construção de diálogos” e a de Stoer e Magalhães que apontam a 
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diferença  como própria  de qualquer  povo ou cultura. Esta  duas  perspectivas levaram-
-nos a reflectir nas teorias etnocêntricas e relativistas, questionando a universalidade dos 
direitos humanos e apresentando dois autores que se debruçaram sobre teorias da 
justiça, Rawls e Rorty, o primeiro defendendo uma teoria universal de justiça e direito, 
o segundo propondo uma teoria mais relativista ao propor “agentes de justiça e agentes 
de amor”, seguidas da apresentação dos contributos de várias teóricas feministas, Arnot, 
Amâncio, Lister, Nogueira, Araújo, Fonseca e, em particular, Iris Young e Nancy 
Fraser.   
     Contudo, este estudo leva-nos a concluir que a educação de mulheres continua a ser 
realizada com base em estereótipos, em reproduções, em representações. A educação 
terá que promover a conscientização de que fala Freire (2006:118) de modo que as 
mulheres exijam cada vez mais ser tratadas como iguais, no respeito das suas 
diferenças. Só desta forma acabaremos com as desigualdades e, sobretudo, com a 
violência que atinge ainda milhares de mulheres em todo o mundo. 
 139
Referências Bibliográficas 
 
♦ AMÂNCIO, Lígia (1992) “As Assimetrias nas Representações do Género”, Revista 
Crítica de Ciências Sociais, 34, 9-22 
 
♦ ALVES, José Matias (1999) Crises e Dilemas do Ensino Secundário, em busca de 
um novo paradigma, Porto: Edições Asa 
 
♦ ARAÚJO, Helena C. e MAGALHÃES, Maria José (1999) Des-fiar as Vidas. 
Perspectivas Biográficas, Mulheres e Cidadania, Cadernos Co-Educação, Lisboa: 
Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres (CIDM) 
 
♦ ARAÚJO, Helena C. (2001) “Género, Diferença e Cidadania na Escola: caminhos 
abertos para a mudança social?”, in David Rodrigues (org.) Educação e Diferença-
valores e práticas para uma educação inclusiva, Porto: Porto Editora, pp. 143-154 
 
♦ ARNOT, Madeleine (1996) “Valores Feministas e Educação Democrática: repensar 
a igualdade e a diferença”, Educação, Sociedade e Culturas, 5, 209-231 
 
♦ ARNOT, Madeleine e DILLABOUGH, Jo-Anne (2002) “Reformular os Debates 
Educacionais sobre a Cidadania, Agência e Identidade das Mulheres”,  ex aequo, 7, 
17-45 
 
♦ ARNOT, Madeleine (2003) “Sociologia da Pedagogia de Basil Bernstein. Diálogos 
Femininos e Elaborações Feministas”, Educação, Sociedade e Culturas, 19, 7-47  
 
♦ BECK, Ulrich e ZOLO, Danilo (2000) A Sociedade Global do Risco, uma discussão 
entre Ulrich Beck e Danilo Zolo, [On-line] http://www.cfh.ufsc.br/~wfil/ulrich.htm, 
15-08-2006 
 
♦ BOURDIEU, Pierre (2001) A Miséria do Mundo, Petrópolis: Editora Vozes 
 
 140
♦ CARVALHO, Carolina, VIEIRA, Celeste, SANTOS, Esmeralda, MELO, Laura, 
(2003) “Feminismo - Conceito Polémico, Perspectiva Histórica” in Carmo Marques, 
Conceição Nogueira, Maria José Magalhães, Sofia Marques da Silva (coord.) Um 
Olhar sobre os Feminismos: pensar a democracia no mundo da vida, Porto: UMAR, 
pp. 31-45 
 
♦ CARVALHO, José Carlos de Paula (1997) “Etnocentrismo: inconsciente, 
imaginário e preconceito no universo das organizações educativas”, [On-line]  
http://www.interface.org.br/ revista1/debates2.pdf, 14-08-2006 
 
♦ CHALIFOUX, Jean-Jacques (1992) L’Histoire de Vie, in Benoît Gauthier (Dir.) 
Recherche Sociale, de la problématique à la collecte des données, Québec : Presses 
de l’Université du Québec 
 
♦ CONDE, Idalina (1993) Problemas e Virtudes na Defesa da Biografia,  Sociologia – 
Problemas e Práticas, 13, pp.39-57 
 
♦ CORREIA, José Alberto (1998) Para uma Teoria Crítica em Educação, Porto: 
Porto Editora 
 
♦ CORREIA, José Alberto (2000) As Ideologias Educativas em Portugal nos últimos 
25 anos, Porto: Edições Asa 
 
♦ CORREIA, José Alberto e MATOS, Manuel (2001) Solidões e Solidariedades nos 
Quotidianos dos Professores, Porto: Edições Asa 
 
♦ COSTA, Cecília V. (2003) “Feminismo Radical” in Carmo Marques, Conceição 
Nogueira, Maria José Magalhães, Sofia Marques da Silva (coord.) Um Olhar sobre 
os Feminismos: pensar a democracia no mundo da vida, Porto: UMAR, pp. 79-95 
 
♦ DOÑA, Alberto M. (s/d) “Una mirada crítica a la ética pragmática de Richard rorty 
desdela propuesta ética de Humberto Maturana”, [On-line]  http://www.serbal.pntic. 
      mec.es/ ~cmunoz11/moreno34.pdf, 18-08-2006 
 141
 
♦ ESTEVÃO, Carlos V.  (2004) Educação, Justiça e Autonomia, os lugares da escola 
e o bem educativo, Porto: Edições Asa 
 
♦ FERRAROTTI, Franco (1983) Histoire et Histoires de vie, Paris, Librairie des 
Meridiens 
 
♦ FILLOUX, Jean-Claude, (1993), Émile Durkheim, penseur de l’éducation, [On-line]   
http://agora.qb.ca/reftext.nsf/Documents/Durkheim-Emile_Durkheim _penseur_de_ 
     leducation_par_Jean-Claude_Filloux, 29-01-2006 
 
♦ FONSECA, Laura (2005) Vozes, Silêncios e Ruídos na educação escolar das 
raparigas, Tese de Doutoramento, Porto, FPCE-UP (documento policopiado) 
 
♦ FOUCAULT, Michel (2000) Vigiar e Punir, Petropólis : Editora Vozes 
 
♦ FRASER, Nancy (2002) “A Justiça Social na Globalização: redistribuição, 
reconhecimento e participação”, Revista Crítica de Ciências Sociais, 63, 7-20 
 
♦ FRASER, Nancy (2005) “Qu’est-ce que la justice sociale?Reconnaissance et 
redistribution”, Paris : Éditions la Découverte 
 
♦ FREEMAN, Michael (1998) “Direitos Humanos Universais e Particularidades 
Nacionais”, [On-line]   http://www2.mre.gov.br/ipri/Papers/DireitosHumanos/ 
     Artigo12.doc,1-07-2007 
 
♦ FREIRE, Paulo (2006) “Pedagogia do Oprimido”, S.Paulo: Editora Paz e Terra 
 
♦ GIDDENS, Anthony (1996) “As Consequências da Modernidade”, Oeiras : Celta 
Editora 
 
 142
♦ GUYADER, Alain  (2000) “Os Direitos do Homem e a Questão dos Limites”, in 
Adalberto Dias de Carvalho (org.) A Educação e os Limites dos Direitos Humanos, 
Ensaios de Filosofia da Educação, Porto: Porto Editora, pp.11-29 
 
♦ LASSERRE, Pierre (1914) Auguste Comte, Moraliste, [On-line]   http://agora.qc. 
ca/reftext. nsf/documents/Auguste_Comte_Auguste_Comte_moraliste_par_Pierre_ 
      Lasserre,29-01-2006 
 
♦ L’ÉCUYER, René (1990) Méthodologie de l’Analyse Développementale de 
Contenu, méthode GPS et concept de soi, Québec : Presses de l’Université du 
Québec 
 
♦ LESSARD-HÉBERT, Michelle, GOYETTE, Gabriel e BOUTIN, Gérald (1990) 
Investigação Qualitativa, Fundamentos e Práticas, Lisboa: Instituto Piaget 
 
♦ LISTER, Ruth (2002) “Cidadania: um desafio e uma oportunidade para as 
feministas”, Ex aequo, 7, 165-178 
 
♦ LISTER, Ruth (1997) “Citizenship – Feminist Perspectives”, New York: New York 
University Press 
 
♦ LOURO, Guacira L. (1997) Género, Sexualidade e Educação, Petropólis: Editora 
Vozes 
 
♦ LOURO, Guacira L. (2000) Currículo, Género e Sexualidade, Porto: Porto Editora 
 
♦ MAGALHÃES, António e STOER, Stephen R. (2002) A Escola para Todos e a 
Excelência Académica, Maia: Profedições 
 
♦ MARQUES, Carmo, MACEDO, Eunice, CANOTILHO, Paula, (2003) “Da Tecitura 
Comlexificadora entre Feminismos e Pós-Modernidade. Uma relação de 
interpelação crítica” in Carmo Marques, Conceição Nogueira, Maria José 
 143
Magalhães, Sofia Marques da Silva (coord.) Um Olhar sobre os Feminismos: pensar 
a democracia no mundo da vida, Porto: UMAR, 97-123 
 
♦ MARSHALL,pç.,,, T. H. (1967) “Cidadania e Classe Social”, cap. III Cidadania, 
Classe Social e Status, Rio de Janeiro: Zahar Editores 
 
♦ MARTINS, António Manuel (s/d) “Contratualismo”, [On-line]  http://www.ifl.pt/ 
      dfmp_files/ contratualismo.pdf, 15-08-2006 
 
♦ MENDES, José Manuel e SEIXAS, Ana Maria (2003) “Escola, Desigualdades 
Sociais e Democracia: as classes sociais e a questão educativa em Pierre Bourdieu”,  
Educação, Sociedade e Culturas, 19, 103-129 
 
♦  MORIN, Edgar (1990) Introdução ao Pensamento Complexo, Lisboa, Instituto 
Piaget 
 
♦ MORIN, Edgar (1999) Os Sete Saberes para a Educação do Futuro, Lisboa, 
Instituto Piaget 
 
♦ NEVES, Sofia e BARBOSA, Carlos (2003) “Feminismo Liberal” in Carmo 
Marques, Conceição Nogueira, Maria José Magalhães, Sofia Marques da Silva 
(coord.) Um Olhar sobre os Feminismos: pensar a democracia no mundo da vida, 
Porto: UMAR, 47-61 
 
♦ NOGUEIRA, Conceição e SILVA, Isabel (2001) Cidadania, construção de novas 
práticas em contexto educativo, Porto: Edições Asa 
 
♦ NOGUEIRA, Conceição e SILVA, Sofia (2003) “Introdução” in Carmo Marques, 
Conceição Nogueira, Maria José Magalhães, Sofia Marques da Silva (coord.) Um 
Olhar sobre os Feminismos: pensar a democracia no mundo da vida, Porto: UMAR, 
9-18 
 
 144
♦ PICÓ, Josep (2002) La Sociologia Insular : T.H. Marshall y el Moralismo Fabiano, 
[On-line]  http://www.bib.uab.es/pub/papers/02102862n68p9.pdf, 07-01-2006 
 
♦ PHILIPS, Anne (2001) De uma Política de ideias a uma Política de presença, [On-
line]http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex&pid=S0104-026X2001000 
     100016&1ng=en&nrm=iso 
 
♦ PINTO, Teresa e HENRIQUES, Fernanda (1999) Coeducação e Igualdade de 
Oportunidades, Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres 
 
♦ QUEIRÓZ, Regina (s/d) “Véu de Ignorância”, [On-line]   http://www.ifl.pt/dfmp_ 
      files/veu_da_ignorancia.pdf, 15-08-2006 
 
♦ RÊGO, Maria do Céu C. (2006) Emporwerment e Igualdade de Género na Revisão a 
Meio Percurso da Estratégia de Lisboa- Março de 2005, ex aequo, 13, 43-58 
 
♦ RICOEUR, Paul (1995) “O Justo ou a Essência da Justiça”, Lisboa: Instituto 
Piaget 
 
♦ RODRIGUES, Arlindo (2004) A Escola e a Cidadania, tradição e modernidade, 
Lisboa: Plátano Editora 
 
♦ RORTY, Richard (2000) “Sobre o Etnocentrismo: uma resposta a Clifford Geertz”, 
Educação, Sociedade e Culturas, 13, 213-223 
 
♦ ROUSSEAU, Jean-Jacques (1762) Émile ou de l’Éducation, http://visualiseur.bnf. 
     fr/ visualiseur?Destination=Gallica§O=NUMM-101487, 29-01-2006 
 
♦ SANTOS, Boaventura Sousa (2002a) Pela Mão de Alice, O Social e o Político na 
pós-modernidade, Porto: Edições Afrontamento 
 
♦ SANTOS, Boaventura Sousa (2002b) A Crítica da Razão Indolente, Porto: Edições 
Afrontamento 
 145
 
♦ SANTOS, Boaventura Sousa (1999) “A Europa e a Globalização”, Revista Visão,  
      http://students.fct.unl.pt/gaia/n30/europaglob.htm, 2-9-2006 
 
♦ SCHOLZ, Roswitha (2004) A Nova Crítica Social e o Problema das Diferenças. 
Disparidades económicas, racismo e individualização pós-moderna. Algumas teses 
sobre o valor-dissociação na era da globalização, [On-line]  http://obeco.planetaclix. 
        pt/roswita -scholz3.htm, 15-08-2006 
 
♦ STOER, Stephen R., MAGALHÃES, António e RODRIGUES, David (2004) Os 
Lugares da Exclusão Social, S.Paulo: Cortez Editora 
 
♦ STOER, Stephen R. e MAGALHÃES, António (2005) A Diferença Somos Nós, A 
Gestão da Mudança Social e as Políticas Educativas e Sociais, Porto: Edições 
Afrontamento 
 
♦ TUDELA, Teresa (coord.) (2000), As Mulheres em Portugal, datas e factos 
significativos. Mapificação das datas e factos mais relevantes nos séculos XIX e 
XX, [On-line] http://www.mulheres -ps20.ipp.pt, 10-11-2005 
 
♦ VIEIRA, Ricardo (1998) Etnografia e Histórias de Vida na Compreensão do 
Pensamento dos Professores, in António Esteves e José Azevedo (Org), 
Metodologias Qualitativas para as Ciências Sociais, Porto: Instituto de Sociologia, 
Faculdade de Letras, Universidade do Porto 
 
♦ YOUNG, Iris (1990) La Justicia y la Política da la Diferencia, Valencia: Ed. 
Catedra, Leniv, Valencia 
 
 
Outros documentos 
 
♦ Comissão Europeia (2004) Guia Equal sobre a Integração da Perspectiva do Género, 
[On-line] http://europa.eu.int/comm/equal 
 146
 
♦ Declaração de Salamanca (1994) [On-line] http://www.pcd.pt/apd/decsal.php, 10-5-
2006 
 
♦ International Expert Meeting on General Secondary Education in the Twenty-first      
Century: Trends, Challenges and Priorities” (2001) [On-line]  http://portal.unesco. 
org/education/en/file_download.php/7c1a1c5036b4d3d629a8d136eb8db9b1beijing 
+conference.pdf, 27-11-2005 
 
♦ Lei nº 46/86, de 14 de Outubro 
 
 
 
 
 
Categoria: justiça distributiva 
 
Subcategorias 
Desigualdades de oportunidades Cursos e percursos   
 
Maria: “A maior preocupação da minha mãe foi sempre para eu estudar, para um dia ser 
alguém e fazer alguma coisa de importante.”  
“Também tinha a minha tia, minha madrinha, que vivia com ela e que era professora 
primária e eu muitas vezes quando precisava de ajuda ia perguntar-lhe que ela sabe 
bastantes coisas a nível de História.” 
 
Beatriz: “Quando vinha embora da escola,  punha-me a fazer os deveres sozinha porque 
a minha tia também não sabia ler, não sabia ensinar.” 
 “...brincava, ia...para o campo, brincar na terra enquanto elas trabalhavam, às vezes 
ajudava a tirar batatas ou assim, mas nunca me ensinaram nada”. 
 
 
Maria: Houve uma vez que eu disse à minha prima de Lisboa que é da minha idade 
que ia para Artes e ela respondeu-me que isso era um curso de burros, como quem diz 
que as pessoas vão para artes para fazer o 10º ano com uma perna às costas.  Quando eu 
fui para o 10º ano, tive sempre a sensação que uma grande parte das pessoas pensa isso. 
 
Beatriz: “O meu objectivo sempre foi fazer o 12º. A escolaridade obrigatória era o 9º 
ano, mas queria fazer o 12º. Seguir, não queria muito, nunca andei para aí inclinada. 
Cheguei ao 9º ano e escolhi uma área que se calhar não devia ter escolhido. Não sei 
porque fui escolher o curso de Artes”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subcategorias 
Desvalorização da escola e abandono escolar Expectativas e classe social     
Beatriz: Não é preciso estudar para evoluir na vida, no trabalho. Sei que isso contraria 
um bocado tudo o que se ouve na televisão, que sem um curso não se arranja um 
trabalho, mas neste momento o que não falta para aí são pessoas com curso que estão 
desempregadas. 
 
Beatriz:Trabalhava oito horas por dia, todos os dias de segunda a domingo. Houve uma 
altura em que tínhamos uma folga semanal, nas férias de verão, porque  havia uma 
rapariga que  trabalhou lá. Depois das férias de verão, já nos tiraram a folga. Quando 
deixei de ter a folga, não pagavam horas extraordinárias. 
 
Beatriz: “...brincava, ia...para o campo, brincar na terra enquanto elas trabalhavam, às 
vezes ajudava a tirar batatas ou assim, mas nunca me ensinaram nada”. 
 
Maria: “Nós andávamos sempre juntas, fomos para o ballet juntas, andávamos juntas 
na música também. Tinhamos actividades extra-aulas, eu, a Cristina e Eduarda...A 
música também, quis ir para a música nem sei porquê. Na música até andei muitos anos 
e aprendi violino. Já deve estar lá todo estragado”. 
“ Desde sempre tive objectivos, desde que eu me lembro. Desde que fui para a escola, 
eu queria ir para a universidade. Já fui para lá e o meu objectivo era esse.” 
 
Beatriz:    O meu objectivo sempre foi fazer o 12º. A escolaridade obrigatória era o 9º 
ano, mas queria fazer o 12º. Seguir, não queria muito, nunca andei para aí inclinada. 
 
 “Este dinheiro é para a casa. A minha mãe precisando, eu dou o dinheiro. ...muitas 
vezes sou eu que vou às compras...sou eu que compro o que é preciso ou o que ela 
pede. Neste momento, quem está a entrar com dinheiro para as despesas da casa sou eu 
e ela, com o subsídio de falecimento que ela recebe do meu pai, que não é assim 
muito”. 
 “A minha mãe continuou a fazer feira até onde pôde, até há pouco tempo atrás...até ela 
ter ficado doente, que foi no meu 12º ano.” 
“...Fui trabalhar nas férias de verão, do 11º para o 12º...e acabei por passar lá as férias 
até ao final de Setembro...”  
“...a meio do 2º período...precisava de uma funcionária... Pensei e resolvi trabalhar 
porque nessa altura a minha mãe estava doente e eu decidi ajudar a casa. Acabei por lá 
ficar um ano e meio a trabalhar”. 
 
 
 
Categoria: justiça cultural 
 
Subcategorias 
Reproduções e indiferenças Mérito escolar 
 
Beatriz:  “Não tive orientação...chegou ao pé de mim e perguntou  o que é que eu queria 
seguir e eu disse. E ela então disse para fazermos a matrícula. Não me perguntou quais 
as disciplinas que eu gostava ou porque não ia para outro curso. Nunca houve esse 
acompanhamento.” 
 
 Maria: “Os meus professores do 9º ano, quando eu fui inscrever-me, ficaram todos 
muito surpreendidos. Até a minha professora de Físico-Química perguntou porque é que 
eu ia para Artes, se era tão inteligente e tinha tão boas notas. Eu disse que gostava mais 
de Artes e que tinha mais a ver comigo.” 
 
Beatriz:  “A minha mãe nunca se opôs. Sabia que eu queria tirar o 12º ano e ela na 
altura não percebia que tínhamos que escolher um curso. Eu disse-lhe que ia para Artes e 
ela perguntou-me o que era isso.”  
 
 Maria:  “Quando disse à minha mãe que queria ir para Artes, ela ficou desiludida e 
perguntou-me que se eu era tão inteligente e tirava tão boas notas porque é que ia para 
artes, que podia ir para ciências. Qualquer mãe deseja ter um filho médico e ficou 
desiludida quando eu disse que queria ir para artes...” 
“Por eu ser boa aluna, ela gostava muito de mim...” 
 
Maria: Eu gostava muito da...minha directora de turma. Eu tive uns problemas, porque 
havia um rapaz de quem eu gostava...Só que ele era  problemático,  faltava às aulas e  
era de uma família pobre e não sei se ele andava na droga... A minha professora 
também era  professora dele e conhecia-o e depois andava sempre a avisar-me.  
 
Beatriz: Cheguei ao 9º ano e escolhi uma área que se calhar não devia ter escolhido. 
Não sei porque fui escolher o curso de Artes. 
 
Maria: “...havia sempre os bons professores que gostavam de ensinar e...tentavam 
ajudar os alunos... e havia aqueles que não gostavam de dar aulas...quando há um 
professor...que não gosta daquilo que faz, vai prejudicar muito os alunos. O aspecto 
relacional...é muito importante porque...o aluno pode sentir-se mais motivado por uma 
matéria...Há professores que têm certos preferidos mesmo nas avaliações e nas notas. 
...Quando aparecem os preferidos...dão mais atenção...e falam mais com eles e 
perguntam-lhes mais coisas...A restante avaliação depende muito dos professores que 
temos e também às vezes das escolas. Há aquelas escolas...que favorecem os alunos. 
 “...há alunos que se queixam que há professores que não gostam deles e que lhes dão 
más notas...a família e a disponibilidade da família para os ajudar ou para os apoiar, 
influencia.” 
 
Subcategorias 
(Re)genderização das escolhas profissionais Genderização do trabalho doméstico 
  
Maria: Há uma coisa que eu tenho reparado agora na faculdade, pelo menos no curso 
em que eu estou que normalmente é afirmado como um curso de homens, apesar de 
haver 70% de mulheres na minha faculdade e 30% de homens. Estou a exagerar, mas há 
mais mulheres do que homens. 
 
Beatriz: Há pessoas que dizem que há trabalhos que é só para mulheres e outros só para 
homens. E há fábricas assim que eu conheço que é uma fábrica só para homens, não 
pode lá entrar uma única mulher, apenas a senhora da limpeza... Se eu fosse alvo duma 
coisa dessas, ser posta de lado, iria reagir mal. 
 
Maria: “Na escola, tive mais professoras. Também é uma profissão onde por norma 
existem mais mulheres”. 
“ Tive um ou dois professores de Educação Física”. 
 “Qualquer mãe deseja ter um filho médico e ficou desiludida quando eu disse que 
queria ir para artes...” 
 
 
 
 
 
Beatriz: “Ela tem a vida de casa”. 
“Fazer o trabalho de casa, cozinhar, compete a todas as pessoas da casa. O meu 
irmão...Por ser o único homem  da casa, como tem duas mulheres, não se sente 
obrigado a fazer nada. As outras duas fazem para ele. Dantes, achava injusto”. 
 
Maria: “É a minha mãe quem faz os trabalhos domésticos lá em casa. Claro que eu 
agora que já sou maior e mais responsável ajudo mais, mas antes era sempre ela. 
Depois, às vezes vinha uma senhora de fora ajudar a fazer a limpeza, mas era sempre a 
minha mãe que fazia tudo. Quando éramos pequenas e depois quando começamos a 
crescer ela às vezes pedia-nos para ajudar. Sempre disse que nós não ajudamos nada. O 
meu pai faz as coisas dele, mas é mais no jardim, às vezes para fazer alguma coisa tipo 
bricolagem, mas limpar e cozinhar não”. 
  
Subcategorias 
Genderização do cuidar (Per)curso idealizado e realizado    
 
Maria: “...ficou decidido, como ela  era solteira e vivia em casa...que era ela que 
cuidava da minha avó. Por norma, as mulheres têm mais disponibilidade do que os 
homens para cuidar das outras pessoas, cuidar mais dos velhinhos, mesmo que não seja 
um familiar. 
 
Beatriz: “A minha mãe, neste momento, deixou de trabalhar... nunca mais fez feiras. Já 
lhe disse para meter os papéis para a reforma. Para a pré-reforma. Ela é que quis desistir 
de trabalhar porque...na idade dela ir sozinha para a feira um dia inteiro começa a pesar. 
Não é velha, tem 56, mas para ir sozinha é um bocadinho puxado. Eu própria digo, se 
fosse sozinha um dia inteiro para a feira também achava o mesmo.   
“Sou uma pessoa preocupada com a família e ligada, senão não me preocupava tanto, 
tratava mais de mim. Penso muito na minha mãe...naquele sentido de cuidar das pessoas, 
estar atenta ao que elas precisam, porque quando ela esteve doente,  fez-me falta. E 
agora estou mais atenta para ver se ela não fica doente outra vez”. 
 
Maria: “O pai ensina as coisas duma maneira tem uma disponibilidade maior para estar 
aberto a um certo tipo de coisas e a mãe está aberta a outro tipo de coisas diferentes. A 
mãe é mais sentimental...Tem uma preocupação grande. O pai é mais material, mais 
terreno. Enquanto o pai está mais disponível às brincadeiras, a mãe é diferente”. 
 
Beatriz: “Era bom para mim se tivesse mais qualificação, vou pensar nisso 
futuramente...Ainda não pus a hipótese de estudar, mais para a frente. Agora, ando com 
a cabeça demasiado ocupada com problemas da vida”. 
“ Acaba por ser um bocado pesado para mim, se eu deixar de ter emprego vai faltar 
muita coisa. E, por isso, é que eu não penso em ir estudar, porque se visse a vida 
financeira mais estabilizada, iria. Eu  não continuei a estudar por causa  disto porque 
desde sempre foi o meu objectivo trabalhar, mas agora é. Se eu visse uma vida 
financeira mais estável, até ia, neste momento”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Subcategorias 
Modelo masculino/desvalorização do feminino Discurso da igualdade   
 
Beatriz: “A minha relação com o sexo oposto foi sempre melhor do que com as 
raparigas...”;“...apesar que andava mais metida no meio dos rapazes a jogar futebol...”; 
“Brincava com bolas ou carrinhos do meu irmão ou dos meus primitos.” 
Maria: “Era eu, a minha irmã e o meu primo, que somos de idades mais ou menos 
parecidas e o que nós fazíamos eram brincadeiras nossas. Nós inventávamos jogos para 
nos entretermos...nós não nos limitávamos a brincar com bonecos, fazíamos sempre 
qualquer coisa diferente. Se tínhamos bonecos, começávamos a construir casas para eles 
com qualquer coisa, o que arranjássemos. Éramos bastante imaginativos e estávamos 
sempre a fazer coisas diferentes.” 
Beatriz: “As caçadinhas e escondidinhas era típico tanto de rapazes como raparigas...”; 
“...A bonecas nunca liguei muito. A  minha mãe chegou-me a dar duas barbies e eu 
nunca liguei muito. Andei um mês com elas e encostei-as, ainda estão lá...”;“Tudo o que 
metia as raparigas, a Beatriz não estava lá metida.” 
Maria: “Não havia distinção nas brincadeiras, brincadeiras de menino, brincadeiras de 
menina, porque o meu primo também nunca foi muito de jogar à bola e brincar com 
carros. Andávamos sempre todos juntos. Não havia distinções nenhumas, brincávamos 
sempre, qualquer coisa era uma brincadeira nossa, não era nem de rapaz, nem de 
rapariga, era para qualquer pessoa. Brincávamos com tudo.” 
“Eu brincava, tinha os brinquedos mais ou menos normais que qualquer criança tinha,  
as bonecas, as barbies. Só que nunca liguei muito a isso.” 
 “Há aquele grupo de mulheres que não têm aquela coisa dos empregos de mulheres.  E 
que  são mais parecidas com os homens  em certos aspectos. Eu sou mais assim...”; 
“...Mas em certos trabalhos ou em certas coisas, as mulheres têm que mostrar mais, para 
serem tratadas tão bem como os homens. Até no mundo da política, é difícil ver uma 
mulher. Não é porque sejam piores do que os homens é porque a sociedade aceita 
melhor um homem do que uma mulher, em alguns aspectos.” 
 “...a verdade é que os arquitectos mais conhecidos e os melhores normalmente são 
homens. E como eu tenho vontade de ser boa também, queria em parte ser um homem.  
Se isso é verdade que eles têm mais capacidades do que as mulheres, eu gostava de ter 
mais capacidades porque qualquer pessoa quer ser boa naquilo que faz.” 
 
Beatriz: Mas não me sinto diferente em nada. Eles são homens, eu sou mulher, mas 
diferença nenhuma. Nós podemos ter filhos, eles não. Mas somos iguais. Não há 
desigualdades. Nunca senti que sou  tratada de maneira diferente por ser rapariga, até 
porque cheguei a andar um tempo no karaté onde era quase tudo homens e era tratada 
de igual modo. Não há diferença nenhuma nem nunca senti que era posta de lado por 
estar ali no meio dos homens ou dos rapazes. 
Beatriz: “Mas a sociedade em geral  não pensa assim.  Há pessoas que dizem que há 
trabalhos que é só para mulheres e outros só para homens. E há fábricas assim, que eu 
conheço que é uma fábrica que é só homens, não pode lá entrar uma única mulher, 
apenas a senhora da limpeza”. 
 
 
 
 
Subcategorias 
Discurso da diferença Eu  e as outras     
Beatriz: Quanto a mim, a primeira vez que me dei conta que era uma mulher foi quando 
me veio o período. Foi nessa altura que o meu corpo começou a desenvolver. Aos treze, 
catorze,  dei-me conta que era diferente dos rapazes, se calhar tarde de mais. Dei-me 
conta na boa. Foi normal. As coisas acontecem  diariamente, mas não fiz um drama. 
“Mas não me sinto diferente em nada. Eles são homens, eu sou mulher, mas diferença 
nenhuma. Nós podemos ter filhos, eles não. Mas somos iguais. Não há desigualdades. 
 
Maria: “Foi no 9º ano, com a viagem de finalistas a Barcelona. Eles iam ao museu 
Dalí, ao museu Picasso e outros locais. Só que a minha mãe não me deixou ir, porque 
era muito caro. A professora ficou muito triste porque achava que eu devia ir. Também 
fiquei triste por não ter ido, ainda mais porque todos os que foram não ligaram 
nenhuma a essas coisas. Eles gostaram foi de ir ver o estádio de Barcelona e  os 
jogadores de futebol.” 
“Eu era mais forte e quando veio a Fabiana ficava mais com ela. A Cristina andava 
sempre a chorar por todos os cantos por causa do namorado  e uma pessoa fartava-se e 
a Rita era como ela, dizia-lhe sempre que ela tinha razão, e eu não compreendia, achava 
que era estúpido, uma coisa de criança. A Fabiana era como eu, nós éramos mais 
revolucionárias.” 
“Com a Daniela  temos mais gostos em comum e nós falamos de tudo. Também é bom 
para o curso porque nós vivemos juntas, estamos na mesma turma e às vezes levamos 
as coisas da faculdade para casa para discutir. E isso é bom porque desenvolvemo-nos.” 
“Há raparigas que são como as minhas amigas, que são mais tolinhas, que são mais 
ingénuas, às vezes mais fúteis, mais  picuinhas e há outro grupo que é diferente. Tem a 
ver com o feminismo. Há aquele grupo de mulheres que não olham a empregos só de 
mulheres e que  são mais parecidas com os homens  em certos aspectos. Eu sou 
assim...Como eu não tenho a ver com elas, há coisas que eu não consigo compreender. 
Por exemplo, como é que se gosta de andar sempre a pensar na maquilhagem e na 
roupa e não ter mais nada que fazer.”   
Beatriz: “A minha relação com as raparigas ou amigas foi sempre normal. Via-as como 
pessoas normais como eu. Nunca fui levada a ter opiniões doutras raparigas só ouvindo  
opiniões das outras, ia tentando conhecê-las. Sempre me dei bem com as raparigas, não 
tenho nada contra elas, nunca criei inimigas, nunca criei problemas entre nós.” 
“Só foi pena a minha colega da primária, por ter chumbado, ter deixado de me ligar. 
Tive pena que seis anos de convívio ficassem estragados apenas por andar noutra 
turma, mas há assim pessoas na vida.” 
“Na primária, o grupo era todos os rapazes da turma e a Beatriz. Tudo o que metia as 
raparigas, a Beatriz não estava lá metida. Por isso, é que me chamavam  maria-rapaz. 
Ainda continuo a ser, um bocadinho mais ajuizada, mas sempre me dei melhor com o 
sexo masculino. Também a minha educação foi com o meu irmão e o meu primo mais 
ou menos da mesma idade, as brincadeiras eram sempre brincadeiras de rapazes e 
quando fui para primária quando faltava um para fazer o par, chamavam a Beatriz.” 
 
 
Subcategorias 
Autonomia no feminino   O corpo como exclusão/inclusão 
Beatriz: “Quando comecei a trabalhar, comecei a ter mais responsabilidade. Saber que 
tinha que chegar da escola, tentar estudar o máximo possível até à hora de chegar ao 
trabalho, sair do trabalho e tornar a pegar nos livros, se tivesse tempo e cabeça e saber 
que no outro dia tinha outra vez aulas! Responsabilidade acima de tudo, pelas nossas 
coisas! Vi demasiado cedo o que era o sentido real da palavra vida! E para mim,  é  
tomar responsabilidade do que é uma casa, do que é o trabalho e do que são os estudos! 
Tentar conciliar as três coisas duma vez.” 
Maria: “...eu era boa aluna a tudo, não havia uma área onde me destacasse mais, 
porque, não sou nenhum génio, mas tinha facilidade mais ou menos em tudo...” 
“Sempre tive um fascínio pelas Artes, podia fazer uma coisa diferente, que passasse uma 
mensagem e influenciasse outras pessoas...Não tive ajuda nessa escolha. Nisso, fui 
influenciada pelo meu primo... Mesmo para a faculdade ele foi para Arquitectura e eu 
também. Comecei a ver o que ele fazia e gostei e foi por causa disso que também quis 
ir.” 
“A Cátia influenciou-me porque eu vejo o que é que lhe aconteceu a ela, como ela 
andava nas drogas,  todos os adolescentes têm aquela coisa de experimentar drogas  
porque acham que é fixe e como eu tive aquela experiência com ela, acho que é uma 
estupidez. Enquanto os outros dizem que  é fixe, eu  penso o contrário. Eu experimentei, 
mas nunca fiquei drogada.” 
“A questão dela andar com as drogas não foi o que me influenciou mais, mas acabei por 
me afastar dela por causa disto. Nunca a reneguei, nem nada, mas foi isso. Ela às vezes 
estava comigo e dizia-me para irmos lá atrás para fazer um charro e eu no início ia 
sempre com ela, mas depois comecei a dizer-lhe que não, se ela quisesse que fosse ela, 
eu não ia, eu ficava ali. E começamos a afastar-nos.” 
 
 
 
Maria: “Numa candidatura a um emprego, a beleza conta, mas tem a ver com o patrão, 
com quem vai contratar, com o emprego para o qual vai contratar. Há empregos em que 
é necessário ter uma pessoa bem apresentada. Ser bem feito, ter um corpo estrutural, ser 
bonita dá poder à pessoa que tem isso, mas às vezes não devia dar tanto”. 
“...quando se está confortável com o que se tem, há uma confiança maior que influencia 
tudo o que está à nossa volta...se a pessoa se sentir bem com aquilo que tem, é 
diferente, porque não se sente oprimida e causa alguma energia positiva naquilo que faz 
e nas pessoas que a rodeiam que ajuda também a pessoa a sair-se bem.  
Beatriz: “As raparigas dão uma importância muito grande ao aspecto físico, mas não é 
só isso que conta...Eu também me quero sentir bonita perante a sociedade, mas a beleza 
interior importa mais que a beleza exterior...Para mim, o que importa mais é o interior 
da pessoa e não o exterior. Por pensar assim, não me preocupo tanto com o meu aspecto 
exterior...Eu não me considero bonita. A  minha cara tem acne, a minha estrutura óssea, 
sou larga de ossos. Mesmo que eu tente ficar magra, que não quero, não conseguia 
porque tenho estrutura óssea larga”. 
“O critério de beleza é relativa. Há pessoas que nós achamos mais bonitas, para outras 
pessoas são feias. Isso é relativo”. 
Maria: “Mais que tudo essa coisa do corpo perfeito é uma moda como já houve outras, 
em que a mulher já não devia ser magra, mas ser gorda e, portanto, as pessoas têm 
normalmente, tendência a seguir a moda. Mas, em certos casos, é levado ao exagero e 
isso  é que já está mal. Há aqueles exageros que depois causam anorexia e há aqui duas 
vertentes que são um bocado opostas. Neste momento, temos a fast-food e muitas 
pessoas vão para esse lado...E depois há o outro oposto, que é as pessoas que deixam de 
comer totalmente para se sentirem realizadas ou perfeitas”. 
“Mais do que essa coisa de ser magra e ser bonita, é mais importante ter um corpo 
saudável. O mais bonito até nem  é sermos magros. É ter um corpo que seja mais ou 
menos limpo e que se olhe. Normalmente, olha-se para um corpo e nota-se se ele é 
limpo e se é saudável. Isso não significa magreza, significa nada de excesso de muitas 
gorduras.” 
 
 
 
 
Subcategorias 
O corpo como exclusão/inclusão (cont.) Intimidades 
Maria: “...há casos em que as pessoas têm mesmo, até por mal formações porque têm 
alguma coisa que se nota bastante, há alguma desproporção no corpo e sentiam-se mais 
confortáveis se pudessem modificar alguma coisa. Mas também há pessoas que são 
normais e que é um bocado falta de auto-estima, de não gostarem como são...Mas não 
vejo propriamente  com maus olhos isso. Há pessoas que se sentem mesmo mal e hoje 
em dia que há essas possibilidades, ajuda mesmo as pessoas a sentirem-se melhor com 
elas próprias...mas às vezes há coisas que são mesmo inúteis e que não vão melhorar 
significativamente o aspecto da pessoa. Elas vão fazer aquilo só mais por uma questão 
de se aproximarem da perfeição”. 
Maria: “...desde que uma pessoa nasce, a sociedade constrói-nos de maneira a 
percebermos que os rapazes gostam de raparigas e as raparigas gostam de rapazes. Toda 
a gente é construída dessa maneira...A homossexualidade faz um bocado de confusão 
porque como eu sou atraída pelo sexo oposto, não consigo imaginar como é, mas não 
tenho problemas, nem preconceitos e  acho que é normal. Mais do que ser atraído pelo 
sexo, é atraído pela personalidade. Aquilo que eu li sobre rapazes e sobre raparigas 
também dá uma explicação para a homossexualidade. Tem a ver com uma deficiência 
hormonal”.   
 
 
Maria: “Para uma rapariga...não faz tanto sentido porque as raparigas são mais 
sentimentais e quando gostam de um rapaz, não andam com todos. Quando se vê uma 
rapariga que é um todos os dias, é exagero,  isso é estranho... os rapazes  têm mais 
direito a fazer isso, não ficam tão mal vistos como uma rapariga. Não devia haver 
diferença, mas quando se cai naquele exagero de andar sempre a rodar, também não é 
certo. (...) 
    Se o relacionamento não for muito sério, uma pessoa não leva para esses lados. É 
preciso ter um certo à-vontade e uma certa intimidade entre as pessoas.” 
“Hoje em dia, em vez de se dar  importância a ser virgem, dá-se mais importância ao 
momento de a perder, quando se faz aquela barreira. Não é que eu ache que deve ser 
aquelas coisas que é sagrado, mas é bom pensar que só acontece uma vez na vida  e 
devemos prezar aquilo que temos. Há muitos jovens, muitos adolescentes que estão à 
espera do momento, estão com aquela pressa de começar a vida sexual e depois não 
pensam que perdem uma parte deles, um bocado da inocência. Às vezes, é bom ter um 
bocado.” 
Beatriz: “O problema é que ele não queria falar, queria avançar e eu não deixei, não 
quis. Durou um mês...disse-lhe que não queria nada...porque me tinham dito que ele era 
casado, que andava com outra, que tinha filhos. Ele disse-me para não acreditar nisso, 
porque as pessoas só queriam mal...Ele continuou a insistir, mas eu deixei de lhe dar 
confiança. Até que acabei por não dar nenhuma, ele telefonava e eu não atendia, 
mandava mensagens e eu acabei por mudar de número, nunca mais tive problemas. 
Maria: “Tinha 13 ou 14,  era só beijos normais. Não era nada sério, mas era namorado. 
Essa coisa das curtes, não passei essas fases. Passou assim um bocado ao lado. Não tive 
assim muitos namorados. Depois disso, só tive mais outro, não era sério também, acho 
que foi para aí no 10º ano, mas foi pouco tempo. E depois comecei mesmo a namorar a 
sério, foi no 11º com o que eu ando agora. Os rapazes gostam das curtes porque não há 
compromissos e podem ter variedade à escolha”. 
Beatriz: Em termos sexuais, a nossa sociedade não aceita que uma mulher faça o 
mesmo que um homem, a mulher é mais criticada. Devia ser igual, mas a mulher é que 
é sempre a mal vista. Acho mal. As mulheres são iguais, por isso se um tem direito a 
fazer,  o outro também devia. Se o homem  engata uma mulher ou uma rapariga e faz o 
que tem a fazer é o maior, a mulher porque quer,  já passa a ser uma...Está mal.  
 
Subcategorias 
Educação sexual 
Maria: “Eu não tive educação sexual nem na escola, nem em casa. O mais próximo que 
tive de educação sexual foi na escola, na disciplina de Ciências, onde se fala no aparelho 
reprodutor”. 
 “Sempre fui relativamente bem informada em relação a isso. Mas não por ter tido 
educação sexual.A minha mãe estava sempre a dizer que só tinha tido um namorado, que 
só tinha beijado um homem na vida, o meu pai.  E até ao momento em que eu tive, a 
minha mãe nunca tinha falado comigo sobre isso...As outras coisas, uma pessoa na 
escola também fala disso...havia uma altura que eu comprava muito aquelas revistas para 
adolescentes e foi a partir daí que fui conhecendo as coisas...Com amigos, nunca se 
falou. Fala-se de preservativos e pílulas, mas explicar para que é que serve e quando 
pode ser usado, não. Lembro-me que na altura dava muito aquela novela, tipo 
“Morangos com Açucar”, mas era brasileira,  a “New Wave” e lá  dava muito dessas 
coisas”. 
 
  
 
 
